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RESUMO 
 

LIMA, Neusa Cavalcante. Serviço Social em dois tempos: a experiência como 
destinatário do trabalho do assistente social e sua ressignificação quando 
profissional da área. 2017. 173 f. Tese (Doutorado) – Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, São Paulo, 2018.  
 

Esta tese insere-se no campo da produção do conhecimento sobre o Serviço Social. 

Aborda seu significado social, a partir da narrativa de assistentes sociais que, antes 

da formação acadêmica, viveram a experiência de terem sido atendidas em 

programa, ou projeto, no qual a profissão encontrava-se inserida. Como objetivos 

específicos, foram determinados: Analisar o Serviço Social pelo significado atribuído 

às experiências vividas como usuárias ou destinatárias da atividade profissional; 

Identificar a forma em que a profissão se expressa nas narrativas das participantes; 

Identificar nas narrativas quais foram as mediações mobilizadas pelas profissionais 

no processo de realização do trabalho; e Conhecer como o significado da 

experiência vivida orienta o exercício profissional e retorna para a construção de 

novos significados para a profissão. A tese teve por referencial o materialismo 

histórico, pela filosofia da história de Walter Benjamin e pela categoria experiência 

na abordagem de Edward P. Thompson. A metodologia da história oral foi adotada 

conforme é trabalhada por Alessandro Portelli e Yara Aun Khoury, e na leitura para o 

Serviço Social realizada por Maria Lúcia Martinelli. Foi possível conhecer as 

experiências das participantes, por meio das narrativas, entendidas como expressão 

de muitos sujeitos, o que movimenta a apreensão da história das histórias.  Ainda 

que a opção metodológica tenha sido a história oral temática, pela densidade do 

processo de entrevista, houve interface com a história de vida. No processo de 

escuta, emergiram como categorias de análise a violência doméstica contra a 

mulher e o acolhimento institucional, vinculadas aos contextos específicos de 

atendimento no Serviço Social. Na análise das narrativas, a categoria cultura 

profissional emergiu como conteúdo e possibilidade de produção de nova 

sociabilidade. 

 
Palavras-chaves: Serviço Social. Experiência social. História oral. Cultura 

profissional. Violência doméstica contra a mulher. Acolhimento institucional.  

 



 

 
 

ABSTRACT 
 
 

LIMA, Neusa Cavalcante. Social Work in two stages: the experience as a recipient 
for the social worker’s activity and as meaning for the professional accomplishment 
2017. 173 f. Thesis (doctoral)-Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São 
Paulo, 2018.  
 
This dissertation contributes to the production of knowledge to Social Work. It 

addresses the social meaning extracted from the narrative of social workers who, 

before the academic formation, lived the experience of having been attended in a 

program or a project, in which their profession was inserted. Specific objectives were 

determined: to analyze the Social Work practice by the meaning attributed to the 

experiences lived as users or recipients of  the professional activity; to identify  in the 

narratives how their profession is expressed and what mediations were mobilized by 

the professionals in the work accomplished and how the meaning of lived experience 

guides the professional activity and returns to the construction of new meanings for 

the profession.  The framework adopted for this work found support in historical 

materialism, in the history philosophy, concept proposed by Walter Benjamin and  in 

the experience  approaching  by Edward P. Thompson. The research revealed  the  

thomposian approach, present in the theoretical fundaments in  Social Work from the 

end of the 1980s, and that gained visibility after the publication of "Subaltern classes 

and social assistance" by Yazbek in 1993. The oral history  methodology  was 

adopted and found support in Alessandro Portelli, Yara Aun Khoury and  in Maria 

Lúcia Martinelli’s professional activity concerning Social work.  The methodological 

option was based on oral history and, according to the density of the narratives, 

revealed similarities with the history of  life. In the interviews, the emerged categories 

of analysis were domestic violence against women and the institutional reception, 

linked to the specific contexts of care in Social Work. In the analysis of the narratives, 

the professional culture emerged as part of their world experience and as new 

possibilities of sociability.  

 
Key words: Social Work. Social experience. Oral History. Professional culture. 
Domestic violence against women. Institutional reception 
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INTRODUÇÃO 
 

Esta tese insere-se no campo da produção do conhecimento sobre o Serviço 

Social. Aborda seu significado social, a partir da narrativa de assistentes sociais que 

viveram, em sua trajetória de vida, antes da formação acadêmica, a experiência de 

terem sido atendidas em programa, ou projeto, no qual a profissão encontrava-se 

inserida na viabilização do acesso a direitos sociais. 

Visa a apreensão do Serviço Social como trabalho direcionado pelo projeto 

profissional – em suas dimensões teórica, ética e política – e seu significado social, 

a partir das experiências de usuários(as)/destinatários(as) das políticas públicas, 

com acesso mediado pela profissão.  

O caminho escolhido foi conhecer as experiências dos participantes, por meio 

das narrativas, entendidas como portadoras da expressão de muitos sujeitos, o que 

movimenta a apreensão da história das histórias.  A experiência é compreendida 

como relação social na qual o sujeito atua e faz escolhas e é determinada pelas 

condições da vida material e por suas configurações, segundo as regras, 

expectativas e os valores, vividas em suas “congruências, contradições e mudanças 

involuntárias” (THOMPOSN, 2012, p. 262).  

A opção foi por convidar profissionais do Serviço Social e estudantes do 

último período letivo do curso para participarem da pesquisa, possibilitando assim 

tratar da questão da reconstrução do significado social da profissão e, ao mesmo 

tempo, da ressignificação das experiências vividas, pela distância do tempo e pelo 

conhecimento adquirido no curso, nos estágios e no exercício profissional.  Entende-

se que, nesse movimento, são colocadas questões para o Serviço Social que só a 

leitura dessa experiência pelos sujeitos pode fazer emergir.  

O processo de apreender a profissão a partir da perspectiva da população 

atendida, destinatária do trabalho, passava por diferentes reflexões, dentre elas, 

como tratar esse participante da pesquisa: superar a visão de usuário, cliente, ou 

demanda, como abstrações, era um desafio.  

Outra preocupação era não cair na análise do significado do atendimento, a 

partir da relação profissional-usuário, abordando o processo de trabalho “como uma 

relação singular entre assistente social e o usuário de seus serviços” (IAMAMOTO, 

2010, p. 28), sem as necessárias análises da sociedade (de classes) e das 

condições nas quais o trabalho se efetiva (de possibilidades e limites das políticas 
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sociais, dos espaços organizacionais e das condições de construção de múltiplos 

saberes entre as disciplinas). 

Nesse sentido, compreende-se a profissão na sua dimensão histórica e como 

resposta socialmente construída para o enfrentamento de expressões da questão 

social3, no âmbito da sociedade capitalista, que, como trabalho especializado, 

“inscreve-se em um campo minado por interesses sociais antagônicos, isto é, 

interesses de classes distintos e em luta na sociedade” (IAMAMOTO, 2000, p. 54). 

Dessa forma, o Serviço Social deve ser problematizado no contexto das 

constantes transformações da organização do mundo do trabalho e das relações 

sociais entre as classes, numa sociedade capitalista. Assim, insere-se na divisão 

social e técnica do trabalho e, ao efetivar-se no âmbito das políticas públicas, tem 

delineado suas possibilidades, seus limites e suas contradições na implementação 

do seu projeto ético-político, articulado à construção de sociedade que supere a 

exploração, dominação e discriminação.  

Tratar o Serviço Social como trabalho, a partir da compreensão de relação 

homem e natureza, como consta em Marx (2011, p. 211), é entendê-lo como 

atividade que transforma o objeto e, ao mesmo tempo em que se realiza, modifica 

quem trabalha e os participantes do próprio processo realizado. 

Antes de tudo, o trabalho é um processo de trabalho de que participam o 
homem e a natureza, processo em que o ser humano com sua própria ação, 
impulsiona, regula e controla seu intercâmbio material com a natureza. 
Defronta-se com a natureza como uma de suas forças. Põe em movimento 
as forças naturais de seu corpo – braços e pernas, cabeça e mãos –, a fim 
de apropriar-se dos recursos da natureza, imprimindo-lhes forma útil à vida 
humana. Atuando assim sobre a natureza externa e modificando-a, ao 
mesmo tempo modifica sua própria natureza. 

 
Ao compreender o Serviço Social como trabalho, exige-se sua análise 

inserido no marco da divisão sociotécnica, e do assistente social como trabalhador 

que vende sua força de trabalho4, com seus conhecimentos e habilidades. 

Se a profissão é construção social dinâmica (MARTINELLI, 2009), seu 

significado social é fundado tanto pela atividade objetiva que o assistente social 

                                                 
3 Expressões da questão social também como “particulares formas de luta, de resistência material e simbólica 
acionadas pelos indivíduos sociais” (IAMAMOTO, 2000, p. 59). 
4 A questão da condição de trabalho assalariado para o assistente social, para além do trabalho concreto, vem 
sendo objeto de análise na produção de Raichelis (2011, p. 423): “Afirmar que o Serviço Social é uma profissão 
inscrita na divisão social e técnica do trabalho como uma especialização do trabalho coletivo, e identificar o seu 
sujeito vivo como trabalhador assalariado, implica problematizar como se dá a relação de compra e venda 
dessa força de trabalho a empregadores diversos, como o Estado, as organizações privadas empresariais, não 
governamentais ou patronais”.  
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realiza, quanto pelo que essa ação significa para a população que utiliza os serviços 

e as políticas sociais públicas. No cotidiano é que a construção se realiza, em que 

se expressam os limites e se mobilizam mediações que possibilitam a efetivação do 

projeto profissional.  

O cotidiano, assim, é entendido como esfera de reprodução social e espaço 

para novos projetos societários. Dessa forma, supera-se a visão fatalista ou 

messiânica da profissão e assume-se a mulher e o homem como sujeitos políticos, 

que atuam e transformam o mundo, também, nas ações cotidianas.  

O Código de Ética Profissional, para além do seu caráter normativo e 

regulador, assume o papel de direção, ao estabelecer princípios de “reafirmação dos 

valores de liberdade e justiça” e de compromisso com uma sociedade, o que “supõe 

a erradicação de todos os processos de exploração, opressão e alienação” 

(CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL, 2011, p. 21). Tais princípios adquirem, no 

cotidiano, a função do sentido da ação, em que se assuma o trabalho como práxis 

social, isto é, atividade humana definida por uma finalidade, realizada de forma 

consciente, mobilizando conhecimentos e projeto, de maneira a adequar a atividade 

à finalidade de transformação (VÁZQUEZ, 1977). 

Nesse sentido, intensificar o diálogo qualificado com a população que 

mobiliza o Serviço Social é imperativo.  

Diversos são os caminhos para esse diálogo. O que se propõe é ouvir a voz 

de cada um na sua experiência social; a voz do singular que represente muitos. 

A partir do entendimento da relação entre sujeito e história como dinâmica 

que se constrói e reconstrói em condições objetivas, apreender o significado 

atribuído implica, necessariamente, o desenvolvimento de pesquisa de natureza 

qualitativa. A metodologia da história oral apresenta-se, dessa maneira, como 

possibilidade de construção da história, na perspectiva dos sujeitos que acionam ou 

são mobilizados pelo Serviço Social.  

Assim, a opção foi aproximar-se da obra de Walter Benjamin, pela 

centralidade que a narração tem na sua filosofia da história e da produção de 

Alessandro Portelli, Yara Aun Khoury e Maria Lúcia Martinelli, pela perspectiva com 

que trabalham no uso da fonte oral na pesquisa.  

Portelli, professor de literatura americana na Universidade de Roma La 

Sapienzana, e pesquisador italiano sobre história e cultura da Itália e dos Estados 
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Unidos da América (EUA), constituiu-se referência internacional nos estudos com a 

história oral. Tem atuação importante, desde o início dos anos 1990, na interlocução 

com pesquisadores brasileiros.  

Dessa interlocução, destaca-se a articulação de professores do Núcleo de 

Estudo Cultura Trabalho e Cidade do Programa de Estudos Pós-graduados em 

História, na figura da Profa. Khoury, e do Nepi, do Programa de Estudos Pós-

graduados em Serviço Social, sob coordenação da Profa, Martinelli, que trabalha há 

mais de duas décadas na formação de pesquisadores em metodologias qualitativas. 

Ambos os programas são desenvolvidos na Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo (PUC-SP). 

Como lembram Portelli, Khoury e Martinelli, no conjunto de suas obras, a 

utilização da metodologia da história oral é opção política, que implica o 

compromisso com a voz dos excluídos do discurso oficial e com a possibilidade de 

expressão da história como ficou registrada na memória do sujeito que a viveu. Na 

história de um, encontra-se a história de muitos.  

Nesse sentido, o participante do projeto de pesquisa apresenta-se como 

“sujeito vivo e saturado de história”, conforme nos ensina Martinelli (informação 

verbal)5. Assim, as narrativas dos sujeitos sobre suas experiências concretas são 

compreendidas como experiências sociais e históricas, plenas de significados, pelo 

tratamento que o sujeito faz da própria experiência. Ao mesmo tempo, abertas para 

identificar possibilidades de construção de um novo futuro, cujas evidências 

encontram-se no passado a ser descoberto. Não se busca a descrição de 

atendimentos, serviços, relações, mas compreender o passado como nos ilumina 

Benjamin (2012, p. 243): “Articular historicamente o passado não significa conhecê-

lo ‘tal como ele foi de fato’. Significa apropriar-se de uma recordação, como ela 

relampeja no momento de um perigo [...]”. 

A concepção de história apresentada em Walter Benjamin, filósofo alemão, 

reconhecido como o marxista outsider (KONDER, 1988), disponibiliza para a 

pesquisa qualitativa a abordagem que transcende a história oficial e que se centra 

na experiência social, uma vez que entende a narrativa como a forma de 

transmissão da experiência e de contar a história “a contrapelo”, pelos vencidos, 

conforme sua tese VIII, em Sobre o Conceito de História. 

                                                 
5 Maria Lúcia Martinelli, aula dada no NEPI, Curso de Pós-graduação em Serviço Social  da PUC-SP, no mês  
maio  2015. 
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A tradição dos oprimidos nos ensina que o “estado de exceção” 
(“Ausnahmezustand”) em que vivemos é a regra. Precisamos construir um 
conceito de história que corresponda a esse ensinamento (BENJAMIN, 
2012, p. 245). 

A fonte oral na pesquisa qualitativa, em especial a história oral, mostra-se 

meio de aproximação da realidade social, a partir da experiência dos sujeitos. A 

realidade não é o produto da soma de fatos e coisas, mas é produção histórica, 

construída por sujeitos sociais: pelo que realiza, pelo que lembra e pelo que conta. 

Narrar é uma das formas de transmitir a experiência da vida prática, isto é, do 

cotidiano, como vive e elabora seu modo de vida – ser e consciência.  

Nesse percurso, a categoria experiência colocou-se como central: como 

mediação entre ser e consciência, perspectiva trabalhada por Edward Palmer 

Thompson, reconhecido historiador marxista britânico. Toda experiência é uma 

experiência de classe, para Thompson (2011, p. 10):  

A experiência de classe é determinada, em grande medida, pelas relações 
de produção em que os homens nasceram – ou entraram involuntariamente. 
A consciência de classe é a forma como essas experiências são tratadas 
em termos culturais [...].  

 

Segundo o autor, a classe faz-se na história, enquanto luta de classes, e 

desse modo, sua contribuição situa-se no conjunto das análises que articulam 

estrutura e ação do sujeito. 

Ao tomar como temática a sociedade inglesa do século XVIII e a lógica 

histórica, na perspectiva do materialismo histórico, como norte metodológico, 

Thompson (2011, p. 14) desenvolve a crítica à história oficial: “Apenas os vitoriosos 

[...] são lembrados. Os becos sem saída, as causas perdidas e os próprios 

perdedores são esquecidos”; e incorpora à leitura da historiografia a visão “dos de 

baixo”, não como vítimas de um passado acabado, mas sujeitos que, enquanto 

vivem, constroem a história. Sua proposta é a escrita da história, não como 

sequência lógica de acontecimentos, mas como eventos aparentemente dispersos, 

na sua relação e no seu movimento histórico, de forma a nos proporcionar a 

“imagem do homem inteiro”, segundo apresentação de Fontana (1979, p. 11). 

Na experiência da vida cotidiana é que se produzem e reproduzem relações 

sociais, tratadas na consciência e modeladas em formas culturais6, vividas como 

                                                 
6 Para Thompson (2012, p. 280), a consciência “não pode ser ‘verdadeira’ ou ‘falsa’. É simplesmente o que é”. 
Para reflexões sobre classe, consciência de classe e cultura, ver: Iamamoto (2010). 
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acomodação e resistência7 (THOMPSON, 1989; 1998), como “alienação e crítica” 

(IAMAMOTO, 2010, p. 394).  

Os significados das experiências não se revelam por si, mas envolvem o 

movimento no qual a consciência é parte do próprio processo de experiência, 

conforme identifica Kaye (1989, p. 188) na análise de Thompson: “que la experiencia 

cambia con los cambios en el ser social”.  

A relação entre ação e consciência é destacada por Martinelli (informação 

verbal8):  

É uma consciência da experiência vivida e é uma consciência que se 
expressa através dos significados que eu atribuo. Então é essa mediação 
que nós não podemos perder de vista. [...] E a consciência é histórica, é 
política. Não é algo intimista, é saturada de história.  

 

Assim, propõe-se apreender o Serviço Social em seu movimento histórico, a 

partir da narrativa de sujeitos sobre as experiências de atendimento, como 

destinatários do trabalho realizado e que, na sua trajetória de vida, posteriormente, o 

colocaram em seu horizonte como campo profissional.  

No Brasil, o Serviço Social constitui-se como campo de atuação, no contexto 

de tratamento da questão social, como caso de política, em que o Estado apresenta-

se como representante do bem comum, acima dos interesses de classe. A partir da 

centralização política, foi instituído o Conselho Nacional de Serviço Social, em 1938, 

que se efetivou como “mecanismo de clientelismo político” e a Legião Brasileira de 

Assistência (LBA), em 1942, com caráter assistencial (IAMAMOTO; CARVALHO, 

1986, p. 256).  

De base confessional, com “desdobramentos da Ação Social e da Ação 

Católica” (IAMAMOTO, 1986, p. 167) e, no cenário de demanda do Estado, no 

processo de industrialização e urbanização dos anos 1930, o Serviço Social 

constitui-se como profissão de controle social.  

Movimento de questionamento das bases teórica e política que orientavam a 

profissão ganha expressão nos anos 1960, e após período de retração pelo golpe 

civil-militar de 1964, no contexto de lutas sociais por direitos e pela democracia, nos 

anos 1980. Esse processo é marcado pela intenção de ruptura com o padrão 

assistencialista e de favor e, ao mesmo tempo, por colocar o Estado como 

                                                 
7 A experiencia “se plasma en términos de clase, en la vida social y en la consciencia, en el asentimiento, 
resistencia y las elecciones de hombres y mujeres” (THOMPSON, 1989, p. 82) . 
8 Maria Lúcia Martinelli, notas de orientação, set. 2015. 
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interlocutor dos movimentos sociais, no sentido de viabilizar as políticas sociais 

como questão de cidadania e o acesso a direitos e serviços sociais com o 

reconhecimento do “direito a ter direitos”.  

Nesse campo, é construída esta tese, entendendo o Serviço Social como 

produção social e produção histórica, tendo por referência o seu projeto ético-

político. Para tanto, foram definidos como objetivos gerais: Conhecer as 

experiências vividas pelos sujeitos, mediadas pelo Serviço Social e qual o 

significado atribuído; e Contribuir para a construção do conhecimento do Serviço 

Social, no que se refere ao seu significado social.  

Como objetivos específicos, foram determinados: Analisar o Serviço Social 

pelo significado atribuído às experiências vividas pelas profissionais como usuárias 

ou destinatárias da atividade profissional; Identificar a forma como a profissão se 

expressa nas narrativas dos participantes; Identificar nas narrativas quais foram as 

mediações mobilizadas pelas profissionais no processo de realização do trabalho; e 

Conhecer como o significado da experiência vivida orienta o exercício profissional e 

retorna para a construção de novos significados para a profissão. 

A partir dos objetivos, foram elaboradas as questões norteadoras que 

orientaram a pesquisa: Qual o significado social atribuído pelas participantes às 

experiências vividas como usuárias ou destinatárias do trabalho profissional? Como 

a profissão aparece socialmente, a partir do significado atribuído pelos sujeitos às 

experiências narradas? e Quais os aportes cada participante traz como profissional 

para o projeto de profissão? 

Na escolha das participantes da pesquisa, conforme a diretriz da metodologia 

adotada, buscou-se representantes de um “horizonte socialmente partilhado” 

(PORTELLI, 1996, p. 4) e, assim, foi realizada a aproximação aos colegas 

profissionais que se dispuseram a contribuir com o estudo. 

O convite inicial foi acompanhado da apresentação geral do projeto de 

pesquisa, aos colegas do grupo do qual a pesquisadora participa, do Programa de 

Pós-graduação em Serviço Social da PUC-SP. Foi considerado também, para 

ampliar as opções, convidar estudantes de Serviço Social do último ano do curso, 

por meio de colegas professores de curso de graduação. Nesse esforço, partiu-se 

do universo de dez possíveis participantes. 

 Assim, os primeiros contatos para apresentação do projeto e dos objetivos da 
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tese, ocorreram, primeiramente, por e-mail e telefone. A aproximação seguinte foi 

feita pessoalmente, a partir da disponibilidade e em local escolhido pelas possíveis 

participantes, o que foi viabilizado com quatro profissionais e uma estudante. A partir 

dos primeiros contatos, foram definidas uma profissional e uma estudante, que 

concluiu o curso em 2017. Suas histórias foram tão plenas de significados que 

forneceram material importante para a pesquisa pretendida. Assim apresentam-se 

Quitéria e Luiza9, conforme se autorreferenciaram.  

Quitéria10 é estudante do último semestre do curso de Serviço Social. Nasceu 

em agosto de 1965, é casada e mãe de três filhos. Ela e o marido são naturais da 

cidade de Codó, no Maranhão, e moram na cidade de São Paulo desde 1991, 

fixando residência, no final da década de 90, na região leste. 

Luiza11, assistente social, está formada desde 2008. Nasceu em novembro de 

1981, é casada e mãe de uma filha, nascida em 2017. Ela e o marido são naturais 

de São Paulo, e residiam na zona norte da cidade. Vivem atualmente em outro 

Estado.  

No processo de escuta das narrativas, a partir das histórias das participantes, 

vinculadas aos contextos específicos de atendimento no Serviço Social, emergiram 

como categorias de análise: violência doméstica contra a mulher e acolhimento 

institucional. 

Na vida de Quitéria, a violência vivida acontece na relação conjugal, 

transformando o casamento em experiência de sofrimento, resistência e superação. 

A busca do atendimento em projeto destinado a mulheres, coordenado por 

assistente social que compunha a equipe, dá-se por iniciativa de Quitéria, como 

alternativa à vontade de morrer.  

Luiza, por sua vez, teve contato com o Serviço Social na condição de 

abrigada, quando criança, na década de 1980 e, com outro significado, por ocasião 

do retorno à família, em 1990. Dois momentos que evidenciam as contradições que 

envolvem a profissão. 

Ambas apresentam experiências vividas no âmbito institucional, de políticas 

públicas: um como projeto vinculado às iniciativas de enfrentamento à violência 

contra a mulher em espaços abertos para sua acolhida e fortalecimento, utilizando-

                                                 
9 Nomes escolhidos pelas participantes. 
10 Quitéria era o nome desejado por seu pai, mas ela acabou sendo registrada com outro nome.  
11 Nome que queria dar para a filha que esperava ter. 
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se da rede de serviços instalada, já nos anos 2000; outro, no espaço de instituição 

fechada – abrigo – nos anos em que a sociedade se mobilizava para denunciar a 

desproteção e forjar alternativas à cultura asilar como resposta de proteção à 

criança e ao adolescente, no contexto que antecede a aprovação do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA).  

Desse modo, a apresentação da tese inicia-se pela exposição do caminho 

teórico-metodológico e das reflexões sobre a categoria experiência social na 

perspectiva thompsoniana e sua presença na produção do Serviço Social. Na 

sequência, cada participante – assistente social – tem sua história organizada em 

seu capítulo, numa articulação entre a experiência como destinatária do trabalho do 

assistente social e o contexto da política pública no qual o trabalho se realizava, e a 

inserção do Serviço Social. Procura-se, nesse processo, tratar a experiência como 

relação social, com determinações objetivas e históricas e em seu movimento. 

A tese é concluída com reflexões derivadas da pesquisa sobre o Serviço 

Social e seus desafios. 
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1 CAMINHO TEÓRICO-METODOLÓGICO 

A temática de estudo é o Serviço Social, pela ótica de sujeitos 

destinatários(as) do trabalho realizado.  

Busca-se “o sentido de experiência que se constrói no jogo de forças sociais” 

(MARTINELLI, 201512), o que pressupõe: Ouvir o sujeito que vive a experiência e o 

reconhecer como produtor da história no seu cotidiano.  

A aproximação das narrativas dos sujeitos tem por base a história e narração 

em Walter Benjamin, entendendo: 

 história como tempo qualitativo e heterogêneo, que pressupõe o movimento 

entre presente-passado-futuro;  

 narrativa que se orienta pelo sentido prático da vida cotidiana, cujo 

conhecimento é transmitido entre sujeitos e gerações.  

A partir da compreensão de história sob o enfoque de Benjamin, interessa a 

sua construção sobre o método de historiografia materialista (GAGNEBIN, 1993)13, 

que ele explora, em especial, nas teses Sobre o Conceito de História.  

Para tanto, procura-se a aproximação com a filosofia da história em Walter 

Benjamin; sua presença na produção intelectual brasileira, em linhas gerais; e, mais 

especificamente, a leitura da obra de Benjamin por Gagnebin, que prioriza a 

narrativa e sua relação com a história, na perspectiva de construção de outra 

história, para além da oficial.  

No processo de narração, pela fala dos sujeitos participantes da pesquisa, a 

opção pela metodologia da história oral, a partir das contribuições de Alessandro 

Portelli, Yara Aun Khoury e Maria Lúcia Martinelli, possibilita a apreensão da história 

que emerge do significado atribuído à experiência passada.  

 

1.1 Contribuição de Walter Benjamin na Escrita da História  

A primeira metade do século XX – período de vida de Benjamin (1892-1940) –

, está marcada por intensas transformações que influíram nos rumos da história, 

como: mudanças na organização do mundo do trabalho; alterações no espaço 

urbano; propagação da cultura de massa, com a difusão do rádio, cinema e da 

imprensa e, ao mesmo tempo, manifestações da arte vinculadas aos projetos de 

                                                 
12 Maria Lúcia Martinelli, registro de orientação, ago. 2015 
13 Conforme Gagnebin (2011), questão que percorre a obra de Benjamim, no Prefácio de Drama Barroco 
Alemão  e nos ensaios sobre Baudelaire.   
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emancipação política. Esta também foi época de importantes confrontos de projetos 

sociais e políticos, com a ascensão de regimes totalitários e a resistência de 

movimentos socialistas.  

Como intelectual crítico de seu tempo, Benjamin transforma esses 

acontecimentos em temas de reflexão de seus diferentes ensaios, como, por 

exemplo, O narrador: Considerações sobre a Obra de Nicolai Leskov, sobre as 

transformações no modo de produção e seu impacto na transmissão de 

conhecimento entre as gerações; A Obra de Arte na Era da Reprodutibilidade 

Técnica; Pequena História da Fotografia e O Autor como Produtor,  sobre cultura e 

arte; além dos ensaios sobre Baudelaire, referências para a discussão sobre 

modernidade.  

Benjamin, judeu alemão, com a ascensão de Hitler, sai da Alemanha, transita 

por diferentes cidades da Europa e também delas tem que fugir, ficando, as marcas 

do exílio, em diferentes textos, ao abordar a experiência da distância da terra natal e 

do ser estrangeiro.  

Segundo Gagnebin (1993), Benjamin constrói sua obra imbuído de duas 

influências: a mística judaica e o materialismo dialético. A primeira, decorrente da 

herança familiar e da amizade com Scholem14. A segunda, com a relação construída 

com Brecht; o romance com Asja Lacis; e a participação no Instituto para Pesquisas 

Sociais – sob orientação de Adorno –, posteriormente, base da Escola de Frankfurt. 

No contexto do debate sobre o stalinismo e o marxismo institucionalizado, por 

sua posição, Benjamin, assim como Gramsci, é considerado por Leandro Konder 

(1988, p. 11) um marxista outsider. 

O marxismo, que ele assimilou a seu modo e em termos extremamente 
peculiares, combinou-se com a consciência prévia, que ele tinha, de que era 
preciso alimentar a esperança de que um mundo bem melhor podia ser 
criado. Mesmo quando ainda ignorava Marx e não dispunha de razões 
teóricas articuladas para ativar essa esperança, Benjamin – em 1922 – já 
tinha uma razão prática suficiente para acreditar: encontrava-a na mera 
constatação de que existem seres humanos, explorados e oprimidos, nos 
quais o sofrimento já matou até a capacidade de eles esperarem um futuro 
animador (grifos do autor). 

 

Destaca-se, na obra de Benjamin, a construção de uma historiografia 

materialista; uma história que recupera e torna audíveis “os silêncios dos vencidos”. 

Um compromisso com a reescrita da história, que desenvolve, especialmente, nas 

                                                 
14 Scholem emigra para a Palestina em 1924 e assume cargo de professor da Universidade de Jerusalém.  
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teses Sobre o Conceito de História. Essa abordagem possibilita a apreensão da 

história como construção social, como processo vivo, uma “história aberta”15 na qual 

os sujeitos são capazes de intervir, um futuro por reescrever.   

Conforme estudo de Pressler16 (2006)17, o ensaio A Obra de Arte na Época da 

Reprodutibilidade Técnica, publicado em português, em 1968, com a tradução de 

Carlos Nelson Coutinho, foi o marco da recepção de Benjamin no Brasil.  

Segundo Pressler (2006, p. 64), a difusão da obra de Benjamin encontra 

espaço propício, nos anos 1960, não apenas no Brasil, com o movimento estudantil 

e as mudanças tecnológicas nos meios de comunicação, associados à tradução de 

seus ensaios para outros idiomas (francês, italiano, japonês, espanhol e inglês).  

No Brasil, esta fase do movimento internacional da estudantada coincidiu 
com a oposição política intelectual ao regime militar. A obra de Benjamin 
acompanhou e conduziu significativamente os debates intelectuais no 
contexto da história das ideias e suas aplicações sobre a realidade 

 

Nessa pesquisa, Pressler (2006), a partir do contexto dos anos 1960, adota 

quatro fases de recepção da obra de Benjamin, no Brasil, considerando como 

períodos de referência, os anos de 1960-1974, 1975-1984, 1985-1990 e 1991-2005, 

mas que se interpenetram. Pela natureza da obra do filósofo e crítico literário, que é 

Benjamin, a diversidade de leituras expressa-se nas centralidades encontradas das 

diferentes fases da recepção no Brasil.  

No primeiro momento, a marca é a inserção no debate da estética marxista, 

com sua referência como “oposição política e intelectual que expressou uma 

subjetividade ameaçada diante da manipulação comunicativo-técnica, político-

imperialista e autoritária” (PRESSLER, 2006, p. 64).  

                                                 
15 Termo utilizado por Gagnebin (2012).  
16

 Tese de doutorado defendida em 1995, na Universidade de São Paulo (USP), e atualizada para publicação em 
2006. 
17 Sobre a recepção de Benjamin nas diferentes áreas de estudo, Pressler (2006, p. 61-62) afirma: “[...] no caso 
da recepção do ensaio ‘A Arte na Época da sua Reprodutibilidade Técnica’ (1936, traduzido para o português 
em 1968) pode-se constatar uma das particularidades do processo da recepção: o texto foi discutido até 
mesmo antes do que na Europa. Esse e os demais ensaios de Benjamin influenciaram nas décadas seguintes a 
discussão teórica em todas as áreas das ciências humanas e o debate público. Os conceitos ‘Modernidade’ e 
‘experiência’, inseparáveis do ensaio sobre Baudelaire são relevantes na filosofia, nas ciências humanas, na 
geografia humana e em todas as áreas afins; assim o ensaio ‘O Narrador’ e o conceito da alegoria na teoria 
literária; a ‘Obra de Arte na Época da Reprodutibilidade Técnica’ continua como leitura clássica na comunicação 
social; a ‘história dos vencidos’ e as palavras-chave das Teses ‘Sobre Conceito da História’ fazem parte da 
ciência da história; as ‘imagens dialéticas’ e a questão da metrópole são estudadas na filosofia, na área da 
arquitetura/urbanização e na literatura; e ‘A Tarefa do Tradutor’ é um dos textos básicos da teoria da 
tradução/transcriação”. 
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Dentre tantos intelectuais relevantes, destaca-se, nesse momento, Leandro 

Konder, pela publicação, em 1967, do livro Os Marxistas e a Arte, no qual inclui 

Benjamin ressaltando a contribuição do ensaio A Obra de Arte na Época da sua 

Reprodutibilidade Técnica. Para Pressler (2006, p. 65): “[...] O debate sobre a 

estética marxista queria compreender os meios de comunicação como instrumento 

para a emancipação da classe oprimida [...]”. 

Entre 1975 e 1984, período no qual Benjamin é reconhecido como o “teórico 

da Modernidade”, especialmente devido aos seus ensaios sobre Baudelaire. 

Contraditoriamente, enquanto o processo de perseguição aos intelectuais de 

esquerda, com os efeitos do Ato Institucional (AI-5)18, amplia-se a sua presença no 

espaço acadêmico, na Universidade de São Paulo (USP), com a primeira tese de 

doutorado19, de Flávio Kothe, em 1975 e a primeira tese de livre-docência20 de Willi 

Bolle, em 1984, sobre Benjamin.  

Entre 1985 e 1990, com a publicação de As Obras Escolhidas e a importância 

das teses Sobre o Conceito da História, que tiveram como marco, o Simpósio Sete 

Perguntas a Walter Benjamin 21 organizado por estudiosos brasileiros e alemães, a 

partir de eixos temáticos centrais no debate do período: filosofia da história, história 

e cotidiano, história material – a partir do trabalho As Passagens –, teoria da 

linguagem e teoria da mídia. 

Dessa fase, destaca-se a participação de Jeanne Marie Gagnebin22 e Michael 

Löwy
23

, que têm a filosofia da história como uma de suas temáticas de pesquisa.  

Gagnebin, desde a década de 1970, é estudiosa da obra de Walter Benjamin, 

referência internacional na análise da sua obra e uma das principais responsáveis 

pela difusão do autor no Brasil. Mediada por sua produção, especialmente, é que se 

                                                 
18 Conforme Pressler (2006, p. 130) recolhe das entrevistas realizadas: “Os anos depois do AI-5 (em vigor até 
outubro de 1978), foram os mais duros e marcantes pela censura e pela perseguição dos críticos da esquerda e  
de todos os críticos do Regime Militar. Significativas são as biografias de intelectuais como Leandro Konder, 
Roberto Schwarz, Luiz Costa Lima e Flávio Kothe, entre os benjaminianos. Os dois primeiros saíram do país. [...] 
Lima foi ‘aposentado’ pela Universidade Federal de Pernambuco [...] O contrato de Kothe na Universidade de 
Brasília não foi renovado [...]”.  
19 Benjamin  e Adorno: Confrontos”, publicada em 1978. 
20Tableaux Berlinois. Walter Benjamin e a Cultura da República de Weimar. 
21

 Seminário realizado em São Paulo, em 1991, com publicação das palestras no Dossiê Walter Benjamin, pela 
Revista USP, n. 15, set./out. 1992. 
22 Professora da PUC-SP e Universidade de Campinas/SP (Unicamp).  
23 Michael Löwy é pesquisador do Centre National des Recherches Scientifiques (CNRS), em Paris/França. Neste 
trabalho, a referência é sua leitura sobre as teses de Sobre o Conceito de História, de Walter Benjamin.  
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fez a aproximação às questões da filosofia da história e da narração em Benjamin, 

desenvolvida nesta tese. 

Por fim, entre 1991 e 2005, conclui-se a peridiocização com comemorações e 

releituras, que adotam abordagem mais geral da obra de Benjamin, e com maior 

relevância para a narrativa como gênero e método epistemológico, frente às 

expectativas da publicação de As Passagens24. 

Nos anos seguintes a 2005, a difusão da obra de Benjamin consolida-se, com 

a participação de pesquisadores brasileiros em eventos e seminários nacionais e 

internacionais; a expressiva produção de dissertações e teses relacionadas aos 

temas benjaminianos; e formação de núcleos de estudo ligados às universidades do 

País25.  

Sobre o interesse despertado pela obra de Benjamin, em texto de 2007, 

Gagnebin (2014, p. 202) alerta para que a produção do autor não se transforme em 

mais uma mercadoria e, ao contrário, mobilize sempre a indagação criativa e 

“sobretudo sobre o porquê do interesse do presente por este ou aquele evento do 

passado”. 

A ênfase de Gagnebin26, além do estudo rigoroso dos termos utilizados por 

Benjamin, recai sobre a relação entre história e narração e as questões relacionadas 

à memória, rememoração e origem. Atenta também à relação presente-passado, 

que se constitui nas narrativas, a autora nos auxilia na mediação entre os ensaios de 

Benjamin e a apreensão do seu método historiográfico.  

 

1.1.1 Filosofia da história em Walter Benjamin 

 A última e uma das principais obras de Walter Benjamin é o conjunto de 

fragmentos escritos na primavera de 1940 e organizados em teses Sobre o Conceito 

de História.  

Segundo Konder (1988), as teses foram escritas como base para o trabalho 

de As Passagens, empreitada que Benjamin abandona quando deixa a Alemanha, 

com a ascensão de Hitler.  

                                                 
24 Willi Bolle foi o organizador da edição no Brasil da obra As Passagens, de Benjamin, em 2006. 
25

Dentre os autores que trabalham com temas da obra de Benjamin, nas últimas décadas, encontramos 
também Jaime Ginzburg, Olgária Matos, Márcio Seligmann-Silva e Georg Otte. 
26 Jeanne Marie Gagnebin é  professora da Unicamp e PUC-SP e uma das principais pesquisadoras da obra de 
Walter Benjamin. Desde o final dos anos de 1970, vem contribuindo para a divulgação do pensamento do autor 
no País, quando chega ao Brasil, já com sua tese de doutoramento sobre Benjamin, defendida na Alemanha. 
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Konder (1988, p. 90) explicita que: 

O ponto de partida das teses é a retomada da reflexão, presente no ensaio 
sobre Fuchs, a respeito de um certo “materialismo histórico” impregnado de 
excessiva confiança nas vantagens do desenvolvimento tecnológico. Essa 
confiança tranqüilizadora - comum à social-democracia e ao stalinismo – 
atuou como um entorpecente sobre a consciência dos trabalhadores 
socialistas.   

 

No diálogo com os social-democratas, com sua teoria do progresso, com a 

historiografia burguesa, Benjamin refuta os princípios que norteiam a concepção de 

história desses discursos e apresenta sua perspectiva como construção, cujo lugar 

não é formado pelo tempo homogêneo e vazio, mas aquele saturado pelo “tempo-

de-agora”: tempo presente. Uma história “que capta a constelação em que sua 

própria época entrou em contato com uma época anterior, perfeitamente 

determinada” (BENJAMIN, 2012, p. 252). 

Na crítica à visão de progresso, Benjamin (2012), mais especificamente na 

Tese XIII, destaca, nessa perspectiva, a visão de uma humanidade em si, e história 

como um processo ilimitado e inexorável. Para o autor, a confiança incondicional no 

progresso anula a ação do sujeito – já que a história será dada num tempo possível 

e previsível.  

Benjamin opõe-se à visão de história que se define pelo seu passado; história 

como etapas a serem sucessivamente superadas, que desconsidera o sujeito 

histórico que é capaz de transformar o seu destino.  

Para o autor, o compromisso com a história oficial, escrita pelos vencedores, 

leva à produção de uma história, na qual desaparecem os que foram subjugados, 

oprimidos, escravizados e mortos. Assim, Benjamin (2012, p. 242) apela, na Tese II, 

à “frágil força messiânica para a qual o passado dirige um apelo”. Um apelo à 

redenção/revolução. 

Em Benjamin, a relação com o passado não contempla sua descrição como 

modelo de ação, isolada no tempo, como se fosse possível estar lá, como se não 

houvesse a distância do tempo histórico, o processo de transmissão e o próprio 

presente, conforme destaca Gagnebin (2012).  Dessa forma, defronta-se com a 

exigência de uma abordagem que articule presente e passado, revelando o que foi 

“ocultado”. Nesse sentido, origem, rememoração e narração emergem como 

categorias centrais na sua historiografia materialista. 

Segundo Gagnebin (2011, p. 7), Benjamin trabalha, na sua filosofia da 
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história, com a noção de origem em oposição à noção de gênese, o que 

corresponde a uma “apreensão do tempo histórico em termos de intensidade e não 

de cronologia”. 

Num encadeamento, pertinente à compreensão da categoria origem em seu 

movimento, Gagnebin (2011) vai construindo os desdobramentos da concepção de 

origem como salto – dissonância do tempo cronológico, que, pela rememoração, 

restitui ao tempo passado a sua dimensão inconclusa, enquanto aponta a abertura 

para o futuro.  

Se a gênese marca o surgimento, o começo de um processo linear, a origem 

desperta o momento do lampejo, que rompe o continuum da história. Assim, o 

movimento deve ser o de identificar os sinais, rastros do passado e a rememoração 

da história implicaria, antes, a cesura, a interrupção da história em sua continuidade.  

Perspectiva que propõe a escrita da história como experiência, na leitura de 

Gagnebin (2012, p.8). 

Em lugar de apontar para uma “imagem eterna do passado”, como o 
historicismo, ou, dentro de uma teoria do progresso, para a de futuros que 
cantam, o historiador deve constituir uma “experiência” (Erfahrung), com o 
passado (Tese 16). 

 

O movimento é, a partir do presente, reconhecer os rastros nos quais o 

diferente, o atípico, deixaram marcados no passado e podem, pela rememoração, 

abrir para novas histórias e possibilidades de futuro, para o que não foi realizado, 

mas que estava lá e pode ser conhecido (GAGNEBIN, 2011). 

 

1.1.2 Movimento presente-passado no registro da história 

Na relação presente-passado, que permeia o conjunto das teses Sobre o 

Conceito de História”, destaca-se a Tese VI, que evidencia o método, central para o 

percurso metodológico adotado. Para Benjamin (2012, p. 243-244), 

Articular historicamente o passado não significa conhecê-lo “tal como ele de 
fato foi”. Significa apropriar-se de uma recordação, como ela relampeja no 
momento de um perigo. Para o materialismo histórico, trata-se de fixar uma 
imagem do passado da maneira como ela se apresenta inesperadamente 
ao sujeito histórico, no momento do perigo. O perigo ameaça tanto a 
existência da tradição como os que a recebem. Ele é um e o mesmo para 
ambos: entregar-se às classes dominantes, como seu instrumento. Em cada 
época, é preciso tentar arrancar a tradição ao conformismo, que quer 
apoderar-se dela. Pois o Messias não vem apenas como redentor; ele vem 
também como o vencedor do Anticristo. O dom do despertar no passado as 
centelhas da esperança é privilégio exclusivo do historiador convencido de 
que tampouco os mortos estarão em segurança se o inimigo vencer. E esse 
inimigo não tem cessado de vencer (grifo do autor). 
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Nessa tese, encontram-se alguns dos principais componentes que remetem 

ao método da historiografia benjaminiana: a relação presente-passado em sua 

historicidade e contradição; e o despertar, inerente ao compromisso histórico com os 

“vencidos”. O rememorar/recordar, inspirado em Proust e na percepção da memória 

involuntária (ressurreições), vincula-se ao ato consciente do historiador 

comprometido com a redenção/revolução (GAGNEBIN, 2011).  

Para tanto, segundo Benjamin, o passado não está acabado, assim, o 

trabalho não é de reconstituição, ou descrição, do que foi, como se houvesse uma 

verdade a ser contada, ou, ainda, levar à construção de outra historiografia que 

apenas reproduza a lógica da continuidade, ou a tradição. Busca-se a “recordação 

como lampejo”, como momento único: “trata-se de fixar uma imagem do passado da 

maneira como ela se apresenta inesperadamente ao sujeito histórico, no momento 

do perigo” (Tese VI). 

Também nessa tese, a contradição expressa-se na imagem do perigo que 

tanto pode ameaçar a tradição do que é hegemônico, quanto impossibilitar o 

surgimento do que foi esquecido ou ocultado, reconstruindo novas tradições que 

mantenham o mesmo padrão de dominação.  

Em alerta de Löwy (2005, p. 66): 

O perigo é duplo: transformar tanto a história do passado – a tradição dos 
oprimidos – quanto o sujeito histórico atual – as classes dominadas, “novos 
destinatários dessa tradição” – em instrumento nas mãos das classes 
dominantes. 

 

Na relação com o passado, Konder (1988, p. 93-94), referindo-se à Tese VI, 

comenta: 

O passado acena para nós, de longe, mas só poderemos aproveitar a 
riqueza das energias humanas encerradas nele se formos capazes de agir, 
no presente, com genuína paixão libertadora. [...] e estar dispostos a 
assimilar todas as experiências vividas pelos homens de maneira 
enriquecedora, todos os sonhos generosos (grifo do autor).  

 

A história está articulada como passado, pela recordação, aberta para as 

lutas e os projetos que foram esquecidos. Nessa perspectiva, Gagnebin (1993, p. 

62) afirma que: “Para Benjamin, essas ressurreições aludem ao passado coletivo da 

humanidade e não podem depender do acaso, mas devem ser produzidas pelo 

trabalho do historiador materialista”.  
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A partir da Tese VI, a autora rebate a crítica de Horkheimer, a Benjamin, 

sobre a impossibilidade de uma história aberta e um passado não passível de 

transformações, visto que esse está dado e não se pode mudar o que passou.  

Para Gagnebin (2014, p. 262): 

Com efeito, se o passado é findo, acontecido (vergangen), e é, nesse 
sentido, imutável, ele continua, porém a ter sido (gewesen), a passar, a 
perdurar no presente. Esse estatuto “enigmático” do passado presente que 
se transforma quando os sujeitos históricos do presente dão ao passado 
uma outra interpretação e o transmitem (überliefern) – contra o conformismo 
da tradição (Tradition), como o diz Benjamin na tese VI.  

 

Löwy, Konder e Gagnebin ressaltam em suas análises a dimensão do sujeito 

que estabelece com a história, como opção política, uma relação aberta de 

possibilidades. No movimento que parte do presente, visita o passado como em 

atento estudo arqueológico, que, com seus achados – dos produtos e dos processos 

–, aporta novos significados para o presente e novos significados também ao 

passado, em relação ao presente ressignificado e, ao mesmo tempo, ilumina um 

futuro diferente. 

A dimensão política da história, como práxis humana, é destacada por Löwy27 

(2005, p. 134), referindo-se à Tese XVIIa28, que é concluída por Benjamin com o 

seguinte texto: “A sociedade sem classes não é a meta final do progresso na 

história, mas, sim, sua interrupção, tantas vezes malograda, finalmente efetuada”.  

Em sua leitura sobre a perspectiva de Benjamin, Löwy (2005, p. 136) afirma:  

A alternativa que ele propõe é, ao mesmo tempo e inseparavelmente, 
história e política. Ela parte da hipótese de que cada momento histórico tem 
suas potencialidades revolucionárias. Trata-se de opor uma concepção 
aberta da história como práxis humana – rica em possibilidades 
inesperadas, que podem produzir o novo – a toda doutrina teleológica, 
confiante nas “leis da história” ou na acumulação gradual de reformas na via 
certa e garantida do Progresso infinito. 
Essa ação política – que, como toda práxis revolucionária, comporta uma 
dimensão destrutiva – é ao mesmo tempo uma interrupção messiânica da 
história e um “salto em direção ao passado”: possui o poder mágico da 
abertura (Schlüsselmacht) de um aposento (Gemach) até então trancado 
(verscholossenes), de um acontecimento até então esquecido. 
Encontramos, aqui, a unidade profunda, íntima, messiânica, entre a ação 
revolucionária no presente e a intervenção da memória em um momento 
determinado do passado. 

 

                                                 
27 Löwy apresenta estudo sobre o encontro do judaísmo libertário e o marxismo, no qual inclui Walter 
Benjamin. Ver: Redenção e utopia: o judaísmo libertário na Europa Central. Um estudo de afinidade eletiva. 
São Paulo: Companhia das Letras, 1989. 
28 A inclusão da Tese XVIIa refere-se a achados de Giorgio Agamben, segundo o qual Benjamin pretendia incluir 
no conjunto das Teses. Löwy (2005, p. 38) opta por numerá-la como XVIIa, de forma a manter a sequência 
conhecida. 
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Desse modo, Löwy (2005) ressalta a intencionalidade da atividade 
humana que, de acordo com Benjamim, se constitui no ato consciente 
do historiador e remete à dimensão política do trabalho com memórias. 
Seguindo na mesma análise, a dimensão messiânica de Benjamin está 

estritamente vinculada à dimensão revolucionária.  

 

1.1.3 Narração como questão 

A filosofia da história, em Walter Benjamin, inclui a teoria da memória e da 

experiência social (Erfahrung), em oposição à experiência individual (Erlebnis). 

Memória e experiência social pressupõem a existência de um campo comum de 

trocas, entre o passado escondido e o presente, que permite a transmissão (ainda 

que com desconfiança). Pela experiência social compartilhada entre sujeitos e 

gerações, tem-se o solo pelo qual o conhecimento sobre a vida prática, o cotidiano, 

poderia ser transmitido pela arte de narrar; e o sonho, não realizado, poderia ser 

ainda esperança. 

No ensaio O Narrador: Considerações sobre a Obra de Nicolai Leskow, 

Benjamin (2012) aborda as transformações que ocorrem na primeira metade do 

século XX e sua relação com o declínio da arte de narrar. Na compreensão desse 

movimento histórico, merece realce a construção elaborada pelo autor em relação 

às mudanças provocadas pelo desenvolvimento tecnológico com seus 

desdobramentos nas estratégias de guerra29 e no processo de produção. 

Para Benjamin (2012, p. 214), a experiência da Primeira Guerra traz à tona a 

consciência da fragilidade humana e da experiência não comunicável; a experiência 

do desolamento. Não há conhecimento a ser transmitido: há desorientação. 

Com a guerra mundial começou a tornar-se manifesto um processo que 
desde então segue ininterrupto. Não se notou, ao final da guerra, que os 
combatentes voltavam mudos do campo de batalha; não mais ricos, mas 
mais pobres em experiência comunicável? [...] num campo de forças de 
torrentes e explosões destruidoras, o frágil e minúsculo corpo humano. 

 
No campo da produção, por sua vez, o uso crescente de tecnologia na 

produção capitalista impõe a aceleração dos processos de trabalho. A atividade de 

narrar estava ligada ao ritmo do trabalho artesanal e pressupunha universos comuns 

entre quem conta e quem ouve a história, numa relação de intercâmbio de 

                                                 
29 Já na Primeira Grande Guerra (1914-1918), a força militar estava associada ao desenvolvimento tecnológico. 
Entram em batalha os aviões, tanques e as metralhadoras; e a guerra de trincheira é adotada como técnica de 
defesa.  
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experiências, num cenário onde o tempo de história ligava-se ao tempo do trabalho 

manual: o tempo do fiar, o tempo do tecer, o tempo do moldar. 

A narrativa, que durante tanto tempo floresceu no meio artesão – no campo, 
no mar, na cidade –, é ela própria, num certo sentido, uma forma artesanal 
de comunicação. Ela não está interessada em transmitir o ‘puro em si’ da 
coisa narrada, como uma informação ou um relatório. Ela mergulha a coisa 
na vida do narrador para em seguida retirá-la dele. Assim, imprime-se na 
narrativa a marca do narrador, como a mão do oleiro na argila do vaso. 
(BENJAMIN, 2012, p. 221). 

 

Assim, segundo Benjamin, as transformações do processo de produção e 

reprodução da vida social provocaram profundos impactos na organização do 

espaço e tempo. O ritmo acelerado invade todos os espaços da vida cotidiana, 

alterando a percepção dos sujeitos sobre si mesmos, sobre o outro e sobre o 

mundo. Mudam também as formas de narrar, as maneiras de contar história, e a 

predisposição para ouvir. Desse modo, o declínio das narrativas tradicionais se dá 

no contexto da difusão do romance, da informação e da short story.  

Para WB (com) as transformações na história acontecem também lentas 
transformações nos gêneros literários e mesmo nas narrativas banais e 
cotidianas, no uso da linguagem cotidiana. Nesse sentido, a narração 
tradicional cedeu lugar a outras formas narrativas (GAGNEBIN, s/d, p.2).  

 

Ao mesmo tempo, diminui a troca de experiências sociais, coletivas (da 

Erfahrung) – das narrativas banais e cotidianas – em contraposição à experiência 

centrada no vivido, no âmbito do indivíduo (da Erlebnis), associada ao romance 

como forma literária vinculada ao indivíduo na sociedade burguesa.  

Para Benjamin, a experiência da vida humana, como experiência prática 

(Erfahrung) é a matéria-prima das narrativas – a história da vida cotidiana –, que  

está vinculada às narrativas como forma de transmissão (Erzählung).   

Assim, cabe explicitar as particularidades dos termos erfahrung e erlebnis, do 

idioma alemão – e abordados por Benjamin –; e ambos são traduzidos como 

experiência, para a narração, segundo Gagnebin (informação verbal30).  

 Erfahrung - experiência vinculada à narrativa. Trata-se de experiência social, 

experiência coletiva; conhecimento adquirido no cotidiano e transmitido de 

                                                 
30 Jeanne Marie Gagnebin,  notas de aula dada no Seminário Avançado de Pesquisa: A Filosofia da História de 
Walter Benjamin, Narração e Historiografia,  Curso de Pós-graduação em Filosofia, da PUC-SP, no mês de abr. 
2014. Ver Gagnebin (2012). 
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geração em geração. Narrar é uma das maneiras de transmitir essa 

experiência.  

 Erlebnis - experiência vivida pelo indivíduo particular. Característica do 

homem solitário, individual, que busca o seu destino. Experiência vinculada 

ao romance.  

Assim sendo, narrativas como constituinte do humano, em seu caráter 

histórico, referem-se à transmissão da experiência social, do conhecimento 

adquirido pela experiência da vida cotidiana ou pela experiência que o outro narra, 

carregada do conselho, da sabedoria adquirida e pressupõem a experiência do 

diálogo entre sujeitos e entre gerações.  

Falar de narrativa é falar de lembrar e memória e, ao mesmo tempo, de 

transmissão e esquecimento. Lembrar-se de como foi transmitido (lembrança com a 

marca do narrador) e, pelas referências do presente, do processo que abre para 

várias possibilidades de desenvolvimento e finalizações do que é narrado.  

Aqui se pode remeter ao fragmento do início do ensaio de O Narrador 

(BENJAMIN, 2012, p. 213), quando a metáfora do rochedo é colocada, para tratar de 

elemento fundamental na teoria da narração do autor: aproximação e 

distanciamento. 

[...] Vistos de uma certa distância, os traços grandes e simples que 
caracterizam o narrador destacam-se nele. Ou melhor, esses traços 
aparecem, como um rosto humano ou um corpo de animal aparecem num 
rochedo, para um observador localizado numa distância apropriada e num 
ângulo favorável. Essa distância e esse ângulo de observação nos são 
impostos por uma experiência quase cotidiana. 

 

Distância, nesse caso, é tanto no espaço (o que vem de longe, o “marinheiro 

mercante”, com história de outros mares e outras terras), quanto a distância no 

tempo (tratada na figura do “lavrador sedentário”, que tem a história do lugar). A 

distância permite pensar o passado a partir do presente; possibilita a busca no 

passado (aproximação) de algo que seja diferente, estranho, dissonante, de forma a 

iluminar o próprio passado e o presente. Trata-se de produzir história como 

experiência em relação ao passado, no seu movimento, reconhecendo, nas suas 

dissonâncias, os rastros que indiquem as mudanças, as transformações. 

Essa perspectiva permite captar no tratamento da narração, em Benjamin, os 

seguintes elementos: 
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 a relação entre o sujeito que narra e o sujeito que escuta. Uma relação 

que pressupõe a igualdade, pela existência de uma base comum de 

troca, tanto pelas experiências compartilhadas, quanto pela disposição 

do narrar e  escutar;  

 a vida cotidiana, a experiência, do homem simples, como conteúdo da 

narrativa, que Leskov traz na sua literatura, Benjamin vai encaminhar 

na perspectiva política de registro da história não oficial e de assumir a 

tarefa de “escovar a história a contrapelo” (Tese VII).  

Assim, o método historiográfico da proposta de Benjamin – movimento ao 

passado construído a partir do presente, na busca das interrupções e possibilidade 

de iluminar novos futuros – disponibiliza para a pesquisa qualitativa uma abordagem 

que remete à centralidade do sujeito e à sua experiência social. Esse enfoque torna-

se relevante na pesquisa em Serviço Social, considerando o propósito de conhecer 

a experiência social a partir das narrativas, e o significado atribuído pelos 

destinatários do atendimento profissional, em perspectiva que supere o discurso 

instituído.  

 

1.2 Pesquisa com Fonte Oral 

Conhecer narrativas e significados atribuídos à experiência social dos sujeitos 

remete, necessariamente, à pesquisa que contemple sua escuta e o seu 

reconhecimento como participantes ativos da história. O foco não é a descrição dos 

fatos, em busca de uma estrutura lógica, mas conhecer a história a partir dos 

processos e “caminhos percorridos por aqueles que estiveram envolvidos com os 

acontecimentos que queremos estudar” (MARTINELLI, 2012, p. 4). Portanto, é a 

aproximação às experiências cotidianas e ao modo de vida31 de cada sujeito da 

pesquisa, a partir de suas narrativas. 

Para Martinelli (2005, p. 121): “O uso da fonte oral institui-se como um recurso 

privilegiado para tanto, uma vez que, ao narrar, o sujeito se revela, organiza a sua 

memória e relata a sua história”. 

 

                                                 
31 Martinelli (2012, p. 25), a partir de E. P. Thompson, elabora modo de vida como “modo como esse sujeito 
constrói e vive sua vida. Envolve, portanto, seus sentimentos, valores, crenças, costumes e práticas sociais 
cotidianas”. 
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Dentre os diversos recursos disponíveis32 para a pesquisa, a fonte oral não é 

utilizada para obter informação por inexistência de outras fontes, ou como 

“ilustração” ou “validação” de uma história existente e já contada, mas evidencia-se 

como caminho privilegiado, e tem a narrativa oral como ponto de partida, que se 

conecta com a dimensão subjetiva, a memória e a linguagem sobre a realidade e os 

eventos.  

Segundo Trebitsch (1994), o estudo da história oral tem como marco a 

criação do Columbia History Office, em 1948, nos EUA. Tal organização tinha por 

objetivo a constituição de um acervo de entrevistas com homens públicos, 

representantes da elite, considerados relevantes para a vida econômica e política 

norte-americana.   

Ainda de acordo com o mesmo autor, na Europa, nos anos 1950, iniciativas 

dos estudos com a história oral estão vinculadas ao registro da tradição oral e de 

dialetos considerados em vias de desaparecimento e aos estudos sobre folclore33. 

Como vertente paralela, de natureza mais acadêmica, encontravam-se os estudos 

que buscavam a construção de uma nova historiografia social, na esteira de 

trabalhos como o de Edward Palmer Thompson sobre a classe operária inglesa, a 

partir da experiência social dos trabalhadores.  

A produção inglesa, em particular dos historiadores marxistas britânicos, 

segundo Martinelli (2014, p. 10), é referência na história oral, destacando-se as 

obras de Richard Hoggart, Raymond Williams e  do próprio Thompson. 

Para estes marxistas, situados na vertente britânica do materialismo 
histórico, que a rigor se inicia nos anos 1950, com Maurice Dobb, era 
indispensável pensar a história a partir de novos marcos, novos temas e, 
principalmente, novas vozes. 
 

Nos EUA, no fim dos anos 1960, vivenciou-se um boom da história oral com a 

ampliação do número de centros de pesquisa e emergência de novas temáticas. 

Resulta desse período a criação da American Oral History Association, em 1967, e 

da Oral History Review, em 1973, segundo Trebitsch (1994), 

O contexto de intensas movimentações cultural e política, dos anos 1960, vai 

se refletir nas temáticas de estudos com e sobre história oral, seja na preocupação 

em construir uma história que contemplasse a voz dos “vencidos”, para além da 

                                                 
32 Dentre os instrumentos disponíveis, podemos citar a entrevista, o depoimento e o grupo focal (MARTINELLI, 
2005).  
33 Thompson reconhece a importância dos estudos sobre folclore, que se constituem importante acervo que 
possibilita novas leituras do passado. 
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versão oficial, seja na possibilidade de nova abordagem para a reescrita da história. 

Nesse cenário, já na década de 1970, dentre outros, destaca-se a obra Alessandro 

Portelli, referência na produção e sistematização da história oral 

(TREBITSCH,1994)34.  

A partir dos anos 1990, consolida-se a história oral nos estudos desenvolvidos 

nos centros universitários e a internacionalização dos debates, no qual o Brasil se 

inseriu, num movimento de construção de novos parâmetros para a pesquisa, como 

afirma Ferreira (1998, p. 4):  

O que aconteceu no campo da pesquisa histórica? Em linhas gerais, 
revalorizou-se a análise qualitativa, resgatou-se a importância das 
experiências individuais, ou seja, deslocou-se o interesse das estruturas 
para as redes, dos sistemas de posições para as situações vividas, das 
normas coletivas para as situações singulares. Paralelamente, a história 
cultural ganhou novo impulso, o estudo do político experimentou um 
renascimento, e finalmente foi aceito o estudo do contemporâneo. 

 

A construção do campo de estudo pela história oral vinculou-se ao processo 

de reconhecimento de seu papel na produção de conhecimento. No debate com a 

perspectiva positiva da história, as pesquisas com história oral trouxeram à cena o 

reconhecimento da dimensão subjetiva da realidade como componente a ser 

considerado e a visão, como opção política, da possibilidade de se trabalhar com o 

registro da história do tempo presente, a partir de sujeitos vivos, participantes dos 

processos pesquisados.  

No enfoque predominante até então, reconhecia-se o registro escrito como 

fonte prioritária na pesquisa, por ser passível de controle, quantificação e de ser 

tratado com objetividade na sua coleta da informação. A fonte oral era considerada 

vulnerável às distorções pela subjetividade do narrador, não possibilitando o 

conhecimento da verdade dos fatos. Ainda o relato de situações particulares, por 

não ser passível de generalizações, era impossível, dessa maneira, ser validado 

como fonte de conhecimento sobre qualquer grupo social ou determinada época. Ao 

mesmo tempo, cabia à história o estudo do objeto em recorte temporal que 

permitisse abordar o fato observado no tempo distante, de forma objetiva e numa 

“visão retrospectiva” (FERREIRA, 1998) 35.  

                                                 
34

 De acordo com análise de Trebitsch (1994), nos anos 1960, o trabalho com a fonte oral tinha como gênese 
um caráter ideológico e maniqueísta. A superação desse caráter deu-se no processo de institucionalização e 
internacionalização, a partir da década seguinte, quando as questões metodológicas ganham relevância, em 
especial pelos trabalhos de Luisa Passerini, Alessandro Portelli e Franco Ferrarotti.  
35 A subjetividade na história oral é desenvolvida por Portelli (1996). 
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O século XXI encontra na história oral um campo particular de estudo, em que 

novos temas são colocados e antigos são atualizados, como as relações entre 

presente e passado, memória e história, objetividade e subjetividade na produção do 

conhecimento, verdade do fato e significado social. A utilização de tecnologias mais 

sofisticadas de registro da voz e da imagem, bem como as questões éticas e 

políticas que se desdobram dessas novas tecnologias também colocam novas 

possibilidades e novos desafios.  

 
1.3 Metodologia da História Oral: A História Aberta 

Referência no campo da história oral, Alessandro Portelli36, pesquisador 

italiano, iniciou estudos sobre o modo de vida agrário tradicional, típico da região sul, 

e a organização política dos operários do norte da Itália. Estudioso da cultura norte-

americana, faz pesquisas sobre diferentes eventos, mas sempre a partir da 

perspectiva dos sujeitos, como os trabalhadores das minas de carvão de Harlan e 

ex-combatentes da Guerra do Vietnã.  

O início do diálogo entre Portelli (2010) e pesquisadores brasileiros deu-se em 

meados dos anos 1990, no contexto de “expansão mais significativa do uso da 

história oral” no País (AMADO; FERREIRA, 1996, p. ix)37. Nesse período, foi criada 

a Associação Brasileira de História, em 1994, referência nesse processo de 

expansão38, e  desencadeados encontros nacionais e regionais. 

Portelli compreende a história oral como metodologia39 centrada na narrativa, 

com o foco no significado social da experiência vivida pelos sujeitos. No processo de 

sistematização das questões teórico-metodológicas que envolvem o uso dessa 

metodologia, o autor desvincula a história oral da função instrumental que lhe foi, até 

então, prioritariamente atribuída, restrita a ilustrar uma pesquisa qualitativa ou 

                                                 
36

 Alessandro Portelli, italiano de Roma, é professor de literatura americana na Universidade de Roma La 
Sapienza, fundador do Circulo Gianni Bosio para a consciência crítica e a presença alternativa da cultura 
popular. É membro do comitê do Anuário Internacional de História Oral 
(http://alessandroportelli.blogspot.com). 
37 No Brasil, segundo Ferreira (1994, p. 9) “as primeiras experiências sistemáticas no campo da História Oral, 
foram iniciadas em 1975, a partir de cursos fornecidos por especialistas mexicanos e norte-americanos na 

Fundação Getúlio Vargas, no Rio de Janeiro”, sob influência do Programa de História Oral da Columbia 
University.  
38 “Nesse movimento de expansão da história oral no Brasil nos anos 90 pode-se detectar desde já três grandes 
linhas de trabalho: a história oral feita na academia, a história oral comunitária e história oral empresarial” 
(FERREIRA, 1998).  
39 Amado e Ferreira (1996) identificam três posturas em relação à história oral: como técnica, como disciplina e 
como metodologia. As questões relacionadas a cada definição são tratadas na Apresentação de Usos & Abusos 
da História Oral. 

http://alessandroportelli.blogspot.com/
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corroborar um dado quantitativo e retira a história oral do papel complementar, 

secundário e subalterno na pesquisa e a inaugura como gênero próprio (PORTELLI, 

2001). 

Ao situar-se como gênero particular de pesquisa, a história oral organiza-se a 

partir do discurso do narrador - que pressupõe uma performance, ao contar uma 

história não contada anteriormente daquela forma; o discurso (texto oral), 

transformado em texto escrito pelo historiador; e o discurso (diálogo) construído 

entre ambos. Nesse movimento, “a palavra oral e a escrita se desenvolvem 

conjuntamente, de forma a cada uma falar para a outra sobre o passado” 

(PORTELLI, 2001, p.13). 

Nesse enfoque, como opção política, a entrevista na história oral é entendida 

como uma relação estabelecida no diálogo, que implica o compromisso com a voz 

excluída do discurso oficial. Assim, coloca-a como possibilidade de expressão da 

história, como ficou registrada na memória dos sujeitos, desvinculada da 

necessidade de comprovação da veracidade ou não dos fatos ou de possíveis 

generalizações.  

Para Portelli (1997a), o trabalho com história oral impõe uma relação de 

igualdade pela diferença, entre pesquisador e narrador: igualdade como sujeitos 

sociais e diferenças em termos do conhecimento sobre a realidade que se quer 

descobrir.  

Ainda que a entrevista parta da questão formulada pelo entrevistador, quem 

tem o conhecimento e pode contá-lo, ou não, é o participante da pesquisa. O rumo 

da entrevista será dado por ambos, num percurso construído na relação que é 

estabelecida entre sujeitos: o que quer conhecer e o que tem o conhecimento que se 

busca e que  deseja narrá-lo, reconstruindo sua história, num “exercício democrático 

da palavra” (MARTINELLI, 2014). 

Reconhecer a centralidade do sujeito participante da pesquisa, não é anular a 

posição do sujeito pesquisador, mas, ao contrário, sua responsabilidade é acrescida, 

por exigir tanto o estudo prévio sobre o que se pesquisa, quanto a abertura para um 

diálogo que flua e a atenção aos seus elementos não dizíveis.  

Portelli (1996, p. 4) chama a atenção para o fato de que o trabalho com 

narrativas refere-se a textos orais: “Não temos, pois, a certeza do fato, mas apenas 

a certeza do texto”. 
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Os fatos, nessa perspectiva, não são vistos como realidades objetivas em si 

mesmas, mas apresentam ilimitadas possibilidades, tantas quantas forem os relatos 

de que se dispõe, uma vez que no texto oral encontra-se a experiência do sujeito, a 

memória que o sujeito acessa e a interpretação que atribui ao vivido.  

Parte-se do sujeito, que tem autoridade sobre a realidade que se quer 

conhecer, mas, ao mesmo tempo, tem limitado o seu conhecimento pelo plano 

circunscrito em que se encontra, seja por conhecer um ponto de vista, do lugar onde 

se situa, seja pelos limites da própria memória. No entanto, ao transitar para o 

campo do significado, constitui-se o movimento que é individual e, ao mesmo tempo, 

histórico, conforme explicita Khoury (2001, p. 81): 

Buscando apreender significados mais profundos das relações sociais, e da 
mudança histórica, compreendendo e incorporando a diversidade de 
perspectivas e pontos de vista, como possibilidades alternativas colocadas 
no social, procuramos dar uma explicação densa dos fatos e trabalhá-los 
acima de qualquer compartimentação. [...]. Neste sentido, mais do que 
buscar dados e informações nas fontes, nós as observamos como práticas 
e/ou expressões de práticas sociais através das quais os sujeitos se 
constituem historicamente. 

 
Na produção do texto final da pesquisa, o pesquisador também acessa seus 

mecanismos de interpretação, na análise das estruturas simbólicas e dos 

procedimentos narrativos (pausas, ênfases, repetições, etc.), ainda que seja o mais 

fiel possível à transformação do texto oral em texto escrito.  Por tal enfoque, para 

Portelli (1997b, p. 27): “[...]  aquilo que criamos é um texto dialógico de múltiplas 

vozes e múltiplas interpretações: as muitas interpretações dos entrevistados, nossas 

interpretações e as interpretações dos leitores”. 

Pela mesma abordagem, é observado por Khoury (2001, p.87): 

Um dos desafios, nesse sentido, constitui-se no próprio modo de elaborar e 
de redigir os resultados do estudo de modo a apresentar, mais do que um 
produto acabado, um inventário das diferenças que convida o leitor a novas 
interpretações e avaliações.  
 

A produção final, assim, é um texto de muitas mãos (ou de muitas vozes, 

como afirma Portelli), não representando apenas o discurso do participante da 

pesquisa, tampouco, exclusivamente o discurso do pesquisador ou o discurso 

produzido no diálogo, mas todos são expressos no produto coletivo, com suas 

consonâncias e contradições, revelando novas interpretações, na perspectiva de 

uma “história aberta”.  

Conforme conclui Khoury (2001), a narrativa oral, como gênero específico de 
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discurso, é não apenas memória, mas também interrupções, digressões, repetições, 

correções; um processo e não um texto acabado; movimento da palavra e 

consciência. Nesse sentido, amplia e modifica o fato histórico; contribui para 

incorporação de outros sujeitos na história. 

No trabalho com história oral, não são propostas generalizações, nem se 

busca o tipo ideal de determinado grupo, isto é, o que represente o sujeito “típico”. 

Tampouco se está atrás de “heróis”. O sujeito participante privilegiado na pesquisa 

em história oral é o que contribui para o conhecimento, a ser incorporado na história 

social, que inclua a diferença e a pluralidade (KHOURY, 2001). 

O que se pretende é conhecer visões e histórias de um evento ou uma 

realidade, o que leva à aproximação, tão intensamente quanto possível, da 

experiência compartilhada pela narrativa, mergulhando em suas tramas e seus 

enredos. 

De acordo com orientação de Martinelli (1999, p. 25-26): 

Não se trata, portanto, de uma pesquisa com um grande número de 
sujeitos, pois é preciso aprofundar o conhecimento em relação àquele 
sujeito com o qual estamos dialogando. [...] Como não estamos procurando 
medidas estatísticas, mas sim tratando de nos aproximar de significados, de 
vivências, não trabalhamos com amostras aleatórias, ao contrário, temos a 
possibilidade de compor intencionalmente o grupo de sujeitos com os quais 
vamos realizar nossa pesquisa. 

Trabalha-se em história oral, segundo Portelli (1996), com representatividade 

qualitativa, o que remete à abertura de possibilidades, pela capacidade expressiva 

do texto, de acordo com os procedimentos mobilizados na narrativa, e seus 

conteúdos. Os conteúdos não são dados apenas pelo que foi percebido como vivido, 

mas inclui o horizonte comum e possível, seja real ou imaginado. 

Nas palavras de Portelli (1996, p. 7-8): 

Portanto, a palavra chave aqui é possibilidade. No plano textual, a 
representatividade das fontes orais e das memórias se mede pela 
capacidade de abrir e delinear o campo das possibilidades expressivas. No 
plano dos conteúdos, mede-se não tanto pela reconstrução da experiência 
concreta, mas pelo delinear da esfera subjetiva da experiência imaginável: 
não tanto o que acontece materialmente com as pessoas, mas o que as 
pessoas sabem ou imaginam que possa suceder. E é o complexo horizonte 
das possibilidades o que constrói o âmbito de uma subjetividade 
socialmente compartilhada. 

 

Para conhecer o significado social da profissão, a partir das experiências 

sociais vividas pelos sujeitos, e mediadas pelo Serviço Social como atendimento, o 

foco não é uma política social pública específica ou o trabalho institucional. Ainda 
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que o trabalho profissional esteja incluído em contextos das políticas, instituições e 

dos serviços e que tais contextos ofereçam possibilidades e limites para a sua 

efetivação.  

Além dos discursos institucionais sobre a profissão, optou-se por conhecer a 

experiência e o significado atribuído pelos participantes, independentemente da 

política à qual essa experiência estivesse vinculada. 

 Os critérios para participação na pesquisa, do ponto de vista de vínculo com 

a profissão, foram: ter concluído o curso de Serviço Social ou estar cursando o 

último semestre letivo.  

Portanto, foram contatados como possíveis participantes: 

Possíveis Participantes 

  Profissionais Estudantes Total 

Homens 2 0 2 

Mulheres  4 4 8 

Total 6 4 10 

 

A partir do material produzido nos contatos iniciais e primeiras entrevistas, 

optou-se por concentrar a pesquisa em duas participantes: Quitéria e Luiza.  

Quitéria é aluna de curso presencial na cidade de São Paulo e Luiza está 

formada desde 2008, também em curso presencial.  

No momento das entrevistas, Quitéria realizava estágio em projeto de 

atendimento a crianças e adolescentes no contraturno escolar, em serviço 

conveniado à Secretaria da Assistência e Desenvolvimento Social (Smads) da 

cidade de São Paulo. Luiza tinha experiência como assistente social, principalmente, 

na área da saúde, onde se concentrava sua história profissional, mas estava 

desempregada e em processo de mudança de São Paulo para outro Estado.  

As entrevistas ocorreram em locais, dias e horários escolhidos pelas 

participantes; foram gravadas, com as respectivas autorizações do Termo de Livre 

Consentimento, e transcritas pela pesquisadora. 

Os locais públicos, como cafeterias, por exemplo, não foram tão favoráveis 

para a gravação, considerando o comprometimento com os ruídos dos ambientes.  

A transcrição, fiel à narrativa registrada, mostrou-se momento especialmente 

relevante, por possibilitar a atenção concentrada sobre o texto oral e a possibilidade 

de atentar para detalhes não percebidos durante as entrevistas.  
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Os fragmentos das narrativas, que passaram a compor o texto da tese, 

sofreram pequenos ajustes, de forma a tornar mais clara sua compreensão, mas 

mantendo-se o tom coloquial.  

O trabalho com o texto – com fragmentos, bibliografia de referência e 

produção da escrita – foi um verdadeiro diálogo, e cada detalhe objeto de reflexão, 

para garantia do contexto em que foi referido, chegando-se a um produto final, mas 

não finito, visto que não exaure todas as possibilidades que as próprias narrativas 

carregam. 

Considera-se o conhecimento construído no diálogo entre pesquisador e 

participantes da pesquisa importante repertório para pensar o Serviço Social pelo 

movimento de reflexão que parte da experiência como componente na construção 

de novos significados para a profissão. 

O processo é reconhecido como troca entre sujeitos que estão em posições 

diferentes (pesquisador e narrador), mas que compartilham de uma base comum, a 

opção profissional, e que caminha na construção para um texto aberto a novas 

leituras sobre o Serviço Social, na perspectiva de fortalecimento do projeto ético-

político e construção de uma sociedade sem exploração, sem dominação, sem 

discriminação.  

Assim, esta tese pretende contribuir para o conhecimento e a intervenção 

profissional, como nas palavras de Martinelli (2005, p. 124): 

O documento final produzido é uma importante expressão da particularidade 
histórica da pesquisa em Serviço Social. Na verdade, pesquisamos para 
melhorar o conhecimento e assim melhorar a intervenção, e queremos 
melhorar a intervenção para alcançar a emancipação social. 
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2 EXPERIÊNCIA: TERMO PRESENTE NO SERVIÇO SOCIAL 

 

Como profissão historicamente vinculada à intervenção, a experiência 

profissional no Serviço Social mostrou-se um objeto da sistematização do que é 

executado nos diferentes espaços institucionais, analisado em seus êxitos, limites e 

constrangimentos pelas condições em que é exercida.  

A partir dos anos 1980, as experiências dos usuários também são observadas 

como ação política que reivindica direitos e busca estratégias de pressão para 

negociar com o Estado, destinatário das demandas sociais. O percurso de 

construção do conhecimento no campo profissional, nesse enfoque, contou com o 

suporte das ciências sociais e da história; em especial, sobre o sindicalismo 

emergente nos anos 1970 e os movimentos sociais.  

Tal perspectiva, no contexto de incorporação de leituras de tradição marxista, 

vai aproximar a análise da contribuição de Edward Palmer Thompson, historiador 

marxista britânico. Nesse sentido, ainda que não explicitamente referidos ao grupo 

de historiadores marxistas britânicos, alguns elementos que lhes são comuns 

começam a ganhar expressão, como a experiência do cotidiano vivido pelas classes 

trabalhadoras40, e as novas temáticas da história social (questão de gênero e 

movimentos sociais41).  

Na virada da década de 1990, é publicizada a interlocução com Thompson e  

incorporada a perspectiva da análise de construção do conhecimento, partindo do 

movimento do presente, ressignificando o passado, e sua teoria de determinação de 

classes.  

Dessa forma, este capítulo identifica a contribuição de Thompson que, 

inserida no conjunto da produção dos historiadores marxistas britânicos, traz aportes 

para o estudo da realidade em sua totalidade e marca uma inflexão no âmbito do 

registro da história social. Segue pelo reconhecimento sobre a recepção, nos anos 

1970-1980, da obra do autor, no debate acadêmico no Brasil. Finalmente, identifica 

sua repercussão, na produção do Serviço Social, no que se refere à sua perspectiva 

de construção do conhecimento, que incorpora os sujeitos por eles mesmos (history 

from below, ou a história vista de baixo); a experiência como categoria analítica; e a 

lógica histórica na produção do conhecimento.  

                                                 
40 Tratadas como classes subalternas ou populares, conforme os referenciais de estruturação das pesquisas. 
41 Como os vinculados às questões de moradia, transportes, custo de vida, etc. 
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Esse movimento remete à questão da pesquisa e à necessidade de buscar 

metodologias que contemplem as experiências dos sujeitos, a partir deles mesmos, 

por suas narrativas. Para tanto, a metodologia da história oral mostra-se pertinente e 

relevante. 

 

2.1 E. P. Thompson: Inflexão no Estudo da História Social 

 

Na aproximação da experiência como categoria de estudo, entendida no 

processo e movimento que realiza na realidade, na sua apreensão em seu tempo e 

história, encontramos a obra de Edward Palmer Thompson. O autor, historiador 

marxista, é referência na compreensão da história social, como história de homens e 

mulheres que, em determinadas condições objetivas, vivem, fazem escolhas e agem 

sob os processos de dominação e exploração.  

Thompson, como participante do Grupo de Historiadores Marxistas Britânicos 

– que tem como problemática comum a origem, o desenvolvimento e a expansão do 

capitalismo –, trata de superar as análises que se sustentavam no determinismo 

econômico e resgatar as discussões sobre as transformações na história, também 

como transformação social.  

Nas palavras do autor, 

 […] O que muda, quando o modo produção e as relações de produção 
mudam, é a experiência dos homens e das mulheres vivos. E essa 
experiência se configura em termos de classe, na vida social e na 
consciência, na aceitação, na resistência e nas escolhas de homens e 
mulheres (THOMPSON, 1989, p. 100. Tradução da pesquisadora). 

 

Thompson (1924-1993) foi um intelectual militante, engajado no movimento 

histórico do seu tempo: participou da resistência antifascista; integrou a infantaria 

britânica na Segunda Guerra; participou como voluntário da construção de ferrovia 

na Iugoslávia, no período de reconstrução pós-guerra. Entre 1946 e 1956, foi 

integrante do Grupo de Historiadores do Partido Comunista Inglês42 que, para 

Hobsbawm (KAYE, 1989), marca a tradição marxista britânica, com a inspiração de 

Dona Torr na formação do grupo.  

                                                 
42 Christopher Hill, Rodney Hilton, Eric Hobsbawm, Raphael Samuel, Dorothy Thompson, George Rudé, entre 
outros (FENELON, 1995). 
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Em 1956, entre divergências com os rumos adotados pelo Partido Comunista 

e o posicionamento contra a invasão da Hungria pelo exército russo, o grupo se 

desfaz43 e dissidentes fundam a New Left e editam a New Left Review44..  

Foi crítico atuante nas análises sobre o período da Guerra Fria e seus 

impactos sobre o debate das esquerdas. Já nos anos 1980, participou dos 

movimentos pelo desarmamento nuclear.  

Um de seus trabalhos mais conhecido, A Formação da Classe Operária 

Inglesa, publicada em 1963, foi desenvolvido na época em que atuava como 

professor na educação de trabalhadores, isto é, fora do ambiente acadêmico, ainda 

que vinculado à universidade.  

Por ocasião da morte de Thompson, em 1993, Eric Hobsbawm (2012, p. 16) 

reconhece a influência que a edição exerceu na historiografia dos anos 1960-1970 e 

chama a atenção para o talento desse “historiador, socialista, poeta, ativista, orador, 

escritor [...] capaz de produzir algo qualitativamente diverso em seu tempo”45. 

“A formação da classe operária inglesa” constitui-se marco na produção da 

história social, ao se apresentar como nova forma de compreender e fazer história: a 

partir do resgate do homem e da mulher comuns, por suas experiências como 

sujeitos políticos, capazes de construir a história. Nos termos de Chauí (2014, p. 28) 

“isto é, capaz de organizar-se, reivindicar direitos tácitos e preparar-se para penetrar 

no universo dos direitos políticos e culturais explícitos”. 

Segundo Dorothy Thompson (apud MATTOS, 2012, p. 29), historiadora do 

mesmo grupo e esposa de Thompson, “ele partia da perspectiva de que o que as 

pessoas comuns fazem é digno de interesse e atenção”. 

Dentre inúmeros pesquisadores que ressaltam a importância da obra de 

Thompson, destacam-se Fontana (2004) e Kaye (1989). 
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Para Richard Johnson, do Centro de Estudos de Cultura Contemporânea da Universidade de Birmingham, 
existe uma inflexão pós 1956, com a constituição de um marxismo cultural, numa abordagem própria dos 
estudos marxistas, e que para ele representa uma ruptura com a teoria. No entanto, essa análise não é acatada 
por Kaye (1989), que não reconhece como ruptura com a tradição marxista, mas um deslocamento do foco de 
interesse, uma vez que não se rompe com o marxismo, mas se expressa uma preocupação com as “relaciones y 
las luchas de clase en su totalidad”  (KAYE, 1898, p. 20). 
44 Em 1963, com a mudança da direção editorial, assume nova perspectiva, e torna-se importante espaço de 
divulgação do marxismo-estruturalismo althusseriano (KAYE, 1989). 
45 Para termos uma dimensão da projeção da obra de Thompson, Hobsbawm menciona que “Nos anos 80, 
Thompson era, de acordo com Arts and humanities citations index , o historiador do século XX mais 
recorrentemente citado em todo o mundo e um dos 250 autores mais frequentemente citado de todos os 
tempos” (HOBSBAWM, 2012, p. 16). E. P.Thompson, Eric Hobsbawm e Raymond Williams são caracterizados, 
pela Profa. Emilia Viotti da Costa, por um “pensamento vivo” e, dentre os historiadores marxistas britânicos, 
com maior impacto na sua geração de historiadores brasileiros (MATTOS, 2012, p. 213) 
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O historiador catalão Josep Fontana realça a contribuição de Thompson na 

compreensão de classe social como categoria relacional que se forma 

historicamente, na contraposição às perspectivas estruturalistas.  

Segundo Fontana (2004, p. 334): 

[...] O livro
46

 apresentou-se como profundamente inovador ao estabelecer a 
noção de classe como uma relação e ao interessar-se pelos mecanismos de 
formação da consciência coletiva; mas o era, principalmente, pela negação 
explícita de entender o marxismo como “um corpo autossuficiente de 
doutrina completa, internamente consistente e plenamente realizado num 
conjunto de textos escritos”.  

 
Para Harvey Kaye (1989), professor e historiador americano47, a obra de 

Thompson deve ser considerada no conjunto da produção coletiva de tradição 

histórica e teórica de base marxista, que traz uma inflexão na escrita da história 

tanto na perspectiva de quem conta – “história de abajo arriba”, quanto no método 

de construção da história social, que tem como categoria central a luta de classes.  

[…] A Formação, por exemplo, foi importante por conseguir a reconstrução 
da história social da revolução industrial e, com o trabalho de Eric 
Hobsbawm, transformou a literatura sobre a história operária. Os estudos de 
Thompson sobre o século XVIII inauguraram uma nova interpretação da 
história e da sociedade inglesa desse período, de forma a reconsiderar a 
“estabilidade e ordem” que se seguiu à revolução do século XVII e que 
precedeu a revolução industrial. Mas Thompson não apenas fez 
contribuições importantes para os estudos históricos, como ainda 
estabeleceu confrontos diretos com os problemas históricos e teóricos sobre 
classes, sua formação, luta e consciência de classe e, nesses termos, 
buscou conscientemente uma alternativa ao modelo base-estrutura no 
pensamento marxista (KAYE, 1989, p. 156. Tradução da pesquisadora). 
 
 

Para Kaye (1989), o desenvolvimento da teoria de determinação de classe é a 

contribuição particular de Thompson, no conjunto da obra dos historiadores 

marxistas britânicos, que pela recuperação da experiência como categoria histórica, 

coloca-se como alternativa ao modelo de estudo da realidade pela metáfora base-

estrutura.  

No Brasil, a publicização da obra de Thompson deu-se principalmente pelo 

seu posicionamento firme de crítica ao estruturalismo althusseriano apresentado no 

livro A Miséria da Teoria ou um Planetário de Erros, de 1978, e publicado em língua 

portuguesa em 1981 (FENELON, 1995), embora sua produção sobre a formação da 

classe operária já inspirasse pesquisadores da história e das ciências sociais, em 

especial na região sudeste do País. 

                                                 
46 A Formação da Classe Operária Inglesa. 
47 Professor na University of Wisconsin-Green Bay, EUA.  
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Entre os pesquisadores brasileiros, são reconhecidos a importância de 

Thompson no estudo da história social e o marco que representa seu trabalho A 

Formação da Classe Operária Inglesa, como uma das obras historiográficas mais 

importantes e de repercussão no século XX48 (DECCA 1995; FENELON, 1995; 

FORTES, 2006; MATTOS, 2012). 

Edgar Salvadori Decca (1995), professor da Universidade de Campinas 

(Unicamp), ressalta a contribuição de Thompson na tradição marxista, ao destacar 

que seu estudo sobre a classe operária tem como chão o seu cotidiano como 

professor de operários ingleses e a crítica aos impactos do stalinismo para os 

projetos de esquerda, que reduziram os estudos marxistas a doutrinas e manuais. 

Nesse sentido, para Decca (1995, p. 112): 

Quando publicou o seu livro “The making of the English working class”, 
Thompson fez da teoria marxista um pensamento ativo e uma teoria que 
não fica única e exclusivamente no campo das abstrações. As categorias 
analíticas do marxismo, nas mãos de Thompson, transformaram-se em 
categorias que nos permitem entender a maneira pela qual se constituem os 
modos de vida e a consciência dos grupos sociais que lutaram e resistem 
ao capitalismo. 
 

Já Déa Fenelon (1995, p. 83), professora do Programa de História, da PUC-

SP, recupera a influência de Thompson, que considera uma das principais 

referências na produção acadêmica no Brasil, a partir do final dos anos 197049, no 

aporte a uma nova maneira de escrever história, ao ressaltar a perspectiva da 

história vista de baixo50. A autora destaca a abordagem dada às categorias cultura e 

experiência social, o que possibilita a construção de “uma historiografia que seja 

capaz de recuperar todos os sujeitos históricos”.  

Alexandre Fortes (2006, p. 199-200), professor da Universidade Federal Rural 

do Rio de Janeiro (UFRRJ), analisa os elementos sobre o qual A Formação da 

Classe Operária Inglesa mantém-se referência para o estudo do contexto 

contemporâneo. Para o autor, Thompson inova no estudo sobre a emergência da 

                                                 
48 Nos 50 anos de publicação do The Making, em 2013, uma série de publicações e eventos, em vários países, 
ressaltou o legado desta obra e sua atualidade, como, no Brasil, a revista Projeto História, da PUC-SP (n. 48) e a 
revista História e Perspectivas, da Universidade Federal de Uberlândia (UFU), número especial, em janeiro de 
2014; na Inglaterra, conferência organizada pelo People’s History Museum and the Working Class Movement 
Library; nos Estados Unidos, pela Universidade de Harvard; na Espanha, jornada organizada pela Fundación de 
Investigaciones Marxistas (FIM) y la Fundación 1º de Mayo, e evento promovido pelo Centre d'Estudis sobre 
Conflictes Socials (Cecos), em 2014. 
49 A publicação de teses produzidas na perspectiva da abordagem da experiência social dos sujeitos históricos é 
destacada por Fenelon (1995); Gohn (2012) e Badaró (2012), citando trabalhos de Vera Telles, Eder Sader; 
Maria Célia Paoli, Ana Doimo. 
50 THOMPSON, E. P. History from below.  The Times  Literary Sumplement, April 7, 1966, p 279-281. 
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classe operária, ao considerar suas múltiplas dimensões: “como religiosidade, 

sociabilidade, cultura, atitudes populares diante da lei e, ao analisar a constituição 

de valores e experiências comuns”.  

Ressalta que, para a perspectiva thompsoniana “[...] a emergência do 

operariado como novo sujeito político e social foi determinada pelo desenvolvimento 

do capitalismo inglês” (FORTES, 2006, p. 208), entretanto, não de forma mecânica e 

inexorável, pois incorpora os seres humanos concretos atuando, fazendo história, 

nesse processo de desenvolvimento, ainda que atuem sob limites e pressões.  

Para Fortes (2006, p. 212-213), 

[...] acima de tudo o livro é atual porque o processo de expansão do 
capitalismo não se encerrou. Pelo contrário, próximo a abarcar os limites 
físicos do globo (cf. Wallerstein, 2001), ele avança voraz sobre a cultura e a 
vida, nas fronteiras abertas pelo cruzamento entre informática, mídia e 
biotecnologia. E, derrotados mas sempre ressurgentes, os sujeitos coletivos 
subalternos forjam suas identidades no interior desse próprio processo, de 
modo criativo e indeterminado [...]. Compreender a emergência desses 
novos (e a reemergência de alguns dos “velhos”) atores, identificar os seus 
potenciais, limites e contradições, localizar com precisão os elementos de 
continuidade e ruptura que trazem tanto em relação à ordem hegemônica 
como à tradição histórica de lutas anticapitalistas exigem, mais do que 
nunca, o equilíbrio entre rigor intelectual e paixão, compromisso político e 
pesquisa exaustiva, do qual a obra-prima de Thompson permanece um 
exemplo supremo. 

 
Marcelo Badaró Mattos (2012, p. 9), professor da UFF, por sua vez, em 

estudo que resgata a recepção da obra de Thompson no Brasil, no contexto dos 

anos 1970-1980, e o seu diálogo com a “tradição crítica ativa do materialismo 

dialético”, pondera que o posicionamento crítico à perspectiva determinista da 

história assumido por Thompson produziu nova abordagem:  

De forma mais específica, encontro a perspectiva de uma história capaz de 
análise e intervenção; a certeza da capacidade dos coletivos humanos de 
interferir na história – e talvez de transformá-la –, a “agência” humana, os 
homens (e mulheres) como sujeitos de sua própria história (ainda que em 
condições determinadas, não escolhidas); e a crítica severa a qualquer tipo 
de determinismo. São esses alguns dos legados daquela tradição que 
Thompson também encontrou e procurou desenvolver. 

 

O conhecimento e análise do passado, na perspectiva de Thompson, 

conforme é ressaltado por Mattos (2012), torna-se recurso para o enfrentamento das 

questões do presente. 

Informar e formar são ações que se articulam no conhecimento e na 

construção da práxis. Ao procurar entender o presente, a partir do passado como 

construção pela ação concreta de mulheres e homens no seu cotidiano, Thompson 
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apresenta a possibilidade de criar novos significados a acontecimentos do passado, 

de forma a iluminar novas possibilidades de futuro. Nesse sentido, a história não é 

estudada como “evento” acabado, no qual se devem buscar suas relações de causa 

e efeito, mas o passado como portador de significados a serem descobertos, em 

suas possibilidades não realizadas. 

Na contraposição às visões de história, na perspectiva historicista, na qual 

existe um nexo causal; ou como progresso enquanto sentido da história51, é 

elaborada uma relação com o passado como história aberta, conforme expressa 

Thompson, em citação no trabalho de Trimberger (1984, p. 238): “O passado não é 

só morto, acabado, confinado, ele carrega sinais e evidências  também de recursos 

criativos que podem iluminar o presente e possibilidades de futuro (tradução da 

pesquisadora). 

Nesse sentido, Trimberger (1984) apresenta a perspectiva de Thompson, que 

aborda a lógica histórica como método próprio para compreensão dos processos de 

constituição do objeto – a história real –, em seu movimento, como resultado e 

possibilidades de direção para o futuro, ou a história em aberto. 

Nessa direção, Thompson (2012, p. 433) cogita que: “Ao acompanharmos a 

mudança, descobrimos como chegamos ao que somos hoje. Compreendemos mais 

claramente o que foi perdido, o que se conservou ‘subterraneamente’ e o que ainda 

resta para resolver”. 

O entendimento de relação viva, entre presente e passado, também é 

expresso em A Miséria da Teoria (1981, p. 27), quando propõe nova leitura da 

história52: 

[...] O texto morto e inerte de sua evidência não é de modo algum 
“inaudível”; tem uma clamorosa vitalidade própria; vozes clamam do 
passado, afirmando seus significados próprios, aparentemente revelando 
seu próprio conhecimento de si mesmas como conhecimento. 

 

                                                 
51 Assim como Walter Benjamin. Ver “Sobre o conceito da história”. In: BENJAMIN, Walter. Magia e técnica, 

arte e política – ensaios sobre literatura e história da cultura. Obras Escolhidas, v. 1. São Paulo: Brasiliense, 
2012. 
52 O método de estudo da história adotado por Thompson está presente na Formação da Classe Operária 

Inglesa, no entanto, é em A Miséria da Teoria (1981) que ele explicita sua abordagem, ao desenvolver a crítica 
ao marxismo estruturalista de Althusser.  Ainda que possa ser visto como trabalho datado, pois é contexto do 
debate entre os dois intelectuais, mostra-se relevante quando se percorre o caminho construído por Thompson 
na argumentação da crítica ao pensamento de Althusser e na apresentação das bases de compreensão da 

história como processo e construída por sujeitos sociais.  
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A abordagem thompsoniana, tanto pela perspectiva da “história dos de baixo”, 

quanto pela concepção de história como processo, nos aproxima de Walter 

Benjamin, no intuito de recuperar a história “dos vencidos” por uma “história a 

contrapelo”, e da ideia de redenção de um passado, como desenvolve em fragmento 

de O Conceito da História (BENJAMIN, 2012, p. 242). 

 [...] existe um encontro secreto marcado entre as gerações precedentes e a 
nossa. Então, alguém na terra esteve à nossa espera. Se assim é, foi-nos 
concedida, como a cada geração anterior à nossa, uma frágil força 
messiânica para a qual o passado dirige um apelo. Esse apelo não pode ser 
rejeitado impunemente. O materialista histórico sabe disso. 

 
O texto com “vozes que clamam” (em Thompson), ou o “apelo” das gerações 

passadas (em Benjamin), traz a crítica à definição de história como modelo de ação 

passada e acabada, que trata o passado como recorte, como se não houvesse a 

distância do tempo histórico, o processo de transmissão e o próprio presente com 

suas novas referências53.  Assim, propõem apreender nas narrativas o passado não 

como foi vivido - erlebnis, mas como foi construído pelo sujeito – erfahrung (em 

Benjamin), ou o seu significado social (em Thompson).  

A distância permite pensar o passado a partir do presente. Possibilita a busca 

no passado (aproximação) de algo que seja diferente, estranho, dissonante, que 

permita iluminar o próprio passado e o presente. Trata-se de produzir história, no 

seu movimento, reconhecendo, nas suas dissonâncias, os rastros que indiquem as 

mudanças e transformações.  

O que, em Benjamin, é a “redenção messiânica”, ou “revolução”, é para 

Thompson (2012, p.14-15) o reconhecimento de que “Podemos descobrir, em 

algumas causas perdidas do povo da Revolução Industrial, percepções de males 

sociais que ainda estão por curar. [...] Causas que foram perdidas na Inglaterra 

poderiam ser ganhas na Ásia ou na África”. 

Nas palavras de Gagnebin (1993, p. 53), 

O historiador materialista não pretende dar uma descrição do passado “tal 
como ele ocorreu de fato”; pretende fazer emergir as esperanças não 
realizadas desse passado, inscrever em nosso presente seu apelo por um 
futuro diferente. Para fazer isso, é necessária a obtenção de uma 
experiência histórica capaz de estabelecer uma ligação entre esse passado 
submerso e o presente. 

 

                                                 
53 No prefácio de Magia e Técnica, Arte e Política – Ensaios sobre Literatura e História da Cultura, de Benjamin, 
Gagnebin aborda a contraposição que o autor estabelece entre sua concepção de história e as concepções 
contidas no historicismo e na teoria de progresso (BENJAMIN, 2012). Sobre produção do conhecimento e 
história, ver: Fontana (2004) e Löwy (2009). 
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Dessa forma, a pesquisa demanda adotar a distância54 necessária para 

reconhecer o que já estava inscrito na experiência passada, mas que, pela 

proximidade, não era possível reconhecer, e o ângulo correto (o posicionamento 

ético-político) para o conhecimento da história sobre outra perspectiva, além da 

história oficial (varrendo a história a contrapelo ou buscando os acontecimentos 

díspares), e iluminar possibilidades de presente e futuro. 

No sentido de ser construído um processo de conhecimento que incorpore a 

lógica histórica, Thompson, no conjunto da produção dos historiadores marxistas 

britânicos, aporta importante inflexão para a história social: 

- pelo posicionamento de crítica aberta ao registro da história pelo viés dos 

reis, heróis e “vencedores”, e pelo compromisso político com as “classes baixas”, 

assumindo a história a partir de suas experiências, ações e lutas históricas: 

“Recuperando el pasado que fue hecho por ellas pero no escrito por ellas” (KAYE, 

1989, p. 7); 

- pela incorporação da categoria experiência, em suas dimensões objetiva, 

histórica, relacional e dinâmica, como mediação entre o ser e a consciência. A 

experiência social é abordada como evidência sobre a qual o autor desenvolve uma 

leitura da história, como luta de classes com papel central no processo histórico. Tal 

perspectiva marca a construção de uma teoria de determinação de classes, 

sustentada no entendimento de classe como “um fenômeno histórico, que unifica 

uma série de acontecimentos díspares e aparentemente desconectados, tanto na 

matéria-prima da experiência como da consciência” (THOMPSON, 2011, p. 9). 

A produção de Thompson e dos historiadores marxistas britânicos, segundo 

Kaye (1989, p. 224), expressa o compromisso de construção de outra sociedade: 

 […] a formação de um socialismo verdadeiramente democrático – ou 
comunismo libertário – requer algo mais do que “necessidade” – a luta 
decidida contra a exploração e opressão – e organização. Requer o desejo 
de criar uma ordem social alternativa. E também isso não é suficiente. Deve 
haver uma “educação prévia do desejo” (tradução da pesquisadora).  
 

 A construção de novo projeto de sociedade passa pela apreensão da história 

em suas possibilidades não realizadas; assim, recuperar histórias nas suas 

                                                 
54 Em O Narrador: Considerações sobre a Obra de Nikolai Leskov, Benjamin (2012, p. 213) apresenta a imagem 
do rochedo, onde: “traços aparecem, como um rosto humano ou um corpo de animal aparecem num rochedo, 
para um observador localizado numa distância apropriada e num ângulo favorável”. A partir dessa metáfora, o 
autor desenvolve a relação entre as categorias distância e proximidade.  
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diferentes perspectivas, indo além da história oficial, na perspectiva de Thompson, é 

a “história vista de baixo”.  

Em estudo, Kaye (1989) apresenta diferentes abordagens55 de pesquisas que 

se propõem a verificar a história a partir dos “de baixo”. Ao analisá-las, porém, 

identifica que recaem em limites como: visão a-histórica; redução dos trabalhadores 

a dados quantitativos e séries estatísticas; restrição da classe trabalhadora a massa 

passiva na história, ou produto do modo de produção. Para Kaye, o diferencial na 

perspectiva dos historiadores marxistas britânicos está no reconhecimento dos “de 

baixo” como sujeitos políticos, isto é, que fazem história.  

O trabalho de Thompson (2011), sobre a plebe do século XVIII, nos 

encaminha para a aproximação com a história da experiência de camponeses e 

trabalhadores, num contexto de conflito e transformações. Propõe-se a centrar suas 

pesquisas nos sujeitos “esquecidos” da história, considerados como representantes 

de um modo de vida a ser superado, que lutavam por interesses comuns. Essas 

lutas, expressas em motins, greves, rebeldias, desobediência civil, construção de 

espaços alternativos, vistas como pontuais, fragmentadas e dispersas, para 

Thompson (2011, p. 14), eram evidências de um processo histórico de formação da 

classe operária.  

Estou tentando resgatar o pobre tecelão de malhas, o meeiro luddita, o 
tecelão do “obsoleto” tear manual, o artesão “utópico” e mesmo o iludido 
seguidor de Joanna Southcott, dos imensos ares superiores de 
condescendência da posteridade.  Seus ofícios e tradições podiam estar 
desaparecendo. Sua hostilidade diante do novo industrialismo podia ser 
retrógrada. Seus ideais comunitários podiam ser fantasiosos. Suas 
conspirações insurrecionais podiam ser temerárias. Mas eles viveram 
nesses tempos de aguda perturbação social, e nós não. Suas aspirações 
eram válidas nos termos de sua própria experiência; se foram vítimas 
acidentais da história, continuam a ser, condenados em vida, vítimas 
acidentais. 

 
Ao recuperar acontecimentos aparentemente díspares – experiências sociais 

do século XVIII –, Thompson (1981, p. 16)56 inova ao reconhecê-las como 

evidências que não deveriam ser restritas à descrição, mas tratadas como mediação 

entre o ser social e a consciência social, já que a experiência “não surge sem 

pensamento”.  

                                                 
55 Os estudos das estruturas de poder, da tradição dos Annales, dos teóricos da modernização e dos teóricos 
radicais, são apresentados e criticados por Kaye (1989) para introduzir e contrapor os referenciais que 
identificam a contribuição dos historiadores marxistas britânicos.  
56 Ao mesmo tempo, propõe nova elaboração da história sobre a Revolução Industrial inglesa, apresentando-a 
não como período somente de desenvolvimento, como era expressa na historiografia, mas também como 
época de “catástrofes, conflitos e opressão de classe” (THOMPSON, 2012, p. 19). 
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2.2 Experiência como Categoria Analítica  

Ao entender experiência como categoria concreta, histórica, relacional e 

dinâmica, aproxima-se da compreensão de que toda experiência é de classe: “é 

determinada, em grande medida, pelas relações de produção” (THOMPSON, 2011, 

p.10) e é vivida, ao mesmo tempo, como experiência de exploração, de acomodação 

e de resistência: como homens e mulheres “sentem e articulam a identidade de seus 

interesses” (THOMPSON, 2011, p.10). 

A experiência vivida, sob condições determinadas, a partir das bases 

objetivas da realidade, é compreendida como relação: “sempre encarnada em 

pessoas e contextos reais57” (THOMPSON, 2011, p.10).  

Contextos nos quais se pode identificar a existência de interesses comuns ou 

não a outros sujeitos. Ao tratar essa experiência no plano do pensamento, seu 

significado expressa a consciência de classe.  

Sob esse enfoque, Thompson aborda a formação de classe como movimento 

histórico e concreto e contrapõe-se tanto à sociologia ortodoxa com seus estudos 

sobre estratificação social, nos quais classe social é uma posição, quanto aos 

estruturalistas althusserianos58, para quem a classe é determinada pela base 

econômica e a luta de classes decorrente da posição das classes (KAYE, 1989).  

Para Thompson (2011, p. 10): 

[...] A classe acontece quando alguns homens, como resultado de 
experiências comuns (herdadas ou partilhadas), sentem e articulam a 
identidade de seus interesses entre si, e contra outros homens cujos 
interesses diferem (e geralmente se opõem) dos seus. A experiência de 
classe é determinada, em grande medida, pelas relações de produção em 
que os homens nasceram – ou entraram involuntariamente. A consciência 
de classe é a forma como essas experiências são tratadas em termos 
culturais: encarnadas em tradições, sistemas de valores, ideias e formas 
institucionais. Se a experiência aparece como determinada, o mesmo não 
ocorre com a consciência de classe.  

 
Nesse movimento, classe social é construção histórica: os sujeitos constroem 

a história, pois se fazem classe enquanto vivem experiências e fazem escolhas.  

                                                 
57 Como apresenta Thompson (1981, p. 17), no debate entre evidência e teoria: “A experiência entra sem bater 
à porta e anuncia mortes, crises de subsistência, guerra de trincheira, desemprego, inflação, genocídio. Pessoas 
estão famintas: seus sobreviventes têm novos modos de pensar em relação ao mercado. Pessoas são presas: 
na prisão pensam de modo diverso sobre as leis. Frente a essas experiências gerais: velhos sistemas 
conceptuais podem desmoronar e novas problemáticas podem insistir em impor sua presença”. 
58 O embate com Althusser foi sem dúvida o que mais reverberou nos meios intelectuais e políticos, com a 
crítica sobre experiência humana, como o termo que Althusser queria expulsar, confundindo-o com 
“empirismo”, na perspectiva de Thompson (1981). Para Thompson (1979, p. 312),[…] Althusser ha producido 
una epistemología que excluye el diálogo básico entre concepto y evidencia empírica”. 



53 

 

 
 

Na perspectiva da totalidade e coerência relacionadas à ação dos sujeitos 

como classe social, Thompson (1989, p. 82) desenvolve: “Portanto, a classe é uma 

formação econômica e cultural: é impossível dar prioridade teórica de um aspecto 

sobre o outro” (tradução da pesquisadora). 

Thompson (1989) afirma que não se pode partir do entendimento do modo de 

produção sem considerar as relações em seu conjunto. Modo de produção é 

construção de relações, não apenas econômicas, mas também as sociais – normas 

e cultura.  

No debate com críticos de Thompson, Wood (2011, p. 61), no que se refere à 

metáfora base-superestrutura, remarca o distanciamento do determinismo 

econômico, ainda que em última instância, e a ênfase na “simultaneidade das 

expressões econômicas e culturais de qualquer modo de produção”59, como 

particularidades da sua análise histórica. 

Em seus estudos, Thompson parte do olhar sobre as práticas cotidianas que 

são vividas socialmente pelos sujeitos, de forma a identificar tensões e contradições, 

permanências e rupturas, resistências e revoltas. 

Wood (2011, p. 61) destaca a intensidade dessa relação no enfoque 

thompsoniano: 

O que interessa a Thompson são as relações do processo em que as 
relações de produção – relações de exploração, dominação e apropriação – 
dão forma a todos os aspectos da vida social em conjunto e o tempo todo, 
ou exercem pressão sobre eles. 

 

A aproximação da experiência social, em termos de práticas dispersas, deve 

ser movida pela busca de apreensão da sua lógica própria, que, para Chauí (2014, 

p. 28), se trata, no campo da cultura popular, de: 

Um conjunto disperso de práticas, representações, formas de consciência 
que possuem lógica própria (o jogo interno de conformismo, de 
inconformismo e de resistência), distinguindo-se da cultura dominante 
exatamente por essa lógica de práticas, representações e formas de 
consciência.  

 
A autora traz a compreensão da resistência, não apenas a localizada em 

ações coletivas e exercida de maneira deliberada, como também as experiências 

                                                 
59Para Wood (2011, p. 61), Thompson ao privilegiar relações e processos enfrenta as possíveis “armadilhas” no 
uso da “simultaneidade”. Como afirma: “Existem algumas armadilhas ocultas na fórmula que fala que as 
relações de produção ‘encontram expressão simultânea’ em todos os ‘níveis’ da sociedade, não em ordem e 
sequência ascendente a partir de uma ‘base’ econômica determinativa até uma superestrutura epifenomenal. 
Determinação ‘simultânea’ pode ser entendida como nenhuma determinação ou, mesmo, nenhuma 
causalidade. Mas a concepção de Thompson de ‘simultaneidade’ é muito mais sutil”. 
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difusas “práticas dotadas de uma lógica que as transforma em atos de resistência” 

(CHAUÍ, 2014, p. 57). 

No processo de construir um movimento de apreensão que supere a metáfora 

base-estrutura, em síntese produzida pela leitura de Kaye (1989, p. 187), encontra-

se:  

Em outras palavras, a experiência é mediação entre o ser social e a 
consciência social, não como simples dialética, ou ponto de interação, e sim 
como experiência das pressões, limites e possibilidades do ser social sobre 
a consciência social. Dessa maneira, Thompson ressalta que a influência do 
ser sobre a consciência apresenta-se não em forma de relação base-
estrutura, mas por meio de a) congruências, b) contradições e c) mudanças 
involuntárias (tradução da pesquisadora).   

 
Esse processo, sustentado na lógica histórica, que Thompson desenvolve nos 

estudos sobre o século XVIII, permite compreender a formação da classe operária 

inglesa a partir de suas práticas tradicionais. A proposta é olhar o cotidiano e nele 

ver o que aponta para a mudança e resistência e apreender o movimento das 

mudanças, que ocorrem juntas, de forma simultânea, não de maneira determinada, 

sequencial e linear.  

Para Thompson (1981, p. 189), as pessoas: 

Elas também experimentam sua experiência com sentimento e lidam com 
esses sentimentos na cultura, como normas, obrigações familiares e de 
parentesco, e reciprocidades, como valores ou (através de formas mais 
elaboradas) na arte ou nas convicções religiosas. Essa metade da cultura (e 
é uma metade completa) pode ser descrita como consciência afetiva e 
moral. 
 

A experiência é determinada, mas também dada pelas escolhas do sujeito e 

seu estudo envolve a complexidade do diálogo entre consciência e ser (o real se 

impõe ao pensamento), e se revela na própria história e nas lutas de classes: em 

costumes, supertições, formas religiosas, conflitos entre sistemas de valores, etc. 

Assim, segundo Thompson (1981, p. 199):  

Não há, nem pode haver nunca, uma moral “natural”, nem “fins naturais”. 
Certamente o materialismo histórico e cultural jamais as encontrou. Os fins 
são escolhidos pela nossa cultura, que nos proporciona, ao mesmo tempo, 
nosso próprio meio de escolher e de influir nessa escolha. Pensar de outra 
maneira seria supor que nossas “necessidades” estão ali, nalgum ponto fora 
de nós mesmos e de nossa cultura, e que se a ideologia fosse embora, a 
razão as identificaria imediatamente. 

 
Para Thompson (1981, p. 47), na produção do conhecimento, as questões 

que devem ter o real como ponto de partida envolvem “[...] a natureza árdua do 

embate entre o pensamento e seu material objetivo: o ‘diálogo’ [...] a partir do qual 
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todo conhecimento é obtido”.  

Mattos (2012, p. 195) destaca o potencial analítico da abordagem da 

experiência desenvolvida por Thompson nos estudos sobre classe social, ao 

associar cultura e classe:  

[...] Em todos os seus estudos sobre classe, Thompson procurou apresentar 
uma relação complexificada entre a determinação das relações sociais de 
produção e a dimensão cultural da consciência de classe, em que os 
homens aparecem como “sujeitos de sua própria história”, mas nunca como 
sujeitos individuais, livres ou autônomos. Para realizar tal mediação entre a 
determinação das relações de produção e a consciência característica da 
“agência” da classe, Thompson valorizou, conforme já abordamos, o 
conceito de experiência. 

 
O voltar-se para a experiência possibilita a não redução da prática teórica a 

um sistema autoexplicativo, fechado em si mesmo, mas o movimento da relação 

entre teoria e prática (THOMPSON, 1979, p. 298) aponta: 

[...] Espero que fique claro que, ao considerar questões como a disciplina do 
trabalho e os rituais populares no século XVIII, não introduzo convicções 
pré-fabricadas. Mantenho a distância e o objetivo de examiná-las em seus 
próprios termos e dentro de seu próprio conjunto de relações. Mas feito 
isso, se desejar, pode-se comentar. Porque se pode desejar estimar 
significados que para nós podem ter esse processo. O significado não se 
encontra ali, no processo. O significado está em como o entendemos (grifo 
do autor, tradução da pesquisadora). 

 
Tal perspectiva remete à construção do conhecimento a partir do presente, 

que, sendo indagado, estabelece uma relação com o passado, não como momento 

“congelado”, “acabado”, mas explora as possibilidades que estão num processo de 

ressignificações. 

Assim, todo significado é construído no contexto e, dessa maneira, a 

experiência, na sua dimensão dinâmica, pode ter diferentes significados em 

diferentes contextos60. Pelo seu entendimento de Thompson, Lima (2017, p. 91) 

desenvolve: 

Se os contextos mudam, formas e conteúdos podem adquirir novas 
expressões e significados. A provocação de Thompson intenciona chamar a 
atenção para a fragilidade de análises teóricas que se desenvolvem com o 
suporte de transposições de um contexto para outro, sem ponderações 
sobre o “conjunto das relações sociais” no tempo, tendo por referência as 
Teses sobre Feuerbach de Marx.  

 

Como identifica Kaye (1989, p. 223), em síntese que trata da perspectiva de 

história contida na obra de Thompson: 

                                                 
60 Ver o diálogo de Thompson (1989) com Gareth Stedman Jones, em Folklore, Antropologia e Historia Social 
sobre o significado social da doação. 
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Não que o conhecimento histórico possa nos dizer o que fazer agora, 
especificamente. No melhor dos casos, o conhecimento do passado pode 
ser um aviso, não uma prova científica, e dar forma ao nosso entendimento 
da experiência histórica, da qual o presente é uma parte tão importante 
quanto o passado (tradução da pesquisadora).  
 

 
A construção de uma nova relação com o passado foi explicitada por 

Martinelli (1993, p. 148) como proposição tanto para a pesquisa quanto para a 

intervenção profissional e, inspirando-se em Mário de Andrade, afirma que: “o 

passado não é um exemplo a ser imitado, mas uma lição a ser conhecida”. 

 

2.3 Experiência e Possibilidades na Construção do Conhecimento em Serviço 

Social 

 

A pesquisa em Serviço Social sobre a experiência vivida e mediada pela 

profissão, como atendimento, possibilita a aproximação com os sujeitos destinatários 

(as) do trabalho do assistente social (usuários e usuárias das instituições), e o 

conhecimento que vai além de mapear padrões de consumo, identificar acesso a 

serviços, criar parâmetros para índices de qualidade de vida, ou de situações de 

risco social. Como elabora Thompson, é conhecer os eventos, ainda que 

fragmentados; a leitura realizada pelos sujeitos que vivem esses eventos; e o 

significado atribuído a esse processo na luta pela vida.  

Tal perspectiva vai na direção da busca do conhecer os sujeitos com quem se 

trabalha no campo do Serviço Social, para além das políticas, dos programas e 

serviços implementados. Movimento que remete à profissão não pelo discurso 

institucional, ou profissional, mas pelo significado que os sujeitos atribuem e, dessa 

forma, participam da construção do significado social da profissão. 

Segundo Martinelli (2012, p. 23): 

[...] para isso, tornava-se fundamental buscar novas metodologias de 
pesquisa que, mais do que buscar índices, modas, medianas, buscassem 
significados, mas do que buscar descrições, buscassem interpretações, 
mais do que buscar coleta de informações, buscassem sujeitos e suas 
histórias. 

 
No campo do Serviço Social, Martinelli (2012, p. 25) parte do reconhecimento 

da singularidade do sujeito e da importância de se conhecer sua experiência social e 
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como ele a elabora. Para tanto, ressalta o valor das pesquisas qualitativas com uso 

da fonte oral61: 

É em direção a essa experiência social que as pesquisas qualitativas, que 
se valem da fonte oral, se encaminham, é na busca dos significados de 
vivências para os sujeitos que se concentram os esforços do pesquisador. 
Procuramos não operar com pressuposições em relação aos significados, 
tratando de desvendá-los na relação com o sujeito.  Assim, podemos 
afirmar que, nessa metodologia de pesquisa, a realidade do sujeito é 
conhecida a partir dos significados que por ele lhe são atribuídos. Esse é 
fundamentalmente o motivo pelo qual se privilegia a narrativa oral.  

 
O trabalho realizado pelo assistente social pressupõe sempre a relação entre 

sujeitos: “quem produz a prática são os sujeitos sociais dela participantes – agentes 

institucionais e usuários – e quem a legitima são exatamente esses usuários” 

(MARTINELLI, 1995, p. 149).  

No ato do trabalho, o profissional põe-se questões e dá respostas, e dele 

participam o profissional, os demais técnicos da equipe e os usuários dos serviços. 

Esse processo é vivido e pensado pelos participantes e remete a novas perguntas e 

à formulação de novas respostas, na cadeia que transforma todos62.  

Ao mesmo tempo, os assistentes sociais têm a possibilidade de acercar-se do 

cotidiano dos trabalhadores: da sua moradia, das suas relações sociais, da sua luta 

pela vida e da sua luta para exercer a própria cidadania.  

Dessa forma, compreender a profissão a partir da ótica e dos significados 

atribuídos pelos sujeitos às experiências sociais vividas e mediadas pelo Serviço 

Social no atendimento, é caminho para uma aproximação crítica da profissão, que 

pode traduzir, e não, o projeto ético-político profissional. 

Coloca-se, assim, a opção por trazer para a cena, assistentes sociais que, em 

sua trajetória, antes da formação acadêmica e do vínculo profissional com a área, 

viveram experiências de atendimento mediadas pelo Serviço Social. Essa 

aproximação possibilita a reconstrução dessa experiência pelo significado atribuído 

e reconstruídos a partir da sua formação teórico-metodológica; da atuação como 

profissional; e da própria trajetória de vida, aportando novos significados sociais à 

profissão e referendando outros já manifestos. Esse movimento do presente que 

                                                 
61 Martinelli (2014) identifica, entre os marcos históricos no uso da metodologia da história oral na pesquisa, a 
influência dos historiadores marxistas britânicos, desde os anos 1950 e, com maior ocorrência, a partir dos 
anos 1970. Destaca ainda as ações da Associação Norte-Americana de História Oral, de 1948, com pesquisas 
aplicadas a pessoas consideradas importantes (expressões nos meios empresarial e político);  e a pesquisa na 
Itália “como instrumento de recuperação da história e do avanço da luta social” nos anos 1960. 
62 “Cadeia de mediações, as quais transformam ininterruptamente tanto a natureza que circunda a sociedade 
quanto os homens que nela atuam, suas relações etc.” (LUKÁCS, 2009, p. 229). 
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aporta significados ao passado permite a apreensão de novas possibilidades de 

futuro, na medida em que esses profissionais participam da construção da profissão 

no seu cotidiano. 

 

2.3.1 Recepção da obra de E. P. Thompson na produção do conhecimento no 

Serviço Social 

 

No debate acadêmico brasileiro, ainda que a temática da classe operária 

estivesse presente desde a década de 1950, é a partir dos anos 1970 que as 

análises apresentaram uma ruptura com os paradigmas que norteavam sua 

produção, até então, centrados em processos de ajustamento das populações que 

migravam para os centros urbanos, em mobilidade social, assimilação da cultura 

fabril e submissão ao sindicalismo atrelado ao Estado63 (POLI; SADER; TELLES; 

1983). 

Nesse processo, a contribuição de Thompson também passa a constituir-se 

referência64, em especial com a obra A Formação da Classe Operária Inglesa e 

insere-se no esforço das ciências sociais para dialogar com abordagens que 

superassem a “tese da passividade inata da classe operária brasileira [...] sob o 

impacto da expansão do novo sindicalismo” (FORTES, 2006, p.200). Essa influência 

pode ser constatada, por exemplo, com o trabalho publicado, em 1978, por José 

Álvaro Moisés e Verena Martinez-Alier sobre as ações de “quebra-quebra” de trens 

no Brasil nos anos 1970, a partir dos estudos sobre motins na Inglaterra; e o de Eder 

Sader, que tem a categoria experiência como base para a análise dos novos 

movimentos sociais urbanos e o sindicalismo que surgia com as greves operárias do 

ABC, em 1978 (MATTOS, 2012).  

Na análise de Moisés e Martinez-Alier (1978, p. 46), o processo de 

urbanização é construção social resultante dos diferentes interesses dos atores 

envolvidos. 

                                                 
63 O ano de 1972 conta com a publicação de trabalhos de Francisco de Oliveira e Francisco Welfort, que 

anunciam mudanças nas análises: o primeiro pela denúncia das questões estruturais que marcam a sociedade 
brasileira, superando os modelos sociedade tradicional-rural versus sociedade moderna-industrial; o segundo, 
a partir do olhar para as greves de Osasco/SP e Contagem/MG, em 1968, que trata da classe enquanto 
movimento, para além dos sindicatos e dos partidos e de motivações exclusivamente econômicas (POLI; 
SADER; TELLES, 1983).  
64 Embora a obra de Thompson fundamental de referência seja A Formação da Classe Operária Inglesa, de 
1963, o historiador teve maior difusão, no Brasil, após a publicação, em língua portuguesa, de A Miséria da 
Teoria, em 1981, pelo debate com o estruturalismo de Althusser, conforme observa Fenelon (1995). 
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A cidade (ou metrópole) não pode ser vista simplesmente como um reflexo 
da estrutura econômica, pois ela foi formada – melhor seria dizer construída 
– como resultado da ação de diferentes atores históricos, cada qual 
marcando sua intervenção de acordo com os seus interesses próprios. 
Esses atores foram, fundamentalmente, as classes dominantes, as classes 
populares e o Estado. 
 

Nos anos 1970, nos casos de São Paulo e Rio de Janeiro, uma das 

dimensões da precarização das condições de vida se expressava na degradação do 

sistema ferroviário65, principal meio de transporte utilizado pela população, contexto 

das depredações – quebra-quebra –. Para os autores: “esses movimentos sociais 

das massas suburbanas, baseadas na ação direta, colocam uma série de problemas 

novos para a avaliação do papel político das classes populares na sociedade” 

(MOISES; MARTINEZ-ALIER, 1978, p. 54)66. 

Nessa abordagem, está o debate sobre o peso da estrutura e da ação dos 

sujeitos na produção da história. O trabalhador é entendido como sujeito político, 

para além do operariado; e o espaço da política, para além da fábrica.  

O desafio de entender a formação e os significados desse processo de 

intensa movimentação social desdobrou-se em estudos sobre classe, nos quais são 

incorporados os trabalhadores urbanos. Amplia-se a concepção de classe tanto em 

relação aos seus sujeitos, não apenas operários, quanto ao lugar onde se forma, 

para além dos espaços instituídos, a fábrica e o sindicato (POLI; SADER; TELLES, 

1983, p. 130). 

Apoiados nos novos movimentos sociais, toda uma produção teórica 
recente procura captar nas experiências dos dominados a inteligibilidade de 
suas práticas. O que para nós definiu uma ruptura com a produção anterior 
sobre a classe operária foi a noção de sujeito que emerge dessa nova 
produção, isto é, o estatuto conferido às práticas dos trabalhadores, como 
dotadas de sentido, peso político e significado histórico na dinâmica da 
sociedade. 

 

                                                 
65 Atrasos diários de mais de 30 minutos, superlotação, colisões constantes entre trens, presença de 
“pingentes” (pessoas que tinham que viajar “penduradas nas portas”, por superlotação dos vagões); situações 
que causavam frequentes mortes de passageiros (MOISÉS; MARTINEZ-ALIER, 1978). 
66 Para Sader (2001), como um dos pioneiros nas análises sobre os movimento sociais da década de 1970, ainda 
que coloque em cena a experiência como componente de análise, Moisés vinculava a emergência dos 
movimentos sociais às “determinações estruturais”, pela perda “da ambiguidade do Estado” ao assumir um 
papel na produção voltado para a centralização do capital, em detrimento do atendimento das necessidades da 
reprodução da força de trabalho. Ainda para Sader (2001), essa perspectiva colocava algumas questões: limites 
para a visão da autonomia dos movimentos sociais, que seria estabelecida em relação ao Estado (pleiteador 
das demandas), mas não das possibilidades de se constituir sujeito histórico; dedução de comportamentos 
pelas condições objetivas contra a “análise específica de seus imaginários próprios”, perdendo-se sua 
singularidade (SADER, 2001, p. 42). 



60 

 

 
 

Ainda em pesquisa sobre as teorias que orientaram a produção brasileira 

sobre os movimentos sociais, a partir dos anos 1970, Gohn (2012, p. 279) 

identifica67 que:  

Nos estudos sobre os movimentos sociais, algumas influências difusas 
presentes ao final dos anos de 1970 se esclareceram. Isto graças, também, 
a um crescimento da influencia de filósofos e estudiosos europeus, 
defensores de propostas tidas como novas: Foucault, Castoriadis, Deleuze, 
Guattari, E. P.Thompson, Thoreau, Claus Offe etc. Pesquisar a identidade 
dos movimentos, ouvir suas falas, captar suas práticas cotidianas foram se 
tornando os objetivos centrais nas preocupações dos analistas, e não mais 
o estudo das determinações estruturais da economia sobre as ações 
coletivas em andamento. Estudos iniciados na década de 1970 vieram à luz 
sob a forma de tese, tais como os de Silvio Caccia Bava, Vera Teles, Pedro 
Jacobi, Ana Doimo, Gohn etc. 

 
No sentido de superar a falsa dicotomia: estrutura versus ação do sujeito, a 

publicação da obra de Sader (2001, p. 43), produto de sua tese de doutorado na 

Universidade de São Paulo (USP), Quando Novos Personagens Entraram em Cena: 

Experiências e Lutas dos Trabalhadores da Grande São Paulo 1970-1980 tornou-se 

referência e leitura obrigatória, inclusive nos cursos de Serviço Social.  

[...] Refiz, assim, o percurso das ciências sociais e me dei conta de que sua 
crise se expressa na perda de poder explicativo dos modelos globais que a 
sustentaram, mas não implica a irrelevância das contribuições de seus 
autores para o conhecimento da vida social, mesmo no que ela apresenta 
de mais atual. 

 
Esse contexto de crise das ciências sociais e dos “modelos globais” constitui-

se o terreno que permitiu a abertura para abordagens que tratavam da diversidade 

posta pelos movimentos sociais, e, dentre essas abordagens, incorpora-se a análise 

de Thompson.   

O movimento de transformações percebido no campo das ciências sociais 

manifestava-se também nos estudos historiográficos e se expressava por meio da 

                                                 
67 Ao lado das análises que tratam da emergência de novos sujeitos sociais nos estudos das ciências sociais, em 
sua contraposição, encontra-se o enfoque, como o de Braz (2012), que traz para a discussão a organização da 
classe, para além das suas particularidades, entendendo o partido revolucionário como forma de organização 
capaz de superar a fragmentação das lutas. Segundo Braz (2012, p. 80): “O fato incontestável que temos de 
analisar é que desde os anos 1970, com mais intensidade a partir dos anos 1990, produziram‑se lutas sociais 
que diversificaram enormemente o universo que se conhecia até então. De lá pra cá, colecionamos mais 
derrotas que vitórias, mas o universo se ampliou consideravelmente, envolvendo desde lutas fabris até as mais 
variadas lutas, passando por questões culturais, étnicas e ambientais. [...] Aqui reside um ‘problema’ que 
devemos enfrentar, ou pelo menos situá-lo. [...]. Cada nova conjuntura origina um novo conceito para designar 
um novo sujeito coletivo surgido das lutas de classes [...]. Essa busca por conceituar a sempre mutante luta de 
classes não nos parece uma tormenta sem fim?”. 
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incorporação de novas abordagens no campo da tradição marxista, colocando-se no 

debate com a escola francesa dos Annales68.  

Nesse cenário, a contribuição dos historiadores marxistas britânicos  

constituiu-se uma das principais referências para o tratamento da história como 

produção de sujeitos sociais, conforme revela o Prof. De Decca em entrevista 

publicada em 2002 (apud MORAES; REGO, 2002, p. 268)69, sobre os objetivos do 

Programa de História da Unicamp, na sua origem: “Nós queríamos uma escola 

historiográfica que falasse da luta de classes e isso era a escola inglesa; a história 

marxista dos historiadores ingleses”. 

A incorporação de novos referenciais de análise vai se expressar na produção 

acadêmica no Serviço Social, como se pode observar nas conclusões de Bonetti 

(1992). Em estudo sobre as temáticas das dissertações apresentadas no Programa 

de Pós-graduação da PUC-SP, no período 1974-1987, a autora identifica um 

percurso70 que parte da busca de fundamentação teórica, com a sistematização do 

exercício profissional71, para uma perspectiva que incorpora a análise da totalidade 

da realidade social, no contexto das contradições do modo de produção capitalista, 

de enfrentamento ao regime militar e das respostas do Estado às pressões dos 

movimentos sociais emergentes.  

Segundo Bonetti (1992), a apreensão do processo de inflexão, que se dava 

no âmbito das ciências sociais, começa a aparecer, de forma pontual, já nos 

                                                 
68 Tendência predominante na formação em História da USP. Annales d'Histoire Économique et Sociale, revista 
conhecida como Annales, dirigida inicialmente por Lucien Febvre (1878-1956) e Marc Bloch (1886-1944), dois 
professores da Universidade de Estrasburgo. A revista tem em seu percurso algumas inflexões: a perseguição e 
morte de Marc Bloch pelo nazismo, momento em que a perspectiva de Lucien Febvre prevalece; a morte de 
Febvre, em 1956, quando Fernand Braudel assume a direção dos trabalhos; e a saída de Braudel, em 1969. 
Ainda que com significativa diversidade na sua condução, o grupo Annales é identificado com a “história das 
mentalidades”. Segundo Kaye (1989, p. 203-24), por meio do conceito de mentalidades (mentalité), que se 
define tanto como “visión del mundo” como por “un modo de pensamiento, […] un concepto que pueda 
aplicarse a las experiencias y pensamientos de los que están fuera de las clases dirigentes”. São  questionadas 
por Kaye (1989): a) concepção de história das mentalidades, como história psicológica, ou psicologia histórica;  
b) análise que elimina a consciência, a ação e a dimensão política das relações humanas;  c) mentalidades 
coletivas desvinculadas da classe;  d) tendência no tratamento do conceito (menos “total”) de cultura, a igualar 
a “cultura impuesta sobre las clases populares” (el pueblo llano) con la “cultura popular”, y de esta manera a 
ignorar la “cultura producida por las propias clases populares”.  
69 Conversa com Historiadores Brasileiros (MORAES; REGO, 2002) contém entrevistas com 15 historiadores 
considerados representativos no final do século XX e que apresentam suas produções e influências teóricas e 
historiográficas.  
70

 O material sistematizado foi agrupado em dois períodos (1974-1979 e 1980-1987), o que tornou possível a 
apreensão de polos temáticos e vinculação com a realidade brasileira, conforme explicita a autora (BONETTI, 
1992). 
71 Refletindo a necessidade de produção científica para fundamentação teórica, já constantes nos Documentos 
de Araxá/MG (1967) e Teresópolis/RJ (1970). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Revue_des_Annales
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trabalhos de mestrado do final dos anos 1970, com o movimento de ruptura com 

marcos da análise estrutural funcionalista, ainda com fragilidades na sua construção. 

Expressões desse movimento são as dissertações que incorporam a análise 

histórica, a perspectiva althusseriana, a influência da Teologia da Libertação, a 

produção de assistentes sociais latino-americanos e, mesmo, a abordagem da 

fenomenologia72.  

Em sua obra, Bonetti (1992) destaca o esforço dos profissionais para inserir a 

profissão como Programa de Pós-graduação73 de forma qualificada, o que 

possibilitava a incorporação de novos aportes teóricos, e teria rebatimento na 

produção do Serviço Social, nos anos que se seguiram. 

Silva (1991)74 afirma que o processo de ampliação dos referenciais teóricos 

na pós-graduação, não só em São Paulo, aproxima-se da tradição marxista como 

um dos momentos precedido pelo deslocamento de grupo de origem leigo-religiosa, 

vinculados à Ação Católica, para grupos de natureza “propriamente” política, ainda 

nos anos 1950, e, durante os anos 1960, com participação de estudantes e 

profissionais da Ação Popular75 . 

Inicialmente, a incorporação do referencial marxista deu-se pelo viés cristão, 

pelo pensamento maoista e incorporação do estruturalismo de Althusser. Já no final 

dos anos 1970, Gramsci é considerado “descoberta” para a reflexão do papel do 

assistente social em termos de intelectual orgânico (SILVA, 1991).  

Há de se considerar que Bonetti (1992) e Silva (1991) ressaltam os “vazios” 

decorrentes do período de repressão, em especial durante os anos 1972-1973, 

quando da perseguição e morte de intelectuais de viés marxista e da falta de acesso 

à bibliografia discutida por eles.  

                                                 
72 Uma dissertação a partir da abordagem de Henri Lefebvre não foi incluída na sistematização, por ser 
considerada, pela pesquisadora, obra que “vai além dos limites do serviço social, não se caracterizando, pois, 
como sistematização de conhecimento” ao utilizar Lefebvre para a discussão sobre cotidiano, ainda que 
ressalte sua alta qualidade (BONETTI, 1992, p. 162). 
73 Bonetti (1992, p. 141) menciona mudanças no currículo: em 1977, com a entrada de “Filosofia da Ciência, em 
substituição à Lógica do Conhecimento e, em 1978, o curso de Política Social, ministrado por docente das 
ciências sociais, cujo conteúdo via repercutir nas dissertações defendidas no período seguinte”. 
74 Lídia Maria Monteiro Rodrigues da Silva, em tese de doutorado de 1991. 
75 AP - Organização política de âmbito nacional, fundada durante congresso promovido pela Juventude 
Universitária Católica (JUC), em Belo Horizonte/MG, entre 31 de maio e 3 de junho de 1962. Integrada 
basicamente por membros da JUC e da Juventude Estudantil Católica (JEC), seu objetivo era formar quadros 
que pudessem “participar de uma transformação radical da estrutura brasileira em sua passagem do 
capitalismo para o socialismo” (KORNIS, Mônica. Ação popular. In: ______.  Verbetes. CPDOC-FGV. Centro de 
Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil. Disponível em: 
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios. Acesso em: jul. 2017. 
 

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios
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No campo do Serviço Social, os profissionais inserem-se nesse contexto de 

intensa movimentação política vivida no País – 1960-1970 – e desencadeiam o 

debate acadêmico-político que se desdobrará na sua articulação com o Movimento 

de Reconceituação, desenvolvido na America Latina.   

Para Silva (2009, p. 603): 

A década de 1979-89 situa-se numa conjuntura de “abertura política” e de 
redemocratização da sociedade brasileira, quando os novos movimentos 
sociais e sindicais emergem e se constituem sujeitos políticos de uma forte 
luta social contra a ditadura militar, implantada no país em 1964. Nesse 
contexto, a categoria profissional dos assistentes sociais se organiza e se 
alia ao movimento político-social mais amplo da sociedade, participando das 
lutas sociais e desenvolvendo um projeto profissional de ruptura com o 
conservadorismo que marcou a história da profissão e, consequentemente, 
um novo projeto de formação profissional. 

 
É no conjunto das lutas pela democratização, que os temas da participação 

social e dos movimentos sociais entram na pauta da produção acadêmica do 

Serviço Social. Além disso, amplia-se a incorporação da perspectiva marxista nos 

questionamentos sobre a concepção de sujeito social como produtor da história.   

Esse processo expressa-se nas temáticas de pesquisa da produção 

acadêmica no Programa de Serviço Social da PUC-SP, nos anos 1980, como se 

pode constatar na tese de Bonetti (1992, p. 165), no qual a autora identifica que 

“temas novos surgem como objeto de investigação: Políticas Públicas, Movimentos 

Sociais e Trabalho [...] enquanto outros temas permanecem, mas tratados sob novas 

abordagens”, incorporando a orientação marxista em suas diferentes leituras, em 

especial, pela contribuição de Gramsci.  

Essa tendência pode ser referendada pela pesquisa de Silva (2009) 76, ao 

analisar a produção difundida na revista Serviço Social e Sociedade, no período de 

1979 (ano de criação do periódico) a 2009. Ao se deter sobre o primeiro decênio 

(1979-1989), a autora observa que predominaram as temáticas ligadas à própria 

profissão – como formação e exercício profissional, seguidas pelos estudos sobre 

movimentos sociais/movimentos populares. 

Ainda que o agrupamento dos temas abordados no estudo de Silva (2009) 

não seja o mesmo apresentado por Bonetti (2009), identifica-se que nos dois 

estudos há convergência em relação aos dados encontrados sobre os temas77 que 

                                                 
76 Maria Ozanira da Silva e Silva, em pesquisa vinculada à Universidade Federal do Maranhão (UFMa). 
77 Ainda sobre a produção no Serviço Social: BOURGUIGNON, Jussara Ayres. A particularidade histórica da 
pesquisa no Serviço Social. Tese (Doutorado em Serviço Social)- Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(PUC-SP), São Paulo, 2005; SETUBAL, Aglair Alencar. Pesquisa no SS: utopia e realidade. Tese (Doutorado em 
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mobilizavam a categoria nos anos 1980, isto é, além da própria profissão, tem-se as 

temáticas: movimentos sociais (envolvendo participação e gestão popular e 

movimentos populares, de mulheres e operário) e política social (que inclui políticas 

setoriais).  

Nesse movimento, no esforço de construir o referencial de análise próprio da 

profissão, a produção de conhecimento no Serviço Social desdobra-se em diferentes 

perspectivas téorico-metodológicas, de caráter modernizador78, conservador79 ou, 

ainda, inserindo-se na tradição marxista (YAZBEK, 2009a). 

A vertente de tradição marxista vai ser preponderante na construção do 

projeto ético-político da profissão, e reflete-se nos trabalhos apresentados nos 

eventos da categoria, influindo gradativamente na produção do conhecimento, 

particularmente por incorporarem a contribuição de Gramsci, Lukács, Heller, 

Thompson e Hobsbawm, conforme Yazbek (2009a, p. 11): 

Nesta tradição o Serviço Social vai apropriar-se a partir dos anos 1980 do 
pensamento de Antonio Gramsci e particularmente de suas abordagens 
acerca do Estado, da sociedade civil, do mundo dos valores, da ideologia, 
da hegemonia, da subjetividade e da cultura das classes subalternas. Vai 
chegar a Agnes Heller e à sua problemática do cotidiano, a Georg Lukács e 
à sua ontologia do ser social fundada no trabalho, a E. P. Thompson e à sua 
concepção acerca das “experiências humanas”, a Eric Hobsbawm um dos 
maiores historiadores marxista da contemporaneidade e a tantos outros 
cujos pensamentos começam a permear nossas produções teóricas, nossas 
reflexões e posicionamentos ideopolíticos. 

 
A publicação de Classes Subalternas e Assistência Social, por Yazbek, em 

1993, marca a difusão de Thompson a partir dos textos originais, trazendo a história 

sob o ponto de vista “dos de baixo”, ou das classes subalternas (como desenvolve 

na sua interlocução com Gramsci). A autora propõe-se a suprir uma lacuna que 

identificava como existente80, até então, na literatura especializada sobre políticas 

sociais no Brasil: “Abordar os ‘assistidos’ privilegiando sua própria ótica constitui, 

pois, a novidade deste livro [...]” (YAZBEK, 2009, p. 29). Dessa forma, aproxima-se 

                                                                                                                                                         
Serviço Social) - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), São Paulo, 1994; BATTINI, Odária. O 
estado das artes no Serviço Social: estudo sobre a construção do conhecimento na prática profissional. Tese 
(Doutorado em Serviço Social)- Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), São Paulo, 1991. 
78 “[...] projeto renovador tecnocrático fundado na busca da eficiência e da eficácia [...]” (YAZBEK, 2009b, p. 8). 
79 Vertente inspirada na fenomenologia, “que vai priorizar as concepções de pessoa, diálogo e transformação 
social (dos sujeitos)” (YAZBEK, 2009b, p. 8). 
80 “A literatura especializada sobre políticas sociais no Brasil privilegiou aspectos multifacetados do aparato 
estatal em suas intervenções no campo social. Assim, foram abordados seus processo de formulação no jogo 
de poder, suas estruturas organizacionais burocratizadas, seus mecanismos decisórios, sua implementação e 
sua relação com os movimentos sociais, entre outros tantos temas relevantes. Tais estudos, porém, 
negligenciaram a abordagem acerca da performance das políticas sociais sob o ponto de vista de seu 
destinatário” (YAZBEK, 2009, p. 28). 
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de sujeitos cujas histórias de vida estão marcadas pelo vínculo contínuo com 

instituições assistenciais e por meio da narrativa oral se propõe a apreender o 

significado atribuído à relação com esstas instituições, sem perder de vista os 

determinantes estruturais.  

Conforme Yazbek (2009, p. 36): 

A diversidade de experiências vividas, as visões de mundo, a trajetória dos 
indivíduos pertencentes às classes subalternas, situando-se no plano da 
construção de uma história dos dominados, revelam, pela mediação do 
recurso ao assistencial, alguns significados da dominação e da resistência 
pelos que a vivem. 

  
Nesse processo, Yazbek (2009, p. 42), a partir das categorias de análise – 

pobreza, exclusão e subalternidade – ao abordar as políticas sociais, em especial a 

assistência social, “enquanto estratégias contraditórias de gestão estatal da 

pobreza” e aproximar-se dos “destinatários das políticas socioassistenciais” traz para 

debate a 

 [...] condição de subalternidade [...] como expressão de um lugar na vida 
social que se define exatamente pela exclusão. Exclusão que é uma forma 
de pertença, uma experiência que se explica na trama das relações sociais 
que definem o capitalismo no Brasil. 
 

A leitura crítica da experiência vivida pelos sujeitos participantes da pesquisa, 

para Yazbek (2009, p. 180): 

[...] expressam, de um lado, humilhação e ressentimento por não 
conseguirem prover por si próprios sua subsistência, e, por outro, revelam 
uma visão crítica da condição em que vivem e da precariedade e 
insuficiência das respostas do Estado às suas necessidades e demandas 
no campo social. 

 
Assim, a assistência é vivida pelos sujeitos como humilhação, como no 

registro das falas de Francisco (apud YAZBEK, 2009, p. 155): “eu vejo como uma 

esmola”; e relação de desconfiança: “acho que não acreditaram muito que eu tava 

doente e me pediram a receita e depois vieram aqui e viram a situação”, segundo 

Elizabeth (apud YAZBEK, 2009, p. 153);  “é um jeito de iludi o pessoal”, de acordo 

com Maria de Nazaré (apud YAZBEK, 2009, p. 159).  

De forma contraditória, assistência também é vivida como acolhida e apoio 

(YAZBEK, 2009). Pela voz de Durval (apud YAZBEK, 2009, p.154): “me orienta, me 

ouve”; e pela consideração de Maria de Nazaré (apud YAZBEK, 2009, p.160): 

“apoiam nossa luta”.  

As narrativas, segundo Yazbek (2009, p. 181) expressam as possibilidades 

propiciadas pela mediação da assistência social, de constituir-se espaço tanto 
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para “a dimensão do exercício da subjetividade individual, como para as 

experiências coletivas [...] caminhos (ainda que restritos e mesmo diminutos) para 

experienciar a realização da forma genérica de seu ser”. 

 

2.3.2 Experiência social na produção do programa de Serviço Social da PUC-

SP 

Nos primeiros anos da década de 1980, ainda que Thompson não seja autor 

de referência explícita na produção acadêmica do Programa de Serviço Social da 

PUC-SP, e tampouco nas publicações da revista Serviço Social e Sociedade, o 

debate com os temas dos historiadores marxistas britânicos, como experiência e 

cultura, está presente, assim como a construção da pesquisa pela lógica histórica, 

enfatizada pelo grupo. Pesquisas no Programa de Serviço Social da Pós-graduação 

da PUC-SP, sobre movimentos sociais, traziam em seu conjunto o debate sobre a 

emergência de “novos personagens”, com capacidade de construir história, para 

além das determinações estruturais. 

Sobre movimentos sociais, as análises produzidas pelos profissionais do 

Serviço Social incorporavam a diversidade de sujeitos construtores da história, em 

seus diferentes espaços de experiência social (como movimento de loteamentos 

clandestinos, clubes de mães, comunidades eclesiais de base e movimentos de 

saúde e de mulheres). As referências iniciais chegam via produção das Ciências 

Sociais
81

, a partir dos estudos sobre movimentos sociais e de autores como Lúcio 

Kowarick, Eder Sader, Vera Telles, Pedro Jacobi, Ana Doimo e Luiz Eduardo 

Wanderley, conforme bibliografia recorrente das produções das décadas de 1980 e 

1990. Esses autores contribuem na reflexão, de tradição marxista, sobre as 

categorias experiência, sujeitos coletivos, classes sociais e consciência de classe, 

no momento de ampliação das temáticas na pesquisa em Serviço Social82.  

Esses estudos partilhavam da tese de que há o reconhecimento dos 

movimentos sociais como criação de novo sujeito social e histórico, que se 

manifesta de forma coletiva e descentralizada, indicando novo padrão de ação 

política. Conforme é reconhecido por Chauí (apud SADER, 2001), os espaços 

descentralizados da experiência cotidiana popular são lugares de políticos. 

                                                 
81 Em especial, da USP, PUC-SP e Unicamp. 
82 Ainda no processo de construção do Projeto Profissional de Ruptura, a análise de Silva (2009) destaca as 
categorias classes sociais – classes populares, Estado e instituição, e transformação social. 
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Em estudo sobre o Movimento de Loteamentos Clandestinos, por exemplo, 

Lippi (1986, p. 157) 83 ao reconhecer a importância do movimento como “espaço de 

prática social”, indo além dos resultados obtidos nas reivindicações, destaca o 

percurso do morador-trabalhador: 

Mas na trama das relações sociais, vai tecendo e alterando a consciência 
do morador-trabalhador. Este começa a perceber seus direitos, as 
obrigações e interesses do Estado. Começa a perceber o Estado não como 
posições neutras – acima das classes – mas posicionando e defendendo os 
interesses do capital. Começa a se perceber enquanto cidadão, alterando a 
sua prática social no cotidiano. 

 

A concepção de experiência como mediação entre o ser e a consciência está 

ainda atrelada à condução do movimento por suas lideranças. A percepção dessa 

participação se dá “enquanto cidadão” e “não enquanto classe”. Segundo Lippi 

(1986, p. 158),  

Desperta o morador-trabalhador para perceber seus iguais, e a identificar-se 
não ainda enquanto classe, mas como um conjunto de pessoas que 
vivenciam situações iguais, necessidades comuns e a mesma espoliação 
urbana. 

 

A análise aproxima-se da perspectiva que considera a ampliação dos espaços 

de expressão da política, no entanto, não considera que o morador-trabalhador, ao 

reconhecer as necessidades comuns, o posicionamento do Estado na defesa do 

capital e se reconhecer como sujeito de direitos, não implicaria a “consciência de 

classe”. Dessa forma, distancia-se da perspectiva de classe e consciência de classe 

segundo Thompson.  

Na mesma linha, a dissertação de Melo (1990), em estudo sobre os saques 

ocorridos no Brasil entre 1978 e 198484, é tema que se pode considerar como 

pertinente às construções de análise de Thompson – experiência em eventos 

dispersos, mas cuja aproximação se dá a partir do cientista José Álvaro Moisés. A 

autora, dentre os enfoques sobre classe social, apresenta a perspectiva, discutida 

                                                 
83

 Com um dos projetos-piloto da Faculdade de Serviço Social da PUC-SP, o grupo que participava do 
Movimento de Loteamentos Clandestinos produziu estudos como o de Lippi (1986) e Pardini (1988), sob 
orientação da Profa. Dilséa A. Bonetti. Na dissertação de Pardini (1988), E. P. Thompson consta nas referências 
bibliográficas.  
84 O estudo  detém-se mais especificamente aos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Ceará.  
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por Moisés85, de reconhecimento das ações espontâneas também como ação de 

classe86, ainda que não a assuma como referência.   

Melo (1990) finaliza com a problematização sobre os saques, considerando, 

por um lado, o reconhecimento de que os saques e quebra-quebras de trem são 

ações diretas que expressam a insatisfação e pelas quais reivindicam e conquistam 

direitos. Por outro, a compreensão de que “[...] os saques não podem ser vistos 

como uma luta de classes, pois não trazem em seu bojo as características 

necessárias às transformações estruturais” (MELO, 1990, p. 114). Não considera, 

dessa maneira, a ação espontânea, ou os eventos dispersos, como nos estudos de 

Thompson, processos de experiência constitutivos da formação da classe, ao serem 

examinados num período de tempo87 (THOMPSON, 2011) 88.  

Nesses dois trabalhos (1986 e 1990), pela via dos seus leitores brasileiros (no 

primeiro) ou de forma direta (no segundo), está posto o diálogo com os historiadores 

marxistas britânicos pela análise sobre o significado desses eventos como espaços 

nos quais os trabalhadores – ou o morador-trabalhador ou “classes populares” ou 

“os de baixo” – constituem-se participantes ativos na formação da história e não 

meras vítimas passivas. Não está posto o debate sobre se esses eventos equivalem 

a processos de experiências de luta de classes, ao possibilitar a consciência89 sobre 

a existência de interesses em conflito90.  

Para as autoras, os processos estudados – movimento de loteamento 

clandestino e as ações de saques – não se expressam como lutas de classes, 

                                                 
85 A referência para o estudo foi a tese de doutoramento Classes Populares e Protesto Urbano, apresentada, 
por José Álvaro Moises, ao Departamento de Ciências Sociais da FFLCH da USP, em 1978, na qual analisa as 
ações de “quebra-quebras de trem”. 
86 Os demais enfoques apresentados foram: o entendimento da consciência de classe como produto da 
evolução das forças produtivas, e como decorrente da ação de direção e educação exercida pelo partido 
político de vanguarda, na construção do socialismo. 
87

 No caso do estudo sobre a formação da classe operária, cobriu 52 anos (1780-1832). 
88 A autora tem por referência, além do próprio Gramsci, o trabalho da professora Pinho Carvalho, A Questão 
da Transformação Social e o Trabalho Social: Uma Análise Gramsciana, publicada pela Cortez Edit., em 1983, e 
conclui com a perspectiva gramsciana de concepção do papel dos movimentos na construção da contra-
hegemonia e do reconhecimento do assistente social enquanto intelectual orgânico, comprometido com as 
classes trabalhadoras, e aponta para a construção do projeto ético-político de ruptura com o conservadorismo 
(MELO, 1990). 
89 Esse debate é desenvolvido no ensaio Algumas Observações sobre Classe e Falsa Consciência, por Thompson 
( 2012c) e, ainda, em Wood (2011). 
90

Wood (2011, p. 68) em destaque para as críticas recebidas por Thompson pela ênfase nos eventos de 
“oposição e rebeldia nas tradições e nos costumes populares” e “pouco espaço para os impulsos regressivos da 
consciência popular ou na frequência com que essa consciência é invadida por ideias da classe dominante”. A 
autora ressalta: “[...] Mas sua estrutura conceitual não exige otimismo excessivo, e ela tem claras vantagens 
sobre os sistemas teóricos que reconhecem apenas o ‘atraso’ nas tradições populares”.  



69 

 

 
 

entretanto, sem entrar nesse debate no momento, é importante destacar a 

experiência dos “de baixo” como objeto de conhecimento e análise do Serviço 

Social, incluindo o conhecimento sobre a ação dos profissionais comprometidos com 

esses grupos.  

Ainda no debate sobre o reconhecimento dos movimentos sociais do período 

como expressões da luta de classes, ou não, encontra-se a dissertação de Pardini 

(1988, p. 39) já explicitamente remetendo à obra de Thompson91, na passagem em 

que ele vai se contrapor às visões que obscurecem “a atuação dos trabalhadores, e 

o grau com que contribuíram com esforços conscientes, no fazer-se da história”. 

A autora acrescenta: 

Construindo suas casas nos loteamentos e participando dos conflitos dessa 
formação urbana-histórica e social, os moradores constroem a história e 
suas histórias; fizeram acontecer um movimento social e colocaram-se 
frente a uma nova realidade sobre a qual elaboraram um saber (PARDINI, 
1988, p. 39). 

 
Em sua análise, Pardini (1988, p. 39) procura destacar a experiência para 

além da questão econômica “mas também [...], do ponto de vista cultural, histórico, 

na medida em que as situações da realidade foram enfrentadas no sentido de uma 

atuação transformadora, onde contribuíram”.  

No desdobramento da análise, Pardini trabalha, com referência a processos 

grupais, a partir do “conceito de processo de socialização” de Silvia M. T. Lane e na 

discussão sobre o cotidiano na perspectiva de Heller e Lukács.  

Os trabalhos apresentados valorizam a “experiência” no processo de 

formação da consciência social crítica e na articulação tratada por Thompson entre 

classe-experiência-consciência: “pessoas que vivenciam situações iguais, 

necessidades comuns e a mesma espoliação urbana” (LIPPI, 1986, p.158); “as 

classes populares experimentam a sua força política, pois à medida que operam 

coletivamente vão obtendo ganhos concretos (apesar de serem paliativos) e 

políticos” (MELO, 1990, p. 114); ou, ainda, “fizeram acontecer um movimento social 

e colocaram-se frente a uma nova realidade sobre a qual elaboraram um saber” 

(PARDINI, 1988, p. 39). 

Outra contribuição dos historiadores marxistas britânicos, que se expressa na 

produção do Serviço Social, é o trabalho com o relato de profissionais que, por suas 

                                                 
91 A publicação da Formação da Classe Operária Inglesa em língua portuguesa, em 1987, contribui para a 
aproximação com o autor. 
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experiências, suas histórias, construíram também a profissão, como os estudos de 

Vicini (1990) e Silva (1991). Nos dois trabalhos, o enfoque é recuperar o passado 

como construção social e construção histórica, o que implica uma compreensão de 

que cada sujeito é portador da história de muitos. No primeiro estudo, o resgate é 

feito pela trajetória de três profissionais, cobrindo um percurso de cinco décadas, 

sobre a construção da relação teoria-prática; no segundo, a perspectiva marxista, 

pelo aporte de profissionais, que, por diferentes caminhos, contribuíram para 

configurar uma geração.  

Vicini (1990, p. 274), explicitando a perspectiva elegida, não se propõe a criar 

classificações, mas na “busca do experimento, do entendimento, apesar de sinuoso, 

e o que para nós possibilitará, hoje, o avanço metodológico e teórico da profissão”. 

Silva (1991, p. 42) vai percorrer “os caminhos e descaminhos” da 

aproximação do Serviço Social da perspectiva marxista92, a partir da narrativa de 

sujeitos considerados representativos na construção da história da profissão. Dentre 

as referências de análise, reporta-se a Thompson. Nas narrativas, a autora explora 

as experiências sociais e a construção da pesquisa na lógica histórica: “o eixo da 

análise não se fixa no indivíduo (o narrador em si), mas nos processos vividos por 

uma geração de assistentes sociais”.  

O foco na experiência fica evidente ao Silva (1991, p. 42) explicitar: 

O fato de terem vivido estes momentos (referindo-se aos anos de ditadura 
militar e luta pela democratização), às vezes em postos muito diferenciados, 
é que nos permite compreender, a partir das histórias pessoais, as múltiplas 
determinações que constituem uma formação social, bem como as 
especificidades dos grupos sociais a que pertencem os narradores. 

 
Em referência à construção metodológica, a autora avança, ainda, nas 

considerações sobre o caráter provisório do conhecimento, assumindo que “o 

conhecimento histórico, por sua natureza, é provisório, incompleto, seletivo e 

limitado pelas perguntas postas à evidência” (SILVA, 1991, p. 51), sustentando-se 

no trabalho A Miséria da Teoria, de Thompson (1981, p. 61): 

                                                 
92 Iamamoto (2000, p. 210-220), em análise, assume que esse processo de aproximação à tradição marxista, no 
legado do movimento de reconceituação no contexto dos anos 1980, não foi único nem homogêneo, mas foi 
construindo sua hegemonia na profissão, pela produção teórica e participação política dos assistentes sociais, 
em especial, pela ocupação dos espaços de representação profissional e acadêmica. No estudo da apropriação 
inicial ao marxismo, afirma que foi “um marxismo sem Marx” e com os limites dados pela vinculação à prática 
político-partidária, sem interlocução crítica suficiente; pelo acesso via manuais e da militância política (Lênin, 
Trotsky, Mao e Guevara) e estruturalismo marxista de Althusser; e pela crítica romântica ao capitalismo. 
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[...] As categorias adequadas à investigação da história são categorias 
históricas. O materialismo histórico distingue-se de outros sistemas 
interpretativos pela sua obstinação teimosa (teimosia que foi por vezes 
doutrinária) em elaborar essas categorias, e em articulá-las numa totalidade 
conceptual. Essa totalidade não é uma “verdade” teórica acabada (ou 
Teoria); mas também não é um “modelo” fictício, é um conhecimento em 
desenvolvimento, muito embora provisório e aproximado, com muitos 
silêncios e impurezas. O desenvolvimento desse conhecimento se dá tanto 
na teoria quanto na prática: surge de um diálogo e seu discurso de 
demonstração é conduzido nos termos da lógica histórica. 

 
No Programa de Pós-graduação em Serviço Social da PUC-SP, no início dos 

anos 1990, a categoria experiência confirma-se nos trabalhos acadêmicos, como na 

dissertação de mestrado de Ribeiro e tese de doutorado de Zélia Silva (1992) ainda 

que esta não estabeleça diálogo direto com a produção do autor. 

Ribeiro (1992, p. 5) assume a discussão da categoria experiência como 

central de seu trabalho, e se contrapõe às visões que tratam os “usuários (do 

Serviço Social) como ‘algo’ homogêneo em seus modos de ser e compreender a 

realidade em decorrência de sua condição de pobreza econômica”.  

A partir do trabalho de organização popular com moradores do Morro da 

Penitenciária, na Grande Florianópolis, a autora buscou dar visibilidade às 

singularidades dos sujeitos coletivos e conhecer as experiências de vida cotidiana: 

[...] pensadas e sentidas, que se manifestam de várias formas (como 
valores, sentimentos, crenças, trabalho) podem e devem ser vistas como 
cultura, aqui apreendida como modo de vida, de luta e de construção social 
e dar visibilidade as singularidades dos sujeitos coletivos (RIBEIRO, 1992, 
p. 7) 

 
Por meio de histórias de vida e depoimentos, a autora reconstrói o processo 

de ocupação da favela do Morro da Penitenciária, no desenvolvimento urbano de 

Florianópolis, marcada por particularidades93 e pela migração, como “projeto familiar 

de luta por melhores condições de vida”, pelas agruras no processo de construção 

de nova teia de relações sociais e pela luta por melhorias urbanas (RIBEIRO, 1992, 

p. 9). 

Ribeiro estabelece sujeitos coletivos, experiência e cultura como categorias 

teóricas da pesquisa, e com suporte de Thompson e Eder Sader trata experiência 

como mediação para construção dos sujeitos coletivos e da cultura.  

Para Ribeiro (1992, p. 16):  

Mesmo que nos encontremos em uma sociedade estruturada, a constituição 
histórica das classes depende das experiências das condições dadas, o que 

                                                 
93 A existência de uma penitenciária, ao redor da qual funcionários, familiares de presos e homens que 
cumpriram suas penas, entre outros,  acabam por se estabelecer.  
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significa levar em conta o quadro de significações que estão presentes 
nestas experiências.  

 
Nas considerações finais, aponta como limitação a ser superada no 

conhecimento em Serviço Social o fato de que, mesmo valorizando os estudos sobre 

movimentos sociais e sua relação com o Estado, a produção não incorpora as 

experiências sociais vividas no cotidiano da população usuária dos serviços sociais. 

Ainda como elemento de análise, inclui que o reconhecimento da 

permanência de relações clientelistas é um elemento a ser considerado no papel do 

assistente social na construção de espaços públicos e cidadania, como formulador e 

gestor de políticas sociais públicas (RIBEIRO, 1992). 

Também no eixo temático dos movimentos sociais, no que se refere ao 

movimento de mulheres, nos anos 1990, com a incorporação da categoria gênero 

nas análises sobre a questão da mulher, a produção de Saffioti torna-se central nas 

abordagens que articulam classe e gênero. Nesse sentido, a aproximação à 

categoria experiência em movimentos de mulheres, sob a perspectiva 

thompsoniana, se dá via Saffioti, como se verifica na tese de doutorado de Zélia 

Silva (1992), O Fio Mágico das Rendeiras: A Ação Política das Mulheres na 

Redefinição das Relações de Gênero. A pesquisa identifica os grupos de mulheres 

atuantes na cidade de Recife/PE, no ano de 1987, para, a partir daí, ouvir as 

narrativas das mulheres de quatro grupos. O referencial de análise está no campo 

da teoria marxista. 

Para Zélia Silva (1992, p. 137-138): 

Assim é necessário reconhecer o entrelaçamento entre classe e gênero não 
só em sua dinâmica, mas nas práticas, nas experiências de relações de 
gênero numa sociedade de classes, ou seja, vivenciadas na condição de 
classe. A experiência dá suporte à cultura, aos valores, ao pensamento, 

como mediação entre o ser social e a consciência social.  
 
Ainda que não se refira diretamente a Thompson, a categoria experiência 

como mediação entre ser e consciência, está explícita nas ponderações da autora.  

Se o diálogo com Thompson já estava colocado, em 1992 é que a categoria 

experiência, na sua perspectiva, ganha relevância na tese de doutoramento de 

Yazbek, publicada em 1993 e constituída referência na produção teórica do Serviço 

Social.  

Yazbek (1993, p. 28-29), ao abordar “a assistência social do ponto de vista 

dos interesses das classes subalternas, enquanto alvo desses serviços”, pela 
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narrativa dos participantes de sua pesquisa, aproxima-se da “experiência da 

pobreza, da exclusão social e da construção da identidade subalterna, enfocada a 

partir da mediação dos serviços assistenciais”.  

Para tanto, escolhe seis participantes, que atendessem ao critério de renda, 

dependência com vínculo contínuo de serviços assistenciais94 prestados na cidade 

de São Paulo. Pela pesquisa com a história de vida e os depoimentos, aborda as 

dimensões da vida no âmbito do trabalho, do morar, e da condição de “assistido”. 

Reconhece nas narrativas dos participantes “a experiência partilhada da pobreza, da 

exclusão e da subalternidade” (YAZBEK, 2009, p. 100). 

Nesse processo, Yazbek (2009, p. 178) aproxima-se da categoria resistência, 

central na produção de Thompson, e, referindo-se aos achados da sua pesquisa, 

afirma: 

E aqui está o novo desta pesquisa: os pobres, os desorganizados, os 
miseráveis falam, pensam, negam e aceitam a sua condição. Revelam uma 
dimensão oculta na reprodução da subalternidade: a resistência, expressa 
na luta de cada dia contra a pobreza e a privação que perpassa suas 
trajetórias. 

 

Conclui, ainda, refletindo sobre as expressões contraditórias em que se 

operam os serviços de assistência, de ausência da melhoria efetiva nas condições 

de vida da população atendida e, ao mesmo tempo, de apoio no enfrentamento 

cotidiano e nas lutas pela sobrevivência.  

No âmbito do debate sobre as possibilidades de construção do conhecimento 

no Serviço Social, a referência a Thompson também se deu no Fórum de Debates: 

O Uno e o Múltiplo nas Relações entre as Áreas do Saber, em 1993, pela PUC-SP.  

Esse evento consolidou a interlocução entre os cursos de Serviço Social e História, 

da PUC-SP, em especial com as Profas. Déa Fenelon e Yara Aun Khoury95, que já 

trabalhavam com os historiadores marxistas britânicos e propiciou maior 

proximidade com a perspectiva thompsoniana. O evento foi transformado em livro, 

que se firmou como referência para a produção teórica e intervenção profissional. 

                                                 
94

 Os serviços eram vinculados às instituições: Secretaria Municipal de Bem-Estar Social do Município de São 
Paulo; Legião Brasileira de Assistência; e Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de 
São Paulo.  
95 Conforme entrevista realizada com as Profas. Dras. Maria Carmelita Yazbek e Maria Lúcia Martinelli em 11 de 
julho de 2016.  
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O Fórum de Debates aporta, dentre as questões trabalhadas: a centralidade 

dos sujeitos na produção do conhecimento e a construção de um conhecimento que 

parte do presente, remetendo às questões do método.  

Nesse evento, Yara Aun Khoury (1995, p. 136), pela abordagem histórica e 

com as categorias centrais trabalhadas por Thompson, propôs a incorporação da 

dimensão política da vida e da reflexão, exigindo “o diálogo entre as áreas do saber 

e a realidade social”. Nesse caminho, explicita tanto a incorporação de novos temas 

à pesquisa na história social, quanto “o sentido político de resgatar sujeitos e 

práticas marginalizados não só na sociedade, como também no conhecimento 

histórico”.  

A dimensão política da relação com os sujeitos sociais é elemento também 

sublinhado por Martinelli (1995, p. 148) no mesmo evento, ao destacar a fundação 

de um “saber múltiplo, plural, heterodoxo que aspire à construção coletiva e que se 

articule com as demandas do social, ao mesmo tempo em que se direciona para o 

projeto singular dos usuários com os quais trabalha”.  

No debate, a perspectiva posta pelos estudos da “história social” abre 

oportunidades para o diálogo entre as disciplinas, como bem explicitou a Profa. 

Dulce Mara Critelli com a questão formulada: “Qual a possibilidade que essa nova 

história tem de tomar por objeto os saberes dos usuários da prática do Serviço 

Social, esses sujeitos com os quais o assistente social realiza sua prática?”.  

Ao se apoiar nos historiadores marxistas britânicos, Khoury (1995, p. 159) 

atenta para “a forma de olhar para a história como toda a experiência humana e para 

a investigação histórica como a busca que se faz a partir do presente”.  

A consolidação da recepção da obra de Thompson, no âmbito dos estudos do 

Programa de Pós-graduação em Serviço Social da PUC-SP, se dá pela inserção de 

seus trabalhos como referência bibliográfica em disciplina curricular96 e no espaço 

do Nepi.  

 Já em 1994, indicando esse movimento de aproximação da obra de 

Thompson, o Seminário sobre Metodologias Qualitativas de Pesquisa, promovido 

pelo Nepi, apresenta como eixo central a importância da pesquisa com metodologias 

qualitativas que mostrassem, para além dos dados quantitativos, o reconhecimento 

                                                 
96 Na disciplina Tendências Teóricas e Metodológicas do Serviço Social, conforme entrevista com as Profas. 
Dras. Maria Carmelita Yazbek e Maria Lúcia Martinelli em 11 de julho de 2016. 
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dos sujeitos em sua singularidade, o que pressupunha conhecer sua experiência 

social e seu modo de vida. 

 O horizonte desenhado pode ser identificado em síntese produzida por 

Martinelli (1995, p.125):  

- Trabalhar com o sujeito acima de qualquer compartimentação [...] (o 
sujeito como construtor da história). 
- Trabalhar com categorias históricas e não com concepções abstratas. 
- Trabalhar com temas históricos e não com ciclos ou cronologias. 
- Trabalhar com a cultura visualizada como a experiência social cotidiana do 
sujeito (a cultura como o viver histórico do sujeito (grifos no original). 

 

Pode-se demarcar que a recepção da contribuição de Thompson na produção 

do Serviço Social inicialmente, nos anos 1980, se deu mediada por autores das 

ciências sociais, em especial pela literatura que analisa os movimentos sociais e a 

configuração e ação dos sujeitos coletivos na construção histórica. Nesse processo, 

as análises que dialogam com a contribuição thompsoniana captam seu aporte, em 

particular, no que se refere ao compromisso político com a “história vista de baixo”, a 

partir de suas experiências e lutas coletivas.  

No decorrer de sua apropriação, esse processo ganha densidade, 

incorporando outros componentes considerados na produção de Thompson, como a 

mediação do tempo,  “esto es, acción y reacción, cambio y conflicto” (KAYE, 1989, p. 

211),  para apreensão da lógica97 existente nos “eventos díspares”.  

A produção no Serviço Social caminha no diálogo com as categorias 

experiência e consciência sobre as quais se desenvolve uma leitura da história a 

partir da luta de classes, ou, nas palavras de Kaye (1989), da teoria da determinação 

de classes. Nessa perspectiva, a cultura, o modo de vida, são produtos históricos 

em movimento de construção, no cotidiano, da própria resistência e de 

enfrentamento, que pressupõe momentos de explicitação de conflitos e “aceitação”. 

Neste sentido, aproxima-se da interlocução com Gramsci, no que se refere à 

cultura98, e com Heller, no debate sobre as possibilidades do cotidiano99.  

                                                 
97“Podemos ver uma lógica nas reações de grupos profissionais semelhantes que vivem experiências parecidas, 

mas não podemos predicar nenhuma lei” (THOMPSON, 2010, p. 10). 
98 Iamamoto (2010, p. 401) destaca a ruptura das análises que se sustentam na abordagem gramsciana, ao 
considerarem “cultura como parte do processo global, transporta as relações de poder e de classe para o 
centro do debate da questão cultural”. 
99 “A vida cotidiana é a vida do homem inteiro; ou seja, o homem participa na vida cotidiana com todos os 
aspectos de sua individualidade, de sua personalidade. Nela colocam-se ‘em funcionamento’ todos os seus 
sentidos, todas as suas capacidades intelectuais, suas habilidades manipulativas, seus sentimentos, suas 
paixões, ideias, ideologias” (HELLER, 2014, p. 31). 
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De certa forma, tal processo se aproxima do que Fontana (1979, p. 11) 

reconhece como a contribuição de Thompson: “Uma imagem mais rica do homem: 

do homem inteiro, de suas lutas pela sobrevivência até as manifestações mais 

elevadas de sua cultura” (tradução da pesquisadora). 

Nos anos seguintes, as temáticas da experiência e do cotidiano da população 

usuária, ou demandatária dos serviços sociais, não ganharam expressão no 

conjunto da produção da categoria, ainda que seja reconhecida sua importância, 

como afirma Iamamoto (2000, p. 246-247):  

O que é mais flagrante é a carência de pesquisas sobre o que 
tradicionalmente se qualificava de “clientela” do Serviço Social [...]. O que 
merece ser salientado é a importância, para o Serviço Social, do estudo da 
diversidade das situações de subalternidade que preside a vida dos 
segmentos que são o alvo de sua prática profissional. Supõe estimular a 
pesquisa sobre as condições de vida e de trabalho dos diferentes 
segmentos das classes junto aos quais atua, resgatando suas experiências, 
práticas e representações. É por meio delas que vão se forjando como 
indivíduos sociais, na vivência das relações sociais de dominação e de 
exploração, no tempo presente da sociedade brasileira

100
. 

 
Na crítica de Iamamoto (2000, p. 197), trata-se de uma inversão, pela 

prioridade da pesquisa nas políticas públicas (espaço da distribuição) e não na 

sociedade (espaço da produção). Mantêm-se as exigências postas na virada dos 

anos 1990, de buscar:  

[...]. Captar as formas de explicitação social, cultural e política de seus 
interesses e necessidades, criadas no enfrentamento coletivo e individual 
de situações de vida, de experiências vivenciadas. Interesses que não se 
manifestam apenas em suas organizações político-partidárias, articuladas à 
construção do poder de classes, mas também nas lutas organizativas por 
melhorias parciais de vida (no cotidiano das fábricas, dos campos, nos 
demais locais de trabalho, nos bairros etc.), assim como no conjunto de 
suas expressões associativas e culturais cotidianas que denotam o seus 
modos de viver e de pensar. Detectar aí suas aspirações, os núcleos de 
contestação e resistência que vêm sendo criados – muitas vezes situados 
no “simples” patamar de defesa da vida – e amadurecidos sob múltiplas 
formas, estimulando as lutas, a imaginação e a invenção da vida em 
sociedade: o processo de constituição de sujeitos sociais coletivos, na e a 
partir da historicidade da vida cotidiana. 

 
No cotidiano, apreendem-se tanto as expressões do sujeito inserido na sua 

dimensão de classe trabalhadora, nas questões relacionadas à sua participação 

política na produção e reprodução da riqueza social, quanto sua dimensão de 

singularidade, no enfrentamento da luta pela vida.  

                                                 
100 Aqui Iamamoto (2010) acrescenta nota de rodapé com referência a Thompson e Hosbawm. Ainda indica seu 
texto Proletarização e Cultura, de 1987.  



77 

 

 
 

Constata-se que essa preocupação não sai de cena e, mesmo de maneira 

intermitente, pesquisas dessa natureza acontecem na produção do Serviço 

Social101, abordando situações de trabalho, trajetórias e modos de vida, práticas 

sociais desenvolvidas pela juventude102, entre outros temas.  

 

2.3.3 Significado social da profissão: o debate sobre estrutura e ação do 

sujeito  

 

 Estudiosos sobre o significado social da profissão têm produzido considerável 

contribuição para essa discussão, no campo da tradição marxista.  Em especial, 

encontra-se a produção de Iamamoto, pelo mérito de constituir-se em obra 

construída no tempo, isto é, adensa uma discussão que a autora vem trabalhando 

desde a publicação, em 1982, de Relações Sociais e Serviço Social no Brasil, até 

recentemente, Serviço Social em Tempo de Capital Fetiche103. Outro aspecto 

relevante foi o diálogo estabelecido, nesse último trabalho, com os principais autores 

que discutem a profissão, no contexto contemporâneo. 

No sentido de contribuir para aprofundar a discussão, Iamamoto insere o 

debate do significado social da profissão no contexto da produção e reprodução da 

riqueza social, e o Serviço Social entendido como trabalho social. A autora traz para 

a cena a tensão que submete o trabalho realizado a interesses entre a condição de 

assalariamento dos profissionais e o projeto profissional; tensão na qual se colocam 

interesses que podem ou não convergir entre si: as demandas do contratante e os 

constrangimentos institucionais, em relação às necessidades da população usuária 

dos bens e serviços sociais.   

Para Iamamoto (2010, p. 338): 

                                                 
101 Como desdobramento desta pesquisa, sugere-se continuar mapeando a produção acadêmica do Programa 
de Serviço Social de Pós-graduação da PUC-SP, tendo em vista a identificação preliminar de sua permanente 
inserção nas pesquisas.   
102 Algumas produções: FAES, Ivana Arquejada.  Homens de açúcar: a experiência de cortadores de cana.  Tese 
(Doutorado), 2004;  SILVA, Euniciana Peloso. Retratos entre trilhos: famílias do Jardim Helena e Itaim Paulista. 
Tese (Doutorado), 2006; LUZ, Lila Cristina Xavier. Vozes de rappers: experiências juvenis em Teresina. Tese 
(Doutorado), 2007; CARVALHO, Clarissa Andrade. A vida de pessoas cegas em Aracaju. Tese (Doutorado), 
2010; DINIZ, Rodrigo Aparecido. Territórios, sociabilidades e territorialidades: o tecer dos fios na realidade dos 
sujeitos dos distritos de Perus e Anhanguera da Cidade de São Paulo. Dissertação (Mestrado), 2012.  
103 No primeiro momento, Iamamoto (2010, p. 29-30) identifica continuidades e esforço de superação no seu 
percurso. Por um lado, a persistência na questão de “atribuir visibilidade à alienação” que “converte a própria 
relação social em coisa”. Por outro, a proposta de “efetuar a leitura da reprodução das relações sociais no 
processo global do capital social total”: na produção e reprodução.  

javascript:open_window(%22http://aleph50018.pucsp.br:80/F/2YUFII59TDTQIEPETV2LICPK14R66YUACQK74EXAVLVSVUHLHA-38005?func=service&doc_number=000174996&line_number=0008&service_type=TAG%22);
javascript:open_window(%22http://aleph50018.pucsp.br:80/F/2YUFII59TDTQIEPETV2LICPK14R66YUACQK74EXAVLVSVUHLHA-38006?func=service&doc_number=000174996&line_number=0009&service_type=TAG%22);
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O núcleo irradiador da análise é a conjunção entre projeto profissional e 
trabalho assalariado, que permite atribuir visibilidade, no universo da 
profissão, ao clássico dilema entre causalidade e teleologia, estrutura e 
ação do sujeito. [...]. As diferenciadas condições e relações sociais que 
envolvem esse trabalho redimensionam socialmente o significado das 
projeções profissionais, cuja viabilização é determinada por condicionantes 
que ultrapassam os indivíduos singulares, ao materializarem interesses dos 
sujeitos sociais contratantes. É nesse campo de tensões, que se realiza o 
trabalho profissional carregando, em si, as contradições sociais atinentes a 
qualquer trabalho na sociedade capitalista; mas que, simultaneamente, se 
expressam de maneira particular nessa especialização do trabalho social, 
porquanto dependente de sua específica funcionalidade social e das 
respostas profissionais, que materializam o legado profissional 
coletivamente acumulado.  

  
Desse modo, considerando a perspectiva de se apreender os significados 

atribuídos às experiências sociais vividas pelos sujeitos e mediadas pelo Serviço 

Social como atendimento, trata-se de entender a profissão na sua articulação entre 

os condicionantes da estrutura e a ação e a consciência dos sujeitos que a 

constroem, “não só como alienação, mas  também como mediação crítica” 

(IAMAMOTO, 2000, p. 248). 

Como trata Iamamoto (2000, p. 203): “[...] Assim, seu significado social 

depende da dinâmica das relações entre as classes e dessas com o Estado nas 

sociedades nacionais em quadros conjunturais específicos, no enfrentamento da 

‘questão social’”. 

 

Se a profissão é socialmente determinada, “é também um produto da 

atividade dos sujeitos que a constroem coletivamente, em condições sociais dadas” 

(IAMAMOTO, 2000, p. 204). 

O movimento proposto é centrar, não na relação singular entre profissional e 

usuário, e sim no significado social do conjunto de atendimentos que foram 

vivenciados durante a vida pelo sujeito. Esse caminho envolve a apreensão da 

profissão como trabalho particular, que responde às tensões e contradições, 

submetido às possibilidades e aos limites: das políticas sociais; dos espaços onde é 

exercida; e de construção de um saber múltiplo entre as disciplinas.  
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3 QUITÉRIA: SONHO COMO RESISTÊNCIA E LUTA COMO COTIDIANO  

Se a narrativa oral não é linear, mas uma teia que vai se tecendo no diálogo, 

a partir das conexões de conteúdos significativos para o sujeito, também não o é a 

sua transposição para o texto. Na produção do documento, a narrativa é remontada, 

tendo por referência a construção do enredo que articula: o vivido, com o lembrado e 

o narrado; a história de um com a história de muitos; a trajetória de vida e os 

contextos social, político, econômico e cultural.  

Na história oral, as narrativas não são tratadas como cenários ou ilustrações 

de processos históricos, mas apreendidas como processos vivos, carregados de 

significados, constitutivos da própria história. O texto configura-se, assim, diálogo 

entre pesquisador e participantes da pesquisa, e a interlocução com autores do 

referencial teórico-metodológico.  

Na contribuição de Quitéria, participante da pesquisa, a violência contra a 

mulher emerge como categoria de análise, uma vez que é a busca por superar a 

vida de violência sofrida que a mobiliza para o atendimento em projeto desenvolvido 

por assistente social. 

Desse modo, a aproximação à trajetória da participante passará pela violência 

que sofria, o seu enfrentamento e a sua ressignificação por diferentes movimentos 

de resignação, resistência, confronto e luta.  

Quitéria, estudante do curso de Serviço Social104, narra sua trajetória e 

projetos de vida; a violência vivida no âmbito doméstico, na relação com o marido; e 

o enfrentamento dessa situação – pelo isolamento, pela rebeldia, busca de 

atendimento, pelo investimento em novo padrão de relação com o marido, pela 

militância, e construção de novo enredo da própria vida. Nesse percurso, o Serviço 

Social, por meio de programas sociais voltados à questão da violência contra a 

mulher, apresenta-se como um dos recursos mobilizados para o enfrentamento de 

sua situação.  

O atendimento procurado por Quitéria é a resposta do Estado, que incorpora 

a questão da violência contra a mulher na agenda das políticas públicas105 (FARAH, 

2004) a partir da pressão de diferentes sujeitos políticos, como o movimento 

feminista e as agências internacionais.  

                                                 
104 Estudante, na ocasião da entrevista. O curso foi concluído em 2017. 
105Política pública “pode ser entendida como um curso de ação do Estado, orientado por determinados 
objetivos, refletindo ou traduzindo um jogo de interesses” (FARAH, 2004, p. 47). 
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A luta das mulheres por direitos é construção histórica por melhores 

condições de vida e trabalho, com sua participação na vida pública. Apenas nas 

últimas décadas do século XX, a violência contra a mulher ganha visibilidade na 

esfera pública e espaço na agenda das políticas, portanto, é recente a constituição 

da rede de serviços de apoio às mulheres. É nesse  contexto também que a 

profissão incorpora a temática da violência doméstica contra a mulher nos espaços 

de intervenção e na produção do conhecimento na área. 

Conhecer esse caminho favorece as conexões, a partir do significado 

atribuído às experiências de atendimento pelo Serviço Social, entre a história do 

sujeito e o significado social da profissão, que se efetiva pela mediação de políticas 

públicas.  Na história de Quitéria, a primeira aproximação é feita por meio da 

participação em grupo de mulheres, na Unidade Básica de Saúde (UBS), e, 

posteriormente, pela frequência no Centro de Referência da Mulher.  

 

3.1 Quitéria por Ela Mesma: Apresentação, Trajetória e Projeto de Vida 

Bom dia, meu nome é Quitéria, estou estudando Serviço Social, 8
o
 

semestre. Já fui usuária do serviço social e estou usuária do Serviço Social, 
porque ainda preciso me fortalecer. Ainda preciso de muita coisa, de muita 
mudança, porque se faz necessária a mim, à minha história.  
[...] eu tenho 50 anos. Iniciei a faculdade em 2009, no segundo semestre 
adoeci. Pensei que fosse apenas depressão, mas não era depressão. Era 
consequência do diabetes. Então, precisei, nesse período, trancar a 
faculdade dois meses, não 2 períodos, duas vezes. Perdi uma bolsa de 
100%. E hoje estou de volta. Em 2016, voltei prá finalizar o bacharelado em 
Serviço Social porque meu sonho de consumo é fazer uma pós, ou um 
doutorado em políticas públicas. É meu sonho de consumo, mas tudo muda. 
[...] E é assim! Em 1991, eu vim para São Paulo, ... nordestina, filha de 
nordestinos. Eu vim .... 
[...], sou filha do Maranhão. Cidade do interior

106
, não da capital. Eu vim 

para São Paulo, por meu marido (riso). Porque fiquei lá no Maranhão e ele 
veio trabalhar na construção civil, trabalhador da construção civil. E, 
naquela época, era difícil chegar a São Paulo, alugar uma casa e tudo mais. 
Quando eu cheguei aqui, eu fui fazer trabalho doméstico até ter como 
alugar uma casa. Trabalhei para duas famílias. Trabalhei de vendedora 
também (QUITÉRIA, entrevista em 2017). 

                                                 
106 Quitéria e o marido são naturais de Codó/MA, cidade onde também nasceu o filho mais velho. O município 
está situado na região leste do Estado, distante 292 quilômetros da capital, São Luís. A capital mais próxima é 
TeresinaPIPiauí, da qual está distante 169 km. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), Codó é o quinto município mais populoso do Maranhão, com população estimada, para 2017, em 
120.810 habitantes. De acordo com o mesmo Instituto, apresenta os seguintes indicadores: Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM): 0, 595; mortalidade infantil: 16,86 óbitos por mil nascidos vivos; 
para o Brasil: 12,89; e o valor considerado aceitável pela Organização Mundial da Saúde (OMS), é de 10 óbitos 
por mil nascidos vivos. O salário médio mensal dos trabalhadores formais é de 1,8 salários mínimos. Os dados 
socioeconômicos colocam a cidade entre as que apresentam os melhores indicadores, no Estado, mas entre os 
50% piores dentre os municípios brasileiros (Disponível em: <https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ma/codo>. 
Acesso em: out. 2017).  

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ma/codo


81 

 

 
 

 
A vinda para São Paulo esteve vinculada ao sonho de constituir uma família, 

abrindo mão do cargo de professora, na instituição onde estudou até concluir o 

curso de magistério e trabalhou. 

 [...] eu saí de casa muito cedo. Aos 10 anos de idade, eu fui para um 
colégio de freiras, franciscano, longe de casa, para estudar. Eu nasci no 
interior e minha mãe falava assim: eu não quero que você cresça como eu, 
só prá trabalhar e a servir macho. Ela falava bem assim (risos das duas). 
[...] na escola de freira, fui estudar, trabalhar. Mas não tenho vocação. Eu 
não quero isso, eu quero ter uma família. Construir uma família. Aí deu no 
que deu! Mas eu vou lutar por essa família (QUITÉRIA, entrevista em 2017). 

 

A família pela qual Quitéria luta é constituída, além dela, pelo marido, nascido 

no ano de 1963, trabalhador na construção civil; e os filhos M., R. e S., nascidos nos 

anos de 1991, 2000 e 2002, respectivamente. Os dois mais jovens são estudantes: a 

adolescente, do ensino médio; e, o caçula, estudante do 9o ano. O filho mais velho 

abandonou a escola no ensino médio e ocasionalmente trabalha de ajudante com o 

pai. Na entrevista, Quitéria fala do histórico de acompanhamento médico e 

psicológico do filho, situação agravada nos últimos anos pelo alcoolismo do jovem. 

M. foi o único que nasceu na mesma cidade dos pais (Codó), no ano em que 

Quitéria veio para São Paulo. Após o nascimento, M. foi deixado com a avó, até os 

pais terem condições de alugar uma casa em São Paulo, o que demorou por volta 

de quatro meses. A família foi morar na zona norte e, em 1999, mudou-se para a 

zona leste da cidade de São Paulo.  

Eu casei, eu não conhecia nada da família dele. A minha mãe falava assim: 
“Filha, não vai dar certo, esse casamento,... essa relação com esse homem 
não vai dar certo”. Mas a minha mãe nunca disse: “Filha, não vai dar certo, 
por isso, por isso... por isso”. O histórico da família dele... ela conhecia, ela 
não me contava nada. Então, criada em um convento, não sabia nada da 
vida, de vida familiar, de convivência marido-mulher, de quase nada. Aí, 
conversava com a minha sogra. Minha sogra me iludiu, me fez a cabeça. 
Gastei tudo o que eu tinha com o meu marido. E vim para São Paulo. Tudo, 
todas as economias que eu tinha, eu gastei para fazer essa... viagem (ri) 
mágica... na minha cabeça, mágica, né! Então, minha mãe já previa e não 
deixou trazer o M. Eu só trouxe o M. depois que eu aluguei casa e tudo 
estava arrumado [...]. E foi assim (QUITÉRIA, entrevista em 2017).  

 
O início do casamento é mencionado por Quitéria como “dois anos 

maravilhosos, mas, depois de dois anos...”. 

[...] às vezes o homem não está preparado para ter uma família, porque ele 
chega cansado aí, às vezes, usa uma substância alucinógena, como álcool. 
No caso do meu marido é álcool. Até dois anos de casado ele não usava 
álcool. Não era agressivo. Aí ele começou (pausa), ele começou a ser 
agressivo, desconfiado, em todos os sentidos: agressão física, agressão 
psicológica, bens materiais e tudo mais. E por isso, eu entrei num estado de 
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depressão (pausa). E precisei usar o serviço (QUITÉRIA, entrevista em 
2017). 
 

3.2 A Violência Sofrida e seu Enfrentamento Cotidiano no Contexto das 

Políticas Públicas  

Com a narrativa de Quitéria, foi possível conhecer o seu movimento de busca 

de ajuda, que marcou a sua trajetória de superação. Foi dela a iniciativa de se 

inscrever no atendimento do grupo de mulheres oferecido no espaço da UBS por 

Organização Não Governamental (ONG). A participação no grupo, organizado por 

profissional do Serviço Social, mobilizou recursos para a continuidade do seu 

processo em atendimento no Centro de Referência, no contexto em que se 

constituía e se consolidava a rede de serviços que contemplava a temática. 

A invisibilidade do sofrimento é uma das questões a ser enfrentada, conforme 

observado pela narrativa de Quitéria. Invisibilidade traduzida como isolamento: 

 [...] quando você está sofrendo um processo de violência desses. Você 
casa já com 26 anos, um sonho, e a vida é difícil. Aí você se vê: tem 
vergonha de falar com a família, tem vergonha de falar com os amigos, tem 
vergonha de falar para todo mundo. Você se isola. No meu caso, eu me 
isolei totalmente (QUITÉRIA, entrevista em 2017). 

 

A expressão do sofrimento vivido no cotidiano de violência nem sempre tem 

espaço para se manifestar, uma vez que a ida ao serviço – de saúde ou assistência 

– é motivada por questões que não são vinculadas ao sofrimento da mulher. Pelos 

dados da pesquisa sobre Violência e Gênero nas Práticas de Saúde, realizada por 

pesquisadores e docentes do Departamento de Medicina Preventiva da Faculdade 

de Medicina da Universidade de São Paulo (FMUSP) e coordenada por Schraiber 

(2005, p. 94) evidencia essa invisibilidade: 

A violência vivida, portanto, não aparece como tal, nem mesmo como fator 
causador dos sofrimentos. Encontra-se “invisível” também no interior dos 
serviços de saúde, isto é, como parte do diagnóstico das necessidades das 
mulheres que procuram esses serviços.  

 

Quitéria frequentava o serviço de saúde pela demanda de cuidados com os 

filhos.  

Eu ia ao posto, que era onde eu levava as crianças, porque eram 
pequenininhas e aí eu vi lá e me chamou a atenção. Eu vou me inscrever e 
deixei o meu nome lá. Aí eu recebi uma cartinha (QUITÉRIA, entrevista em 
2017). 

 

Ainda que a emergência da temática no âmbito das políticas públicas tenha 
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como espaço privilegiado o campo de políticas reconhecidas (jurídico, da saúde e da 

assistência social), para Quitéria, a possibilidade de “dar visibilidade” para o seu 

sofrimento foi encontrada em serviço não incluído na estrutura da política de 

atendimento, implantado como projeto que envolveu uma ONG, a universidade – 

como campo de estágio – e a articulação com serviços da rede (UBS) e o Centro de 

Referência, em processo de implantação.    

 

3.2.1 Procura pelo atendimento: constituição da temática, sua inclusão na 

agenda das políticas públicas e na rede de serviços 

Eu recebi o convite na UBS, eu não recebi o convite, eu vi o escrito lá, aí 
você se inscrevia e aí você recebia uma cartinha, com dia e hora marcada 
para participar do grupo. Não era atendimento individual [...]. Era: Venha 
participar do grupo de informação sobre a vida das mulheres, era alguma 
coisa assim, de convivência da mulher, era mais ou menos por esse 
caminho (QUITÉRIA, entrevista em 2017). 

 

A temática da violência contra a mulher vai se constituir como questão para 

as políticas públicas nos anos 1970, mas é o movimento feminista que traz para o 

espaço púbico o tema das relações desiguais entre homens e mulheres107 e agrega 

a categoria gênero ao debate de formulação das políticas públicas voltadas para a 

mulher, nos anos 1980. 

A visibilidade dessa questão envolveu longo processo histórico, como pode 

ser compreendido na produção de Teles (1999), a partir do resgate realizado desde 

o Brasil Colônia e Imperial. Segundo Teles (1999), ao tratar das especificidades das 

situações vividas por mulheres índias, negras e brancas, a condição de opressão 

vivida pelas mulheres vai conquistar espaço, no final do século XIX, com a 

emergência de uma imprensa feminista – a história escrita pelas mulheres, com 

suas ideias feministas, abolicionistas e republicanas – e das primeiras 

manifestações da mulher trabalhadora.  

Pela pesquisa de Teles (1999, p. 13): 

[...] só é possível um material mais expressivo quando a própria mulher 
começa a escrever em revistas e periódicos dirigidos ao público feminino, o 
que só ocorrerá no período que vai de aproximadamente 1850 até a 
conquista do voto feminino em 1934.  
 

                                                 
107 Campanhas como: Quem Ama, Não Mata, do início dos anos 1980, deram visibilidade à violência contra a 
mulher e ao feminicídio (Disponível em: <http://www.geledes.org.br/quem-ama-nao-mata-40-anos-depois>. 
Acesso em: mar. 2017. 

http://www.geledes.org.br/quem-ama-nao-mata-40-anos-depois
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Ainda na década de 1930, ao lado das sufragistas, os movimentos de 

mulheres trabalhadoras – tecelãs e costureiras – lutavam pela redução da jornada 

de trabalho e demais direitos relacionados à melhoria das condições de trabalho108.  

A partir da Segunda Guerra Mundial, com seus desdobramentos, temas como 

paz, democracia e combate à carestia de vida eram motivações para a presença 

pública das mulheres, como registra Teles (1999, p.50-51). 

As lutas desenvolvidas pelas mulheres nesse período
109 

passavam, como 

vimos, por problemas concretos, como o enfrentamento do problema da 
carestia, ou às vezes por questões mais localizadas, como falta de água ou 
despejo. A defesa da infância e da maternidade, e o desenvolvimento do 
ensino e de creches também eram constantes. No que diz respeito às 
questões políticas mais gerais, as mulheres se destacaram na luta pela 
anistia, pela democracia, pela defesa de nossas riquezas, sempre 
ameaçadas pela expansão do imperialismo, e em prol da paz mundial [...] 
As mulheres trabalhadoras reivindicavam a extensão dos direitos 
trabalhistas às mulheres do campo, organizavam campanhas pela 
sindicalização da mulher [...] defesa de salário igual para trabalho igual e 
aplicação efetiva das leis sociais e trabalhistas a favor da mulher. [...]. 
Quanto aos problemas mais específicos, lutava-se contra a discriminação 
em relação à mulher e pelos seus direitos, em especial pela reforma do 
Código Civil, propondo-se então a anulação dos artigos discriminatórios à 
mulher casada. 

 
O golpe civil-militar de 1964, como marco na história social e política do País, 

foi acompanhado pela participação das mulheres tanto no apoio ao golpe110, quanto 

no movimento de oposição e resistência, ao lado de movimentos femininos, na luta 

por melhores condições de vida, com a predominância da participação das mulheres 

nos movimentos sociais urbanos (contra a carestia, habitação, creche, escola e 

saneamento).  

A temática da violência entra na agenda das mulheres feministas a partir dos 

anos 1980, segundo Teles (1999, p. 130): “O movimento feminista brasileiro 

começou a colocar em destaque a questão da violência contra a mulher em 1980, 

mais precisamente no II Congresso da Mulher Paulista”.  

Segundo a autora, as ações, a partir daí, eram tanto de denúncia da violência, 

quanto de apoio às mulheres com a organização de serviços como o SOS-Mulher 

em São Paulo, seguido do Rio de Janeiro e Pernambuco, e o Centro de Defesa da 

Mulher, em Minas Gerais.  

                                                 
108 A regulamentação do trabalho feminino é incorporada como pauta de luta, já em 1906, no I Congresso 
Operário Brasileiro, segundo Teles (1999, p. 42).  
109 Referindo-se até os anos 1960. 
110O Golpe de 1964 contou com o apoio de entidades como a União Cívica Feminina, o Movimento de 
Arregimentação Feminina e a Campanha da Mulher pela Democracia, na Marcha com Deus pela Família e a 
Liberdade (TELES, 1999). 
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Teles (1999) destaca a repercussão de dois casos, ocorridos nos anos 1970, 

como desencadeadora da visibilidade do tema: em São Paulo, a denúncia de uma 

mulher de classe média e branca de vítima de violência doméstica praticada pelo 

marido, um professor universitário.  E, no Rio de Janeiro, o assassinato de Ângela 

Diniz pelo companheiro Doca Street, ambos da elite.  

No caso do assassinato de Ângela Diniz111, Doca Street, mesmo condenado, 

é posto em liberdade, com o processo de defesa baseado nos argumentos de 

“legítima defesa da honra” e “matador por amor”112.  No movimento de mobilização, 

os slogans: “o silêncio é cúmplice da violência” e “quem ama não mata”, 

representavam o esforço para provocar o debate da questão.  

Teles (1999) ainda ressalta que, em ambos os casos, a mobilização de 

grupos de mulheres compôs o movimento de denúncia da violência sofrida por 

mulheres, desvinculado da violência como resultado da situação da pobreza e do 

alcoolismo; e no desmonte da conivência da sociedade expressa, por exemplo, no 

dito popular “em briga de marido e mulher, não se mete a colher” ou pela 

desmoralização da vítima, acusada de “provocar” a agressão.  

No Brasil, pela perspectiva histórica da construção social da temática,  

identifica-se que as questões pelas quais as mulheres se organizaram ganharam 

visibilidade e foram, entre idas e vindas, pautando agendas e pressionando para a 

implantação de projetos e serviços, incorporados como políticas públicas. Os 

congressos de mulheres da década de 1980 foram acompanhados da multiplicação 

do número de organizações de mulheres e emergência de novas temáticas113.  

Para Teles, as eleições de 1982, marcadas pela retomada do processo 

democrático, possibilitaram a articulação entre as demandas do movimento de 

                                                 
111Disponível em: <http://www.geledes.org.br/quem-ama-nao-mata-40-anos-depois>. Acesso em: 21 mar. 
2017.  
112 No Brasil, “matar por amor” era a linha de defesa para os assassinos de mulheres, desde os anos 1920. Ver: 
BLAY, Eva A. Assassinato de mulheres e direitos humanos. São Paulo: Ed. 34, 2008.  
113“O combate à violência doméstica tornou-se prioridade do movimento feminista pelo menos desde a década 

de 1980. A criação das Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (Deams), a partir de 1985; a 
inclusão de tópicos relativos à violência doméstica, no primeiro Programa Nacional de Direitos Humanos, 
lançado em 1996 (e que incluiu o Programa Nacional de Combate à Violência Doméstica e Contra a Mulher, 
entre os anos de 1996 e 2000, período em que o CNDM esteve vinculado à Secretaria Nacional dos Direitos 
Humanos, do Ministério da Justiça), e o lançamento, em 2007, do Pacto Nacional pelo Enfrentamento da 
Violência contra a Mulher, são episódios importantes da consolidação de políticas públicas de combate à 
violência, que coincidem com o período em que setores do movimento feminista passaram a atuar de maneira 
crescente junto ao Estado”. Verbete: “movimento feminista” (Disponível em: < 

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/movimento-feminista>. Acesso em: mar. 
2017). 

http://www.geledes.org.br/quem-ama-nao-mata-40-anos-depois
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/movimento-feminista
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mulheres com a pauta das eleições e os programas de governo. São marcos desse 

contexto, a criação do Centro de Orientação Jurídica e Atendimento Psicológico, 

destinado a mulheres vítimas de violência; do Conselho Estadual da Condição 

Feminina, em São Paulo (em 1983), que “apresenta em seu programa, quatro 

prioridades: creche, saúde, violência e trabalho” (TELES, 1999, p. 135); e da 

Delegacia Policial de Defesa da Mulher (em 1985).  

Na esfera nacional, a criação do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 

(em 1985) e a organização, pelo Conselho, do Encontro Nacional da Mulher pela 

Constituinte, que formula propostas a serem incorporadas pela Constituição de 

1988. 

No nível municipal, a cidade de São Paulo tem como marco a gestão de Luiza 

Erundina (1989-1992), que traz para a agenda da gestão pública a demanda para o 

enfrentamento da questão da violência contra a mulher. Nesse governo, instalam-se 

os serviços: Centro de Atendimento Social e Psicológico; Casa Abrigo; Aborto Legal; 

e Programa de Atendimento Médico e Psicológico às vítimas de violência sexual 

(TELES, 1999).  

Nessa gestão, a rede de serviços tem como marco a implantação da Casa 

Eliane de Grammont, por se constituir a “primeira ação pública municipal de 

atendimento às mulheres em situação de violência sob perspectiva de gênero” 

(PAVEZ, 1997, p. 225). Inaugurada em 1990, no âmbito de uma administração 

democrática e popular, inova ao prestar diretamente serviço de apoio, uma vez que, 

até então, as ações governamentais eram vinculadas aos serviços de assessorias e 

participação em conselhos. Com direção de militantes do movimento feminista, o 

trabalho ia na contramão da reestruturação de cunho neoliberal, de redução do 

Estado no campo da implementação das políticas sociais e também disputava 

espaço nos embates inerentes à estrutura burocrática estatal.  

A Casa Eliane de Grammont foi formalizada pelo Decreto municipal 32.335, 

de 1992, em mesmo ato normativo que contemplava a Casa Abrigo Helenira 

Rezende de Souza Nazareth, vinculada à Coordenadoria Especial da Mulher, e tinha 

como objetivo “a coordenação-geral das atividades da área de prestação de serviços 

que combatem a violência de gênero e desenvolver estudos e pesquisas referentes 

a esse tema”. 

No âmbito da produção acadêmica, no Brasil, o marco é o ano de 1969, com 
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a publicação de Saffioti A Mulher na Sociedade de Classes: Mito e Realidade114, 

obra pioneira na abordagem da condição da mulher, pelo referencial dialético-

marxista. Em perspectiva histórica, aborda a posição social da mulher no advento do 

capitalismo, voltando-se desde o Brasil Colônia até o início dos anos 1960, para 

observar elementos da tradição – do padrão de colonização patrimonial e 

patriarcal115 – de sua inferiorização social, e pela atualização dessa tradição, para 

atender ao modo de produção que se institui na sociedade competitiva.  Coloca-se 

no debate tanto os que situam a melhoria da condição da mulher pelo 

desenvolvimento do capitalismo, como com os que negam a permanência de 

elementos culturais dessa inferiorização em sociedades socialistas.  

Para Saffioti (2013, p. 516): 

[...], qualquer tentativa de solução do problema da mulher nas sociedades 
de classes deve levar em conta o fato de que o sistema capitalista de 
produção impõe limites estruturais instransponíveis para a intervenção 
deliberada na realidade, visando atacar as raízes da problemática feminina. 

 
Segundo a autora, a igualdade social entre os sexos pode ser vislumbrada no 

desenvolvimento de sociedades socialistas, no entanto, na sociedade de classes, 

“depende ainda da exploração utópica do possível e do impossível”, citando 

Lefebvre (SAFFIOTI, 2013, p. 518). 

                                                 
114 E. P. Thompson, em estudo sobre trabalhadores da Inglaterra, no século XVIII, trouxe a discussão sobre a 
centralidade do sujeito na compreensão do processo de formação de classe. Na interlocução com intelectuais 
de sua época, encontramos a crítica recebida pela ausência da dimensão de gênero em seus estudos. Conforme 
encontramos em Fortes (2016, p. 597) “Algumas das mais importantes críticas às limitações da abordagem de 
Thompson estão relacionadas a questões de gênero. Joan Scott (1999) destacou que em A Formação as 
mulheres não apenas estão sub-representadas, mas aparecem geralmente em funções secundárias (bordando 
bandeiras das associações operárias, por exemplo) ou por meio de personagens ‘histéricas’ (como a líder 
messiânica Johanna Southcott). Embora seja possível identificar no livro de Thompson exemplos que 
relativizam algumas dessas críticas, é verdade que a desigualdade de gênero não aparece nele como uma 
dimensão intrínseca ao processo de formação de classe”. Também no debate com Thompson, segundo Saffioti 
(1992, p. 191), com o entendimento de construção da categoria gênero, como relação que envolve homens-
mulheres, homens-homens e mulheres-mulheres, considera a categoria experiência, com a observação de que 
“Se o olhar de Thompson tivesse sido sensibilizado pelas relações de gênero, pelo menos quando analisou 
concretamente a formação da classe operária inglesa (1987), em seu parêntese caberia a experiência de 
gênero, já que homens e mulheres vivenciam diferentemente, inclusive quando pertencem à mesma classe 
social, os fatos de seu cotidiano” (grifo no original). 
115 Conforme a nota de rodapé 37, para Saffioti (2013, p. 231) “A estrutura patrimonialista assenta na 
descentralização do poder doméstico ‘mediante a distribuição da terra e às vezes de pecúlio aos filhos e a 
outras pessoas dependentes do círculo familiar’ (WEBER. Economia y Sociedad, v. 11, p. 758). A dominação 
patriarcal se origina, pois, do poder doméstico organizado, entendendo-se por estrutura patriarcal de 
dominação aquela cuja ‘essência não se baseia no dever de servir a uma ‘finalidade’ impessoal e objetiva e na 
obediência a normas abstratas, mas justamente no contrário: na submissão em virtude de uma devoção 
rigorosamente pessoal. Seu germe radica na autoridade de um dominus dentro de uma comunidade-
doméstica” (IBIDEM,p. 753).  
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Encontram-se, no texto de Saffioti (2013, p. 517-518), as questões que 

nortearam o debate sobre a condição da mulher nos anos seguintes, e que 

aglutinavam e/ou separavam as diferentes perspectivas. As múltiplas determinações 

de classe, gênero e raça/etnia vão se evidenciando no tempo como categorias que 

devem ser entendidas, no contexto da sociedade capitalista, o que evidencia para a 

autora a incompatibilidade entre capitalismo e igualdade de gênero. 

[...] As sociedades de classes, ao contrário, tendem a fazer acompanhar o 
processo de libertação da mulher no terreno da sexualidade e da 
reprodução, assim como o de sua igualdade social meramente formal com 
os homens, de um processo de marginalização dos elementos femininos 
das funções produtivas e decisórias.  

 

Saffioti (1992, p. 211), pela consistência temática, nas décadas seguintes, 

incorpora a categoria gênero em suas análises, na sua relação de dominação e 

exploração, destacando-a como categoria mais abrangente,  

compreendida como um processo infinito de modelagem-conquista dos 
seres humanos, que tem lugar na trama de relações sociais entre mulheres, 
entre homens e entre mulheres e homens. Também as classes sociais se 
formam na e através das relações sociais. 
  

Estudiosa do movimento feminista, Alvarez (2000; 2014) identifica, no 

processo de lutas sociais, três momentos na trajetória do movimento feminista, a 

partir dos anos 1960:  

 1) o “centramento” e a configuração do feminismo no singular; 2) o 
descentramento e pluralização dos feminismos e o “mainstreaming” (fluxos 
verticais) do gênero; e 3) o momento atual de “sidestreaming” (fluxos 
horizontais) dos feminismos plurais e a multiplicação de campos feministas 
(ALVAREZ, 2014, p. 16-17). 
 

No primeiro momento, para a autora, existe a história oficial de um feminismo 

singular, que, pela sua pesquisa, oculta a diversidade já existente nesse período 

(classe e raça). No entanto, reconhece como hegemônico o engajamento em 

questões estruturais, na luta contra a ditadura e atuação fora da esfera do Estado, 

durante os anos 1960-1970, que se denominava “movimento de mulheres”.  

No final dos anos 1980, sinalizando o segundo momento, para Alvarez (2000, 

p. 390), configura-se a inflexão nas pautas das lutas das mulheres para temas 

“específicos” e pela ampliação e diversificação dos espaços onde essas lutas eram 

construídas. Nesse processo, altera-se também a relação com os partidos políticos, 

o Estado e suas estruturas, encarados, no contexto de democracia, como “arenas 

potencialmente viáveis para promover mudanças na situação das mulheres”.  
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O terceiro momento  expressa-se pela articulação horizontal entre grupos, 

para além da questão da mulher, no enfrentamento contra as políticas de cunho 

neoliberal. A autora refere-se116, especialmente, aos encontros do Fórum Social 

Mundial e às Jornadas de Julho de 2013, com a presença, nas ruas, de grupos com 

participação predominantemente de jovens. Essa horizontalidade e diversidade 

apresenta o discurso feminista heterogêneo e, ao mesmo tempo, com intersecções 

nas ações e lutas que se apresentam em anos recentes. 

A violência contra a mulher entra na agenda das políticas públicas, no 

contexto definido como de “descentramento” e “ONGização” do movimento 

feminista. O marco acontece na IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, 

realizada em Pequim, em 1995117, na qual a temática é inserida, conforme destaca 

Alvarez (2000, p. 397). 

A questão da violência contra as mulheres, que há apenas uma década não 

foi nem mencionada na Plataforma de Ação de Nairóbi
118

, apareceu com 

destaque nos documentos nacionais e regionais relacionados com Beijing, 
enquadrada agora como uma questão de “direitos humanos”. 

 

O descentramento diversificava os espaços de ação feminista, nos partidos 

políticos, nas estruturas governamentais, universidades e agências internacionais, 

ou com o seu subsídio (ALVAREZ, 2014). 

Alvarez (2000, p. 401) distingue o fenômeno como ONGização119, termo que 

utiliza para indicar a “ONG feminista”, que se propunha a “intervir nos processos das 

políticas nacionais e internacionais”. O movimento de expansão dessas ONGs 

situava-se, em uma de suas frentes, no campo das pesquisas e produção de dados 

que subsidiassem políticas públicas e implementação de projetos voltados para as 

mulheres, na interface com a estrutura estatal e o financiamento internacional.  

                                                 
116 Ainda não há literatura que analise a participação das mulheres no enfrentamento à ofensiva neoliberal que 
avança a passos largos e sem obstáculos após o golpe de 2016 
117 Na Declaração de Pequim, as doze áreas temáticas definidas como estratégicas para enfrentamento pelos 
governos foram: Mulheres e pobreza; Educação e capacitação de mulheres; Mulheres e saúde; Violência contra 
as mulheres; Mulheres e conflitos armados; Mulheres e economia; Mulheres no poder e na liderança; 
Mecanismos institucionais para o avanço das mulheres; Direitos humanos das mulheres; Mulheres e a mídia; 
Mulheres e meio ambiente; Direitos das meninas. (Disponível em: 
<http://www.onumulheres.org.br/pequim20/>.  Acesso em: abr. 2017). 
118 III Conferência Mundial sobre Mulheres, realizada em 1985. 
119 As divergências manifestadas em Pequim expressaram, para Alvarez (2000, p. 409), novas fronteiras e 
dicotomias no campo feminista, como: “movimento burocrático-institucional” versus “as feministas 
independentes”; [...]; “as onguistas” versus “o movimento”. 

http://www.onumulheres.org.br/pequim20/
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Nesse contexto, ocorre a Convenção de Belém do Pará, realizado em 1994, 

“primeiro tratado específico sobre combater a violência contra a mulher” 

(BANDEIRA, 2014, p. 513) e referência para o engajamento dos governos nacionais.  

As agências internacionais, como a Organização das Nações Unidas (ONU), 

atuam na preparação de encontros para elaboração de plataformas, ratificadas pelos 

governos120 – brasileiro, inclusive – na recomendação de políticas para o 

enfrentamento dos desafios de uma sociedade excludente e desigual, também na 

relação entre homens e mulheres e de possibilidades de enfrentamento da pobreza, 

a partir de políticas focadas nas mulheres. 

Políticas para mulheres eram justificadas por estudos que demonstravam a 

“feminização da pobreza” (FARAH, 2004; ALVAREZ, 2014). Nessa lógica, 

encontram-se tanto as diretrizes para financiamento pelo Banco Mundial como 

estratégia para a redução das desigualdades com eficiência no uso dos recursos; 

quanto às recomendações do movimento feminista para a garantia dos direitos, pela 

descriminação positiva.  

Para Farah (2004, p. 56)  

No debate sobre a focalização há, portanto, diferenças significativas nas 
abordagens relativas às políticas com foco na mulher. De um lado, uma 
ênfase na eficiência e uma certa “funcionalização” da mulher, vista como um 
“instrumento” do desenvolvimento, como “potencializadora” de políticas 
públicas, pelo papel que desempenha na família. De outro, uma ênfase em 
direitos, na constituição da mulher como sujeito. Assim, a exemplo dos 
distintos vetores presentes na agenda de reforma do Estado – o da 
eficiência e o da democratização – também na agenda de gênero há uma 
tensão entre diferentes perspectivas. 

 

Para Alvarez (2014, p. 31), a ambiguidade de perspectivas é expressão da 

perversidade, pela qual as políticas da agenda neoliberal despolitizam a categoria 

gênero e a tratam de forma tecnocrática.  

Essa “perversidade”
121

 surge da confluência entre as conquistas reais, que 
levaram à incorporação de elementos seletos da agenda feminista latino-
americana por alguns partidos, governos, e instituições intergovernamentais 
na América Latina, por um lado, e, por outro, o lugar cada vez mais 
conspícuo que “gênero” ocupou na chamada “Nova Agenda Anti-pobreza” 

                                                 
120 As informações sobre os direitos da mulher foram retiradas de quadro sobre instrumentos internacionais de 
proteção aos direitos humanos apresentado na pesquisa Violência e Gênero nas Práticas de saúde (SCHRAIBER 
et al., 2005, p. 108): Convenção para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher 
(aprovado pela ONU em 1979 e ratificado pelo Brasil em 1994); Convenção Interamericana para Prevenir, Punir 
e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará) (aprovado pela ONU em 1994 e 
ratificado pelo Brasil em 1995);  Conferência Mundial da Mulher, Pequim (aprovado pela ONU em 1995 e 
ratificado pelo Brasil em 1995). 
121 Remete a Evelina Dagnino, a definição de “confluência perversa” (DAGNINO, 2002; DAGNINO, OLVERA e 
PANFICHI, 2006), ao tratamento de gênero na agenda de reformas neoliberais.  
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(New Poverty Agenda) promovida durante essa segunda fase do 
neoliberalismo global.  
A Agenda Neoliberal Anti-pobreza, como sabemos, considerava que uma 
abordagem tecnocrática “com perspectiva de gênero” seria crucial para 
aumentar o “capital social” das mulheres, em particular das mulheres pobres 
e racializadas. E esse capital social feminino, por sua vez, passou a ser 
visto como essencial para integrar as mulheres a um “desenvolvimento de 
mercado” mais eficaz e eficiente (palavras chaves do neoliberalismo nessa 
fase), inspirando políticas focadas para os grupos ditos “vulneráveis”. E é 
precisamente nessa conjuntura que o neoliberalismo passa a vestir uma 
cara (ou melhor, máscara) mais “humana,” multicultural e participativa, 
conclamando às “associações da sociedade civil” – incluindo algumas 
organizações feministas profissionalizadas – a serem “parceiras” no 
desenvolvimento e na governança.  

 

Ainda, para Alvarez (2000, p. 403), na virada do século, a questão da 

ampliação e diversificação de frentes de atuação das ONGs feministas apresenta 

importantes questões. Em particular, o dilema entre “institucionalização” versus 

“trabalho de base” colocava desafios para as lutas sociais no campo feminista e em 

outros campos, citando como exemplo, as lutas de ambientalistas e de grupos 

ligados à defesa dos direitos humanos. 

[...] as ONGs feministas atuam às vezes como organizações “neo” em vez 
de não governamentais. Em outras palavras, algumas ONGs parecem 
prover serviços públicos que antes eram (e deveriam continuar a ser) de 
responsabilidade dos governos.  

 

Alvarez (2000, p. 414) reconhece a ocupação dos espaços institucionais 

como conquistas políticas e culturais, ao enfrentar o “significado das noções 

recebidas de cidadania, desenvolvimento, família e gênero [...]”. No entanto, faz a 

ressalva para os riscos de distanciamento da “[...] base social e política ampla que 

lhes permitiria pressionar com mais eficácia pela implementação dos muitos direitos 

ganhos [...]”. 

A autora (2000) partilha da análise de Paoli e Telles (2000, p.117) de que 

houve um legado dos movimentos sociais dos anos 1980 de redefinição nas 

relações entre Estado e sociedade, com a “abertura de espaços públicos de 

participação, representação e negociação de atores coletivos”, o que projeta o 

contexto de disputa de projetos societários nos anos 1990.  

Conforme Paoli e Telles (2000, p. 121), 

Construídas na interface entre Estado e sociedade, essas arenas públicas 
permitem tornar a gestão pública permeável às aspirações e demandas 
emergentes da sociedade civil, retirando do Estado o monopólio da 
definição de uma agenda de prioridades e problemas pertinentes à vida em 
uma sociedade.  
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Para Bandeira (2014, p 449), a introdução da categoria gênero na abordagem 

sobre violência, a partir da ótica feminista e marxista, trouxe seu estudo inserido na 

história, superou as análises centradas no nível biológico, próprio da natureza, e 

constitui-se campo de produção de conhecimento, de forma bastante particular, em 

especial, a partir dos anos 1980: 

[...], desconstruiu a ideia de que a violência contra a mulher está ligada aos 
significados atribuídos, de modo essencializado, à masculinidade, à 
feminilidade e à relação entre homens e mulheres em nossa cultura. Para 
se aprofundar no tema, foi fundamental  que a noção de gênero – distinta da 
de sexo –, sob a qual se dava no senso comum, a  associação do feminino 
com fragilidade ou submissão, e que até hoje ainda serve para justificar 
preconceitos

122
. 

 

Os estudos desenvolvidos nessa década, em linhas gerais, contribuíram, 

segundo Schraiber (2000) para a construção de nova abordagem para o trato da 

questão sobre a violência contra a mulher: a incorporação do “ponto de vista das 

mulheres”; a discussão sobre violência em seus aspectos relacionais, a ser tratada 

como problema social e de saúde; a superação da visão de enfrentamento da 

violência contra a mulher como questão individual; construir novo significado para a 

violência para além das situações interpessoais, mas como questão de gênero, 

superando sua invisibilidade.  

É relevante a contribuição de Saffioti (2001, p. 115), ao chamar a atenção 

para a necessidade de se explicitarem as diferenças em relação ao uso de: violência 

de gênero, violência contra mulheres, violência doméstica, violência intrafamiliar. A 

autora chama a atenção para os empregos, muitas vezes, como sinônimos, mas 

que, para a pesquisa, definem campos muito específicos: 

Violência de gênero é o conceito mais amplo, abrangendo vítimas como 
mulheres, crianças e adolescentes de ambos os sexos. No exercício da 
função patriarcal, os homens detêm o poder de determinar a conduta das 
categorias sociais nomeadas, recebendo autorização ou, pelo menos, 
tolerância da sociedade para punir o que se lhes apresenta como desvio. 
Ainda que não haja nenhuma tentativa, por parte das vítimas potenciais, de 
trilhar caminhos diversos do prescrito pelas normas sociais, a execução do 
projeto de dominação-exploração da categoria social homens exige que sua 
capacidade de mando seja auxiliada pela violência. 

 

Saffioti (2001) considera que violência contra a mulher exclui a violência 

contra homens, a despeito da idade, o que excluiria a violência contra meninos. Por 

sua vez, violência doméstica identifica o espaço territorial, ou simbólico, mas não 

                                                 
122 Esse debate é fundamentalmente importante, no contexto pós-golpe 2016, de expressão da perspectiva 
conservadora, que coloca a questão de gênero como ideologia.  
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explicita o vetor da agressão – seja de homens contra mulheres ou vice-versa; seja 

de homens ou mulheres entre si; ou, ainda, de adultos contra crianças. Finalmente, 

a violência intrafamiliar. Ainda que possa ser inserida na violência doméstica, não 

necessariamente é estabelecida entre membros da mesma família. 

Uma das conquistas mais importantes no processo de tornar visível a 

violência contra a mulher foi a promulgação da Lei Maria da Penha – Lei 11.340, de 

agosto de 2006123. Em seu Art. 5o, define a violência contra a mulher, no âmbito do 

espaço doméstico: “Configura violência doméstica e familiar contra a mulher 

qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, 

sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial”.  

 

Podem-se constatar avanços e muitos desafios a serem enfrentados em 

termos de serviços, pela qualidade ou quantidade, ou, ainda, sua pouca distribuição 

pelo conjunto do território brasileiro. Os dados de violência contra a mulher não 

diminuíram e tampouco se consolidou a concepção de igualdade entre mulheres e 

homens124. 

Na narrativa de Quitéria, cruzam-se histórias que contam a articulação entre 

pesquisa e formulação de políticas, a luta de mulheres anônimas, a atuação de ONG 

e, sobretudo, a história de Quitéria, testemunha do processo de constituição de nova 

cultura no tratamento da violência de gênero.  

[...] porque as meninas [...] estudantes do serviço social iniciaram o projeto e 
elas foram pesquisar a violência na zona leste que estava gritante

125
. Ali, 

Lajeado – Guaianazes, se matava muita mulher, todo dia, toda hora tinha 

mulher morta. Ainda continua 
126.

 

Então, foi uma pesquisa que deu origem à primeira Casa de Atendimento à 
Mulher, que hoje ela até existe, o Centro de Referência da Mulher Casa 
Viviane dos Santos127 (QUITÉRIA, entrevista em 2017) . 

 

                                                 
123Em 2015, foi sancionada a Lei 13.104/2015, a Lei do Feminicídio, “classificando-o como crime hediondo e 
com agravantes quando acontece em situações específicas de vulnerabilidade (gravidez, menor de idade, na 
presença de filhos, etc.)” (WAISELFISZ, 2015, p. 13). 
124Como se pode ver pela aprovação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação que eliminou a discussão 
sobre gênero dos currículos do ensino médio e a existência de manifestações de apoio à proposta de Escola 
sem Partido (Lei 13.415, de fevereiro de 2017). 
125 Pesquisa coordenada pelo padre Rafael, financiada pela Igreja Católica, segundo Quitéria. 
126 Segundo o Mapa da Violência 2015 – Homicídios de Mulheres no Brasil:  “Entre 2003 e 2013, o número de 
vítimas do sexo feminino passou de 3.937 para 4.762, incremento de 21,0% na década. Essas 4.762 mortes, em 
2013, representam 13 homicídios femininos diários. Levando em consideração o crescimento da população 

feminina, que nesse período passou de 89,8 para 99,8 milhões (crescimento de 11,1%), vemos que a taxa 
nacional de homicídio, que em 2003 era de 4,4 por 100 mil mulheres, passa para 4,8, em 2013, crescimento de 
8,8% na década (WAISELFISZ, 2015, p. 13). 
127 Centro de Defesa e Convivência da Mulher Viviane dos Santos, serviço implantado em convênio com a 
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de São Paulo. 
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Assim, a produção de conhecimento relacionado à problemática da violência 

contra a mulher, desenvolvida por ONGs, centros de pesquisa e universidades, 

passa pela aproximação das mulheres, a fim de conhecer a realidade vivida por elas 

no âmbito de suas questões específicas, em especial nas periferias. Esse processo 

foi acompanhado pela diversificação das formas pelas quais a aproximação era 

realizada: pela pesquisa casa a casa; pelo grupo como espaço aberto desenvolvido 

na unidade de saúde pública128; e pelo atendimento especializado nos Centros de 

Referência. 

No relato sobre a pesquisa, Quitéria informa: 

Elas se encontravam na UBS e faziam a pesquisa de formiguinha, pesquisa 
de rua, casa por casa [...] é muito delicado você chegar assim e abordar. 
Chegavam muitos casos de óbito e chegavam muitos casos na Igreja, em 
confissões, em conversas, porque a Igreja tem um atendimento que é o lado 
social. Eles têm creche, atendem muitas famílias. Aí, identificaram essa 
violência (Entrevista em 2017). 
 

Reafirmam-se os dados da pesquisa de Farah (2004, p. 63), na qual constata 

a implantação dos projetos voltados ao combate à violência contra a mulher129; as 

iniciativas locais que “tendem a refletir também uma problemática local, que se 

expressa na mobilização de mulheres em cada município ou em determinada região 

[...]”, em conjunto com a participação de sujeitos que influenciaram as políticas em 

nível nacional.   

A característica de projeto na unidade de saúde, fora do aparato institucional, 

inviabiliza a continuidade do espaço, após poucos meses de participação, assim, 

Quitéria conta:  

Eu ia só como ouvinte. Eu nunca falava. Só ia ouvindo, só ia ouvindo. Aí, 
quando ela falou assim: “Sinto muito, agora o programa vai encerrar, porque 
terminou. A gente terminou a pesquisa”. Aí eu falei: E agora? Como é que 
eu fico? Naquela hora, eu me dirigi para ela.  
Era um dia que eu estava assim (pausa) já bem .... [...], eu cheguei, 
bastante angustiada, porque eu tinha passado muito sofrimento durante 
aquela noite de discussões e tudo mais. [...] Quando foi e elas falaram 
assim: “Nós vamos encerrar o projeto”. Aí pronto! As lágrimas me 
desceram. Eu falei: Hoje eu não saio daqui sem falar com vocês [...] eu 
sentei pertinho dela [...]. Eu quero falar. [...] se eu não conseguir falar com 
vocês, eu.... eu vou estar enterrando metade, metade de mim (Entrevista 
em 2017).  

                                                 
128 “Em 24 de novembro de 2003, o presidente da República estabeleceu, por meio da Lei nº 10.778, a 
notificação compulsória dos casos de violência contra a mulher que fosse atendida em serviços de saúde 
públicos ou privados. Recentemente, em 26 de janeiro de 2011, foi publicada a Portaria nº 104, do Ministério 
da Saúde, que estabelece a nova Lista de Notificação Compulsória, incluindo os casos de estupro e agressão 
física contra as mulheres” (BANDEIRA, 2014, p. 466). 
129 Entre os programas estudados por Farah (2004), tanto se encontram os direcionados especificamente às 
mulheres, quanto os que incorporaram a dimensão de gênero, sem ter como foco a mulher.  



95 

 

 
 

 

A busca pelo atendimento, mobilizada pela implantação de espaço aberto de 

escuta, deu-se por volta de 2004, data lembrada por  relacionar-se com a 

inauguração da Casa Viviane dos Santos, projeto que passou a frequentar, após o 

encerramento do grupo organizado na UBS.  

O Centro de Defesa e de Convivência da Mulher Viviane dos Santos foi 

implantado, a partir da pesquisa realizada em 2003130, pelo Movimento de Mulheres 

Abra os Olhos, Companheira131, no Distrito do Lajeado. O assassinato de Viviane 

dos Santos foi o fato desencadeador pela comoção que provocou na comunidade. 

Mulheres participantes da Comunidade Eclesial de Base se organizaram e 

conseguiram a implantação do serviço especializado na região, com equipamento 

sob responsabilidade da Associação de Voluntários Integrados no Brasil (Avib)132, 

em forma de convênio com a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 

Social da Prefeitura de São Paulo (LADEIRA, 2013). 

 

3.2.2 Da vontade de morrer ao engajamento: ressignificação da experiência 

vivida 

A partir da contribuição de Thompson (2011), compreende-se que a 

experiência é vivida a partir de bases determinadas, mas não há padrão na forma 

como é tratada pela consciência. No âmbito da experiência de sofrimento da 

violência, o sujeito concede, resiste, enfrenta e confronta, de maneiras múltiplas e 

simultâneas, não lineares, na construção de sua superação e de novos significados. 

Nesse processo, as experiências vividas se articulam, somam recursos, criam 

distâncias, que possibilitam novas narrativas sobre a vida em situação de violência. 

Assim, a formação na escola religiosa, as referências familiares, a maternidade, a 

participação no grupo da UBS e, posteriormente, na Casa Viviane dos Santos e a 

participação nas atividades de formação e no curso de Serviço Social, compõem o 

processo.  

                                                 
130 O ano de 2003 teve como marco a criação da Secretaria Especial de Política para as Mulheres, que assumiu a 
incumbência pela coordenação da formulação dos Planos Nacionais de Política para Mulheres (2004, 2007) 
(MIRALES, 2009), e o Plano 2013-2015.  
131 A pesquisa sobre violência doméstica contra mulheres, mencionada por Quitéria, consta na bibliografia da 
obra Assassinato de Mulheres e Direitos Humanos, de Eva A. Blay, como publicação da Università di Modena e 
Reggio Emilia – Facoltà di Scienzi della Comunicazione e della Economia – Sociologia dei Processi Culturalli. 
Movimento de Mulheres Abra os Olhos Companheira, Lajeado-Guaianazes, São Paulo, como texto 
mimeografado, sem data.  
132 Disponível em: <http://www.avibbrasil.org>. Acesso em: mar. 2017. 

http://www.avibbrasil.org/
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Dessa forma, ao narrar, seja a experiência de violência sofrida seja a do 

atendimento, a distância não tão longa no tempo, vem carregada de discurso 

elaborado pela formação, indo além da descrição do vivido.  Num conhecimento 

construído, a partir do presente, na relação com o passado, não como momento 

“congelado”, mas num processo de ressignificações.  

A experiência da violência vivida, por seu enfrentamento cotidiano, é 

ressignificada e transforma o sofrimento em questão mobilizadora para novas 

posições políticas. Num processo não linear de fortalecimento, vai construindo seu 

engajamento na temática. 

Nessa perspectiva, segue-se a aproximação à narrativa de Quitéria e o 

processo de construção de novo enredo de vida. Momentos de isolamento são 

acompanhados de resistência, como na participação no grupo de mães133 vinculado 

à igreja. Espaço com atividades relacionadas às funções tradicionais femininas 

trazia, para Quitéria, o significado da desobediência e rebeldia.  

Às vezes, o meu companheiro me deixava trancada, eu pulava a janela, 
pegava o filho, e ia; passava o dia inteiro lá, bordando, costurando, 
aprendendo bordar, ou então costurando. As fábricas, as lojas doavam 
peças com defeito. Nessa época, eu morava na zona norte. Ali era a 
Paróquia [...], então, tinha aquele grupo de mães que eles davam 
atendimento de dentista, enxoval para as mães, orientações paras mães, 
encaminhamento e tudo. Para o sopão, eu não fui, porque era à noite. Eu 
não podia ir.  
[...]  
Eu não conversava a respeito daquilo, em hipótese alguma, e ficava 
sofrendo violência dentro de casa. Ele me trancava, ele me batia, ele me 
humilhava de toda forma. Os bens patrimoniais, ele destruía inteiro. Depois 
falava: “Ah, eu bebi, eu não me lembro. Desculpa, por que eu fiz isso?” 
(abaixa o tom de voz) (QUITÉRIA, entrevista em 2017). 

 

 A violência contra a mulher como violação dos direitos humanos tem 

referencial na Conferência de Direitos Humanos da ONU, realizada em Viena, em 

1993: os direitos da mulher também são direitos humanos (BLAY, 2008, p. 23). Ao 

mesmo tempo, o legado dos movimentos sociais dos anos 1980 – o direito a ter 

direitos –, associado ao projeto pedagógico de Paulo Freire, deixavam marcas na 

cultura, como se pode observar na narrativa de Quitéria, em tentativa de superar os 

princípios da reclusão e segregação vinculados à formação das mulheres desde o 

Brasil Colônia134: 

                                                 
133 Para o estudo sobre os Clubes de Mães, vinculados às Comunidades Eclesiais de Base, nos anos 1970, ver: 
Sader (2001). 
134 Para aproximação ao processo de educação formal das mulheres no Brasil, ver: Saffioti (2013).  
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Olha! eu penso assim, nesse período, eu já vivia uma revolta, eu já estava 
descontente, eu já buscava, porque, na realidade, eu já sabia que eu tinha 
direitos. Porque eu tinha feito o colegial, eu tinha feito um colegial até 
técnico, o magistério e eu lia muito Paulo Freire.  
[...] Paulo Freire, de certa forma, ensina qualquer um a pensar. Então, eu 
sabia e eu procurava.  Mas eu tinha que procurar escondido. Eu não podia 
...é... contar para todo mundo, e não podia conversar mesmo. [...] e as 
pessoas quando ouvem a gente, a pessoa entende aquilo como uma fofoca, 
como um falar mal. Ah, como ela fala mal do marido dela?  Que trabalha e 
sustenta ela? (QUITÉRIA, entrevista em 2017). 

  

A cultura patriarcal, na perspectiva de Saffioti (2001), não precisa diretamente 

da figura masculina, incorporada por sujeitos de outro sexo. Por ser formação social, 

é relação de poder do macho, exercida diretamente ou por meio de terceiros, ainda 

que mulheres. Vivida no âmbito doméstico, envolve relação de afeto e dependência.  

Eu ia no posto (refere-se à UBS), que era onde eu levava as crianças que 
eram pequenininhas e aí eu vi lá e me chamou a atenção. [...] Nossa, foi 
como se eu tivesse andando na rua e visse uma placa luminosa. Eu falei: 
Agora eu vou. Agora, ou eu morro ou eu sobrevivo, porque ficar do jeito que 
está não dá! Eu temia pelas crianças. Eu falei: Agora eu vou lutar, mesmo 
correndo riscos, mas eu vou lutar por elas. Primeiro por mim e por elas. [...] 
Eu coloco assim, foi minha placa luminosa (QUITÉRIA, entrevista em 
2017).. 

 

Assim, Quitéria inicia a participação no grupo de mulheres organizado na 

UBS, por profissional de Serviço Social e estudantes, estagiárias do curso. Era 

ouvinte atenta, com muitas coisas para dizer, contudo, numa permanência 

silenciosa. 

[...] toda semana elas iam lá. Eu falo meninas, mas ia, eu julgo que era a 
professora do curso de Serviço Social [...]. Toda semana, eu estava lá, toda 
semana elas iam, toda semana eu estava lá. Então, elas formavam um 
grupo, para as pessoas se expressarem [...]. Eu nunca tive coragem de me 
expressar. Nunca me expressei. [...]. 
O que me fazia ficar no grupo: a vontade de conhecer e a vontade de 
mudar, a vontade de sair daquele ciclo de violência, onde eu vivia sufocada. 
Como se eu estivesse dentro de um ovo. Eu não posso. Eu vou morrer. Se 
eu continuar vivendo dessa forma, com duas crianças. Três, né!, Porque o 
outro já tinha 10 anos, mas dava muito trabalho, ele sempre foi hiperativo, 
foi danado, e eu precisava também levar ele no acompanhamento médico: 
psiquiatra, psicólogo, e eu adoeci. Eu fiquei muito gorda, fiquei desleixada, 
não queria viver. Tinha vez que eu pensava assim: Meu Deus, eu vou tomar 
um monte de medicamento, para acabar logo com essa dor, porque eu não 
aguento essa dor. Aí eu olhava bem os três. Eu não posso, eu não tenho 
direito de fazer isso. Então, eu hei de encontrar uma forma de romper com 
isso (QUITÉRIA, entrevista em 2017). 

 
As referências da família de origem se manifestavam, ao lado da consciência 

de que enfrentar a violência era assumir riscos que lhe são inerentes.  

Aí eu falei: Agora eu vou. Agora, ou eu morro, ou eu sobrevivo, porque ficar 
do jeito que está, não dá! Eu temia pelas crianças. Eu falei, agora não, eu 
vou lutar mesmo correndo riscos, mas eu vou lutar por elas. Primeiro por 
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mim e por elas. Porque eu falei: Eu não estudei, meu pai não me criou..., 
um nordestino, nunca bateu em um filho, nunca violentou minha mãe. 
Embora com a ignorância que ele tinha, ele era, é muito ignorante até hoje. 
Hoje ele está melhor. Mas ele nunca fez isso. E se meu pai soubesse que 
eu estava vivendo essa violência toda, ele vinha aqui, ele mandava me 
arrancar daqui, me levava de novo para o nordeste (QUITÉRIA, entrevista 
em 2017).  

  
Com a finalização das atividades do grupo, Quitéria recebeu o 

encaminhamento para o Centro de Defesa e de Convivência da Mulher Viviane dos 

Santos, conhecido como Casa Viviane dos Santos 135. 

Ela me encaminhou ontem, hoje eu fui (risadinha) [...]. Eu fui para o Centro 
de Referência [...] era todo um trabalho de resgate, da minha história,... de 
como aconteceu, para poder entender. Porque eu, naquela altura.... quando 
você está sofrendo um processo de violência desse (QUITÉRIA, entrevista 
em 2017).  

 

A Casa Viviane dos Santos tem por objetivo o atendimento de mulheres nas 

áreas social, psicológica e jurídica, e constituir-se espaço de referência para o 

enfrentamento da violência doméstica contra a mulher. Insere-se na rede de 

serviços136, que, pelo Plano Nacional de Enfrentamento à Violência Contra as 

Mulheres, procura atuar na “rota crítica”, isto é, no percurso realizado pelas 

mulheres para o enfrentamento da violência.  

Quitéria passa a frequentar a Casa Viviane dos Santos em 2004, ano de sua 

inauguração. 

Meu primeiro atendimento foi com assistente social, para fazer anamnese,... 
o histórico todo, procurar saber por que eu estava indo para lá ... depois, 
com a assistente social de novo, e de novo... até elas ganharem ... até elas 
me conquistarem ... ganharem o meu, o meu. Como é que eu falo ... de me 
desmontarem do preconceito, do medo de falar.  

[...] Eu estava num estado lastimável, [...] toda inchada, não tinha ... nossa! 

Minha autoestima estava assim ... (baixa o tom de voz) ... no chão. Eu só 
queria morrer. Eu te digo: Eu só queria morrer. Para mim, a solução era 

                                                 
135 Centro de Defesa e de Convivência da Mulher: São serviços de atendimentos social, psicológico, orientação 
e encaminhamento jurídico à mulher em situação de violência doméstica e situação de vulnerabilidade social, 
oferecendo condições para o fortalecimento de sua autoestima e autonomias pessoal e social, necessários à 
superação da situação de violência. O município conta com 14 serviços, com capacidade de atendimento para 
1.510 mulheres, de acordo com informação disponibilizada no site da Prefeitura do Município de São Paulo: 
<http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/rede_socioassistencial/mulheres_vitim
as_de_violencia>. Acesso em: maio 2017. 
136 “A Rede de Atendimento à Mulher em situação de Violência, oferecida pelo Estado, seja em atendimento 
direto ou conveniado, é composta pelos seguintes serviços: Centros de Referência de Atendimento à Mulher; 
Núcleos de Atendimento à Mulher; Casas-Abrigo; Casas de Acolhimento Provisório; Delegacias Especializadas 
de Atendimento à Mulher (DEAMs); Núcleos ou Postos de Atendimento à Mulher nas Delegacias Comuns; 
Polícias Civil e Militar; Instituto Médico-Legal; Defensorias da Mulher; Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar; Central de Atendimento à Mulher – Ligue 180; Ouvidorias; Ouvidoria da Mulher da Secretaria de 
Políticas para as Mulheres; Serviços de Saúde voltados para o atendimento dos casos de violência sexual e 
doméstica; Posto de Atendimento Humanizado nos Aeroportos; e Núcleo da Mulher da Casa do Migrante” 
(PLANO NACIONAL DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, 2011, p. 30).  

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/rede_socioassistencial/mulheres_vitimas_de_violencia
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/rede_socioassistencial/mulheres_vitimas_de_violencia
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morrer. Aí acabava tudo. Aí, (na sequência do atendimento individual) ela
137

 
foi me trabalhando, me trabalhando, me resgatou, ela me tirou do fundo do 
poço (QUITÉRIA, entrevista em 2017). 

 
 Desde 2004, Quitéria inseriu-se em processo, aprendendo a lidar com sua 

expectativa de mudança e seu processo de fortalecimento. 

Tinha psicóloga, assistente social, tinha advogado, tudo. Aí eu comecei. 
Indo, indo, frequentando, frequentando, para me fortalecer e elas explicando 
que não era assim que mudava. Esperava uma mudança assim, rápida. 
Depois foram explicando: Não se muda assim. Vai mudar, depois vai 
voltar138, aí eu fui entendendo. Depois do atendimento individual, eu passei 
para o atendimento em grupo, aí, depois, eu passei para o atendimento de 
terapia ocupacional, que até hoje eu ainda tenho o grupo. O grupo de 
terapia ocupacional, hoje já é um grupo formado de mulheres artesãs139 

(QUITÉRIA, entrevista em 2017). 
 

Fortalecer, esse foi o termo mais empregado por Quitéria em sua narrativa. A 

recepção pelo assistente social; o atendimento individual; a inserção no grupo de 

artesanato; a formação em economia solidária em projeto de “incubadora”, com a 

Faculdade de Engenharia Industrial; os cursos de fortalecimento da mulher na 

Fundação Francisca Franco140; a participação no projeto Chá Lilás141; a formação no 

curso de Promotoras Legais Populares142; os passeios com as participantes da Casa 

Viviane, etc. Assim, entre inúmeras atividades, Quitéria inseriu-se num processo 

diverso de fortalecimento e engajando-se em projetos de prevenção de Doenças 

Sexualmente Transmissíveis/Acquired Immunodeficiency Syndrome (DST/Aids)143  e 

                                                 
137 Refere-se ao atendimento individualizado com psicóloga do Centro. 
138

 Posteriormente, Quitéria explica o ciclo de violência que se reproduz nos casos de violência doméstica.  
139 O grupo Núcleo Alternativo de Mulheres Artesãs (Nama) participava do Programa de Incentivo à Rede de 
Comércio Solidário da Secretaria Municipal de Assistência Social de São Paulo, com a exposição e venda de 
produtos na Loja Social da Secretaria. 
140 Entidade social fundada em 1954 e que atualmente tem suas atividades centradas na proteção básica e na 
proteção especial (Diponível em: <http://www.franciscafranco.org.br/>. Acesso em: maio 2017). 
141 Oficinas que acontecem na Biblioteca Municipal Cora Coralina, em Guianazes, sobre gênero, etnia e raça. 
Desse projeto, foi publicado o livro Contos de Viviane. 
142 Pelo Geledés – Instituto da Mulher Negra, organização da sociedade civil criada em 1988 e vinculada à 
defesa dos direitos humanos, “soma-se às lutas dos movimentos negros [...] e alinha-se à agenda feminista” 
(Disponível em: <http://www.geledes.org.br/geledes-missao-institucional>. Acesso em: maio  2017. 
143 “Projeto Promotoras Legais Populares na Prevenção das DST/HIV/Aids e Hepatites Virais, desenvolvido em 
parceria com a rede pública de saúde, com o objetivo de promover a reflexão sobre o preconceito 
étnico/racial, de gênero, no atendimento à saúde e a sensibilização e intervenção da comunidade dos bairros 
de Cidade Tiradentes e São Mateus para o acesso qualificado à rede de serviços de prevenção, promoção e 
assistência às DST/HIV-AIDS, e contou com o apoio do Programa Municipal de DST/Aids da Secretaria Municipal 
de Saúde de São Paulo. Dentro da campanha Proteja o Gol, no período da Copa, o Projeto Promotoras Legais 
Populares na Prevenção das DST/HIV/Aids e Hepatites Virais desenvolveu, no território da Cidade Tiradentes, 
zona Leste de São Paulo, em parceria com o Centro de Testagem e Aconselhamento (CTA), trabalho de 
prevenção direcionado à população juvenil, com distribuição de preservativos masculinos e femininos, folhetos 
de orientação e testagem de fluido oral. O objetivo é testar pessoas em situação de vulnerabilidade, 
particularmente os jovens que fazem ‘rolezinho’ e usuários de drogas da cena de uso intensivo do bairro” 
(Disponível em: ,http://www.geledes.org.br/promotoras-legais-populares-geledes>). “Os CTAs são serviços de 

http://www.franciscafranco.org.br/
http://www.geledes.org.br/geledes-missao-institucional
http://www.geledes.org.br/promotoras-legais-populares-geledes
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divulgação da Lei Maria da Penha, em diferentes espaços institucionais e regiões da 

cidade.  

Olha! A violência doméstica, para mim, foi o pontapé inicial, foi o que me 
apontou, foi o que me despertou o desejo de fazer o estudo aprofundado, 
para eu entender as questões sociais, entender as relações humanas. 
Então, lá no Centro de Referência, a minha sementinha foi plantada ali. Foi 
despertado ali, o meu desejo, a minha ânsia de conhecer, de adquirir 
conhecimento (QUITÉRIA, entrevista em 2017). 

 

O salto qualitativo foi dado por Quitéria, ao transformar a experiência de 

sofrimento da violência doméstica em desejo de conhecer e atuar sobre essa 

temática. Desses trabalhos, Quitéria destaca a formação em direitos humanos 

propiciada nesses espaços, contexto em que passa a militar no campo do 

enfrentamento à violência contra a mulher, em especial, no Projeto Promotoras 

Legais Populares, na prevenção das DST/HIV/AIDS e hepatites virais, numa 

articulação entre a ONG Geledés e a Secretaria Municipal de Saúde, via Centro de 

Testagem e Aconselhamento (CTA), em seus serviços extramuros, com atividades 

de formação e intervenção, conforme conta Quitéria. 

O Serviço Portas Abertas tem uma dinâmica voltada para que a gente 
atenda, para que a gente não machuque essa pessoa, para que a gente 
atenda aquela pessoa de um jeito que ela é ..., porque, às vezes, no 
hospital, o médico fala numa linguagem que o pessoal não entende. [...] 
com a formação do hospital de São Mateus, com apoio do Geledés, para 
custear o projeto e do Miguel Bersani, como formador [...] e dos CTAs, 
porque como é prevenção, e sexualidade, é certo, mas sempre leva a 
questão do gênero ... das drogas ... aí fica uma ... fica um curso, fica uma 
aula, fica um trabalho de apoio que você se sente bem, você se sente útil, 
você sabe como abordar uma pessoa (Entrevista em 2017). 

  

Nessa trajetória, busca romper o ciclo de violência e incorporar ao seu 

processo nova compreensão de relação com o marido, trazendo-o para o espaço de 

atendimento, ainda que não fosse usual na instituição: 

 

 [...] Não é permitido (refere-se ao atendimento do marido agressor, naquela 
ocasião), mas as profissionais144 abriram exceção.  A R era a assistente 

social e a coordenadora da Casa e a C, a psicóloga. Quando abriu a 
exceção: Vamos ouvi-lo. O que acontece? Aí ele foi ouvido. Ele mudou. Mas 
é assim, uma mudança que ele muda e quando menos se espera, vem ... 

                                                                                                                                                         
saúde que realizam ações de diagnóstico e prevenção de doenças sexualmente transmissíveis. [...]. Além do 
aconselhamento, outras ações de prevenção são realizadas pelos CTA, dentro da unidade de saúde (ações 
intra-muros) e fora dela (ações extra-muros). Também disponibilizam insumos de prevenção, como camisinhas 
masculinas e femininas para a população geral, gel lubrificante para profissionais do sexo e homens que fazem 
sexo com homens e kits de redução de danos para pessoas que fazem uso de drogas (Disponível em: 
<http://www.aids.gov.br/tipo_endereco/centro-de-testagem-e-aconselhamento>. Acesso em: maio  2017). 
144 Na gravação, Quitéria menciona os nomes dos profissionais. 

http://www.aids.gov.br/tipo_endereco/centro-de-testagem-e-aconselhamento
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ali. Aí como, como você está trabalhada, você dá para reagir ou contornar 
(riso) porque é difícil. Ninguém, nenhum ser humano nasceu para ser 
violado. E quando isso acontece, tem uma revolta, tem uma ação que a 
gente nunca espera como é essa reação. E foi assim que aconteceu 
(diminui o tom de voz) (QUITÉRIA, entrevista em 2017). 

  
No resgate que sintetiza seu percurso, Quitéria deixa claro que tudo ainda 

está em processo, entre descontentamentos, enfrentamentos e esperanças, nada 

está concluído: 

Tudo que você faz, não presta. Tudo que você faz, você apanha. Tudo que 
você pensa, é imundo. Eu falava: Nossa, eu estou igual o Roberto Carlos, 
tudo que eu gosto é indecente, é imoral ou engorda. Não posso abrir a 
boca. Aí então, nessa parte, a saúde e a assistência social, isso aí, é ...  a 
minha saída, de ver o mundo diferente, aí eu fui querer estudar para 
entender as relações, aí, quando eu fui estudar para entender essas 
relações, eu me revoltei mais ainda, quanto mais eu estudo, mais eu 
entendo, mais eu me revolto. E provoca, eu sei que é natural esse 
descontentamento com as coisas erradas, porque quando você vê uma 
rajada  de esperança .... Quando você não sabe, não sabe como procurar, 
não sabe aonde buscar, não sabe com quem se informar. É difícil. Aí eu 
falei: Não, eu vou fazer alguma coisa. Nem que seja só por mim. Vou ser 
extremamente orgulhosa, vou buscar por orgulho. E ainda continuo 
buscando. Falta pouco, falta pouquinho, mas, primeiro, o entendimento eu 
tive (Entrevista em 2017).  

 
3.3 O Serviço Social no Enfrentamento à Violência: Questão de Gênero e 

Direitos 

A partir da narrativa de Quitéria, no âmbito da experiência do atendimento 

pelo Serviço Social em espaços instituídos, a temática da violência contra a mulher 

emerge na pesquisa. Qual o processo pelo qual a questão entra nas discussões 

como campo da intervenção profissional e sob quais perspectivas de análise passa 

a ser um eixo de aproximação.  

Tendo como marco a apreensão da violência contra a mulher, como violência 

de gênero, transita-se pelos seus significados e expressões no projeto profissional; a 

dimensão do atendimento como capacidade de escuta, para além da palavra, e no 

âmbito das políticas sociais, nas quais o atendimento ao enfrentamento da violência 

se insere. 

A partir da década de 1980, tendo por referência o trabalho de Carvalho e 

Iamamoto (1986), a produção intelectual no Serviço Social passa a incorporar as 

análises sobre a profissão como um dos espaços nas divisões social e técnica do 

trabalho, no contexto de respostas sistemáticas do capitalismo monopolista à 

questão social. 

No contexto de democratização, a luta política constitui espaços públicos de 
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participação, representação e negociação capazes de influir na formatação das 

políticas sociais públicas. As demandas dos movimentos de mulheres também 

entraram na agenda (PAOLI; TELLES, 2000; ALVAREZ, 2000; BEZERRA; VELOSO, 

2015), e agregam, a partir da década de 1990, a discussão sobre gênero. 

Assim, com a participação de assistentes sociais – seja no movimento de 

mulheres, seja nos espaços institucionais –, a profissão foi marcando seu 

posicionamento perante as demandas colocadas pelos movimentos sociais, inserida 

no conjunto das respostas construídas e viabilizadas como projetos e como políticas 

sociais (MIRALES, 2009).  

Nesse sentido, como produção social dinâmica, segundo Guerra (2007, p. 6):  

[...]. A utilidade social da profissão está em responder às necessidades das 
classes sociais, que se transformam, por meio de muitas mediações, em 
demandas para a profissão. Estas respostas qualificadas e 
institucionalizadas, para o que, além de uma formação social especializada, 
devem ter seu significado social reconhecido pelas classes sociais 
fundamentais (capitalistas e trabalhadores). 

 

A categoria gênero, no Serviço Social, conforme consta em estudo de Bezerra 

e Veloso (2015, p. 207), foi incorporada, nas últimas décadas, no conjunto da 

produção teórica – pesquisas acadêmicas, ensaios apresentados no Congresso 

Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS) e no Encontro Nacional de Pesquisadores 

em Serviço Social (Enpess) –,associada a diversas temáticas, como violência, 

trabalho, saúde, cidadania e movimentos sociais. No entanto, os autores ressalvam 

que ainda “é possível observar produções que tratam o fenômeno do gênero de 

forma inadequada, meramente descritiva, ora o utilizando como sinônimos de 

mulheres, ora desvalorizando seu real potencial analítico”. 

No sentido de apresentar as principais abordagens da questão de gênero na 

produção do Serviço Social, a partir do estudo de Bezerra e Veloso (2015), pode-se 

reconhecer sinteticamente gênero como: 

 Dominação (pela diferença) e não de exploração (pela desigualdade); 

 Desdobramento do patriarcado, não necessariamente articulado ao 

capitalismo;. 

 Vinculação à atribuição de papel social;  

 Enfrentamento das mulheres, pelos seus interesses e suas necessidades 

específicas. 
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Na análise dos autores (BEZERRA; VELOSO, 2015, p. 173-175), destacam-

se como limites nas abordagens estudadas: a desarticulação das dimensões de 

gênero, classe, raça/etnia; e o não tratamento do gênero como categoria histórica e 

cultural, que envolve homens e mulheres na construção de novas relações de 

gênero, não necessariamente de dominação.  

Pensar em termos de relações de gênero significa pensar não apenas nas 
mulheres, mas nos homens, e igualmente. Significa pensar não apenas nas 
próprias relações de gênero, isoladas das outras relações fundamentais, 
que são de classe e de raça/etnia.  

 
 
Para Bezerra e Veloso (2015, p. 181-182), a perspectiva de relações de 

gênero na análise das relações sociais, possibilita um salto qualitativo no 

conhecimento e na intervenção profissional:  

No nosso entender, é nesse ponto que se encontra o salto que a categoria 
gênero oferece em relação aos estudos sobre mulher – o ponto em que 
permite perceber o Serviço Social não apenas a partir das mulheres, mas 
também das relações desiguais entre homens e mulheres.  

 
Os autores observam ainda que, na produção do Serviço Social, o feminismo 

é pouco considerado
145

 e até omitido. Tal questão passa a ser relevante, em 

especial, considerando que a temática da violência contra a mulher é trazida pelas 

feministas para a agenda das políticas públicas, aportando a perspectiva de gênero, 

entendida como relações sociais inseridas na sociedade capitalista.  

Em estudo de Paneghini (2015) sobre assistentes sociais feministas 

socialistas, é evidenciado que, no que se refere às instâncias centrais da categoria – 

Conselho Federal de Serviço Social (CFSS) e Associação Brasileira de Ensino e 

Pesquisa em Serviço Social (Abepss) – a interface feminismo e Serviço Social 

surge, por exemplo, em campanhas organizadas e documentos produzidos pelo 

Conselho  e pela, aprovação, na assembleia do Enpess de 2014, da inserção 

obrigatória da disciplina Gênero, Classe e Raça/Etnia, no curso de graduação. No 

entanto, pelas entrevistas realizadas, constata-se que a aproximação ao movimento 

feminista deu-se pela inexistência de espaços de formação e discussão na própria 

profissão.  

Paneghini (2015, p. 189-190) conclui então que, no contexto da ruptura com o 

projeto conservador, se abriu a possibilidade de aproximação com os movimentos 

                                                 
145Em estudo de Pavez (1997) sobre a implantação da Casa Eliane de Grammont, a autora evidencia, pela 
reconstrução histórica, a atuação de feminista na construção da política para as mulheres na cidade de São 
Paulo, com participação no movimento sanitarista e em partidos políticos. 
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sociais, inclusive o feminista. Entretanto, essa perspectiva é espaço em disputa, “na 

medida em que confronta o conservadorismo e o senso comum, os quais ainda 

permeiam a atuação profissional de muitas/muitos assistentes sociais, como 

analisado pelas participantes da pesquisa”.  

Pode-se afirmar  que o feminismo não se expressa na profissão, o que se 

evidencia também no âmbito do atendimento, como o de Quitéria. A perspectiva do 

fortalecimento ocorre a partir do próprio sujeito, para o enfrentamento da violência 

sofrida, com experiências compartilhadas de convivência nas várias atividades das 

quais participa, e que são propiciadas pelo Centro de Referência.  

Para Quitéria, a sua compreensão de enfrentamento da violência sofrida se 

dava também pela construção de novo padrão de relação com o marido, a despeito 

das indicações de familiares para a opção pelo fim do casamento. 

Quando a minha família ficou sabendo, dizia: “Separa, separar é melhor. 
Mas eu já estava sendo atendida e falei: Eu não vou separar, eu vou me 
trabalhar para que eu mude e para que ele mude junto também. Porque eu 
entendi que ele estava adoecido. Eu vou trabalhar e investir na relação 
(QUITÉRIA, entrevista em 2017).   

 

Saffioti (2001, p. 121) reconhece que, no espaço da violência doméstica, 

mesmo diante da dificuldade da relação com o agressor, “as mulheres sempre 

reagem”, ainda assim, as considera vítimas da ordem patriarcal legitimada 

socialmente, na qual “os homens estão, permanentemente, autorizados a realizar 

seu projeto de dominação-exploração das mulheres, mesmo que, para isto, 

precisem utilizar-se de sua força física”. 

Por ser relação, para Saffioti (2001, p. 122), o enfrentamento envolve mais do 

que a parte agredida. 

Entretanto, trabalhando-se apenas uma das partes da relação violenta, não 
se redefine a relação, seja ela marital, filial ou a que envolve outras 
personagens. Há, pois, que investir na mudança não só das mulheres, mas 
também dos homens. 

 

A narrativa de Quitéria aproxima-se da temática da violência doméstica contra 

a mulher, tratada como questão de relações sociais de gênero, relações de poder, e 

abre-se para as possibilidades de seu uso como categoria de análise e intervenção, 

articulada com um fim (SAFFIOTI, 2001, p. 136): 

[...] pois nenhuma relação social se passa fora da estrutura. Todas elas 
obedecem às normas que estruturam a sociedade por inteiro. Conceber 
relações interpessoais separadamente da estrutura de classes representa 
visão dualista, que não contribui para esclarecer porque a sociedade 
comporta violência intrafamiliar, doméstica, contra mulheres e de 
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gênero. Perceber as diferenciações internas da sociedade significa enorme 
contribuição. Sob pena de se perder a visão da sociedade como totalidade, 
não se podem separar relações interpessoais e estruturais. Certamente, a 
maior contribuição de interpelações de certas correntes do feminismo ou a 
maior contribuição de corrente expressiva do feminismo tem sido o ataque 
às análises dualistas, tão marcantes na ciência dos homens. Mais do que 
isto, esta contribuição epistemológica tem provocado fissuras neste edifício 
tão antigo, ou seja, a ciência oficial, abrindo caminho para um novo tipo de 
conhecimento, cujo objeto é a sociedade em sua inteireza, com tudo que ela 
contém: contradições, desigualdades, iniquidades. 

 

No trabalho profissional, ao abordar a instrumentalidade como mediação e 

não um fim em si, tem-se a perspectiva da articulação entre teoria e prática, 

partindo-se do real, superando o imediatismo e as respostas prontas, desarticuladas 

de projetos mais amplos. Implica transpor a leitura da realidade restrita ao aparente 

– reduzida, nesse caso, à dimensão interpessoal – homem agressor/mulher vítima. 

Guerra (2015, p. 12) considera a 

 [...] instrumentalidade como uma mediação que permite a passagem das 
ações meramente instrumentais para o exercício profissional crítico e 
competente. Como mediação, a instrumentalidade permite também o 
movimento contrário: que as referências teóricas, explicativas da lógica e da 
dinâmica da sociedade, possam ser remetidas à compreensão das 
particularidades do exercício profissional e das singularidades do cotidiano. 
Aqui, a instrumentalidade sendo uma particularidade e como tal, campo de 
mediação, é o espaço no qual a cultura profissional se movimenta. 

 

Na experiência com o atendimento no campo do Serviço Social, Quitéria 

afirma: 

No Centro de Referência, [...] lá, lá têm as rodas de conversa [...] prá falar 
que a assistente social não resolve tudo, é só um comecinho de um fio para 
você buscar seus direitos, Saber como buscar, saber o que você tem e o 
que você não tem de direito. Porque é muito equivocado o pensamento que 
se tem da assistência. Ah! Aquela moça boazinha (QUITÉRIA, entrevista 
em 2017). 

 

Mediado pela Casa Viviane dos Santos, Quitéria realiza trabalho voluntário 

em hospital público, onde também se aproxima do Serviço Social. 

[...] quando chega ao hospital, todo mundo quer brigar com a assistente 
social porque acha que ela vai resolver tudo. Então, a compreensão já 
começou a mudar. Porque assistência social não é só dar cesta e fazer 
enxovais, como eu fazia; eu ia montar enxovais, nas fugas do marido, 
quando ele me trancava, eu pulava a janela e ia fazer esse trabalho social. 
Bom, foi bom, foi um trabalho voluntariado que eu ia, porque queria. Eu 
estava satisfeita, mas na realidade não era só isso. Agora não, com a 
história do Serviço Social, com as outras matérias, que são 
interdisciplinares, que você aprende, eu já tenho uma visão diferente 
(QUITÉRIA, entrevista em 2017). 

 

As experiências em estágio, já colocam para Quitéria as dificuldades do 
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mercado de trabalho; a organização da categoria; e as posturas burocráticas 

vinculadas à rotina e cultura do estabelecido, independentemente das necessidades 

e demandas da população atendida.  

[...] agora tá difícil a situação do trabalhador do Serviço Social, é bem mais 
difícil [...] as ONGs surgindo. E eu fiz estágio em uma ONG e percebi muito 
bem a diferença da ONG para outro serviço estatutário. Porque sempre tem 
quem manda, quem obedece, mesmo no Serviço Social. Mas é um 
trabalhador que ainda precisa se unir mais, de não chegar de um ponto e 
dizer: Aqui é uma ONG, aqui funciona assim! Eu faço assim e pronto! E não 
é fazer assim, é fazer o certo, é buscar brechas, é buscar como entender 
aquela história daquela comunidade onde estou inserida, onde estou 
trabalhando, para poder fazer a mudança, na vida, embora faça na vida de 
um, mas você já faz a mudança (QUITÉRIA, entrevista em 2017).  .  

 

A permanência da temática vivida, ainda que diga não querer atuar na área 

da violência doméstica, compreende-se pela militância e pela apreensão afinada 

para a questão. 

[...] Então, eu presto serviço na ONG, que tem um aplicativo, que eu faço 
parte. Eu faço a divulgação da lei, eu dou orientação para qualquer pessoa 
que me procura, eu dou orientação, se vem uma mulher que sofreu 
violência, eu acompanho ela até a delegacia, [...]. Antes eu tinha, no início 
do curso [...] até no quinto semestre, eu tinha um sonho: eu vou atuar na 
área de violência doméstica. Mas aí eu vi que, posso chegar lá e [...] aí vai 
ser frustrante. 
Eu me vejo assim, na área da saúde, ou até com criança e adolescente. Aí, 
com esse adolescente, vou voltar para violência doméstica [...], porque o 
foco, o foco de criança e adolescente que sofre violência doméstica, estupro 
e todo viés, é para violência doméstica, que acontece no âmbito do lar. 
Então, é assim, como agora, identifiquei casos, identifiquei situações de 
meninas de 9 anos que foram estupradas (pausa) por parentes (pausa), e é 
muito dolorido (QUITÉRIA, entrevista em 2017). 

 

Ao descrever a visita realizada com assistente social da instituição e o diálogo 

estabelecido entre a mãe da criança violada e a profissional, Quitéria evidencia seu 

olhar que capta o silêncio que ela conhece. 

[...] a assistente social, falou: “Menina, você precisa tomar juízo, você 
precisa cuidar da sua vida, você precisa ir para a escola... você precisa  [...] 
não sei o que” [...] E eu olhei para aquela criança, as lágrimas não desciam 
aqui (indicando o rosto), mas eu via que ela estava chorando por dentro, 
pedindo socorro (Entrevista em 2017). 
 

Em outro momento, Quitéria relata caso de recepção das crianças no 

equipamento onde realizou estágio.  

Na hora da entrada das crianças, eu percebi que tinha uma criança triste. 
Depois do almoço, eles foram para as salas, os adolescentes ficam na sala. 
As crianças foram para a sala e o socioeducativo (educador), depois de 20 
minutos retirou a menina da sala. Falou: “Toma C, ela não vai ficar na minha 
sala, porque ela não tá obedecendo” [...] Eu fiquei assim ... Aí deu 15 
minutos, eu voltei lá e a menina sentada (Entrevista em 2017).  
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Expressando seu pensamento, Quitéria inquieta-se sobre a condição na qual 

a criança é colocada, na sala da coordenadora (autoridade), sentada e sem 

possibilidade de escuta, isto é, na situação de invisibilidade: “Não vão querer saber o 

que aconteceu? Aí, eu mesma, de enxerida fui lá. Aí falei: E aí meu bem, o que você 

tem? Ah, ela não falou” (Entrevista em 2017).  

A menina, ao solicitar para ir ao banheiro, cria a possibilidade do diálogo, que 

Quitéria não desperdiça e, no trajeto, pergunta o que havia acontecido: “Eu falei: 

Mas o que está acontecendo com você, você não é assim, você está triste. Você 

chorou? Ela falou: “Chorei!”. Eu falei: O que aconteceu?” (Entrevista em 2017). 

A criança conta que havia sido mordida por um cachorro em passeio na 

pracinha perto do abrigo – Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e 

Adolescentes – onde mora. Ao verificar o ferimento, Quitéria providenciou no Serviço 

a procura do atendimento médico necessário. Na ocasião do passeio, a menina 

estava com um monitor, que omitiu o ocorrido. Nesse relato, emerge a violência 

institucional sofrida pela criança em decorrência da indiferença e negligência. 

A capacidade de leitura do sofrimento vivido pelas meninas, narrada por 

Quitéria, é entendida por ela como uma questão que não se consegue pela 

formação, mas como atributo pessoal: ”Eu atribuo não à formação, eu atribuo 

mesmo, é ... àquilo que a assistente social [...] ao feeling, àquilo que ela tem dentro 

dela, de ter um olhar diferenciado” (Entrevista em 2017).  

A associação do exercício profissional ao perfil pessoal consta na análise de 

Quitéria. Associação que já esteve atrelada às qualidades entendidas como 

particulares das mulheres (BEZERRA; VELOSO, 2015), mas não é nesse caminho 

que Quitéria transita. Sua apreensão indica mais a capacidade de captar os 

sentimentos não expressos e se coloca de forma crítica em relação ao trabalho 

profissional. 

Da mesma forma, essa capacidade de perceber o não dizível, traz o tema 

vivido, ainda que não seja o motivador do atendimento; no caso, um serviço para 

crianças e adolescentes no contraturno escolar. Nas palavras de Martinelli, a 

imagem de Ulisses146, de retorno ao tema, agora na posição de profissional, 

reconstruindo o significado da violência sofrida.  

                                                 
146

 Da Odisséia, de Homero.   
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No relato de Quitéria, existe a valorização do acolhimento, como espaço 

criado para a expressão pela criança e pressupõe local aconchegante e conversa: 

[...] conversar com aquela criança, deixar aquela criança em um local 
mais aconchegado. Às vezes, ela está febril; às vezes, ela está 
cansada; às vezes, ela está com uma dor de cabeça; ou, às vezes, 
ela presenciou uma briga dos pais; outra vez, pode estar passando 
por uma dificuldade. É nessa hora, que você faz a percepção do que 
tá acontecendo. Você nem precisa perguntar, a própria criança, se 
sentir à vontade, acolhida, vai falar o que está acontecendo [...]. 
(Entrevista em 2017) 

 

Outro eixo na narrativa é a associação dos serviços aos direitos sociais, seja 

no âmbito do enfrentamento à violência sofrida, seja na interface com espaços de 

atuação profissional. 

Quem sabe, se eu não tivesse procurado meus direitos na saúde, na 
assistência, nós já teríamos nos matado. Porque aí era ou matar ou 
morrer. [...] Eu já buscava, porque, na realidade, eu já sabia que eu 
tinha direitos (QUITÉRIA, Entrevista em 2017).  

 

Na experiência de voluntária no hospital público, nos espaços de reflexão, 

revela: 

[...] porque essa situação, a assistência social ainda não vê, ainda 
não via como um direito dessa adolescente, ser atendida... e ter como 
sair do hospital. Ter uma fralda para poder usar, às vezes faltava 
leite, faltava leite, faltava fralda, faltava roupa de cama. Aí que 
entravam as voluntárias [...]  precisa garantir o direito. E não ver esse 
direito como uma benesse, como uma caridade [...] Mas era assim, 
como se padecia para se conseguir, para se conseguir ter direito 
àquilo que é de direito. Direito a um atendimento humanizado [...]  
direito daquela criança que está nascendo, direito daquela mãe que 
vai dar a luz. É um direito daquela família. E é assim, e cada vez, eu 
me apaixonei mais pelo Serviço Social. [...] Eu mesma, ainda tenho 
direitos que eu ainda não conheço (QUITÉRIA, entrevista em 2017).  

 

 A profissão é reconhecida como trabalho que realiza a mediação pelo direito 

social, na esfera de necessidades, como a fralda para o recém-nascido, o local em 

condições de acolhida na hora do parto; o suporte para o acesso a serviços sociais; 

o apoio para o enfrentamento da violência.  

A referência ao acesso a serviços e programas sociais, como do âmbito do 

direito é construção social e histórica, em especial, do conjunto dos trabalhadores 

que atuam na construção do Sistema Único de Assistência Social (Suas). O 

complexo desenho institucional inaugurado nos anos 1990 busca abranger 

diferentes dimensões da vida, incluindo a violência contra as crianças, os 

adolescentes e as mulheres, inseridos no campo de serviços de média e alta 
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complexidades, conforme a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 

estabelecida na Resolução 109, de 2009.   

Destaca-se, pela narrativa de Quitéria, no enfrentamento da violência sofrida, 

a dimensão instrumental do Serviço Social, articulada ao projeto ético-político, para 

além do dever do empenho em viabilizar “direitos sociais dos/as usuários/as, através 

dos programas e políticas sociais”, conforme exigido pelo Código de Ética da 

Profissão.  

A perspectiva é a da articulação das dimensões técnico-operativa, teórico-

metodológica e ético-política, conforme Santos et al. (2017, p. 29-30).  

[...] a dimensão técnico-operativa não pode ser reduzida à questão 
dos instrumentos e técnicas. Ela mobiliza as dimensões teórico-
metodológicas – para analisar o real e investigar novas demandas – e 
ético-políticas – permitindo avaliar prioridades, as alternativas viáveis 
para a realização da ação, bem como projetar a ação em função dos 
valores e finalidade e avaliar as consequências da ação -, além das 
condições objetivas do trabalho e as condições subjetivas dos 
agentes profissionais. Acioná-la de modo consequente implica, 
também, considerar as demandas colocadas pela população.  

 

O acesso passa pela inserção em projetos e programas, muitas vezes, não 

percebidos pela população como possível, ou viável. A articulação das dimensões 

subjetivas e objetivas do atendimento coloca o potencial dos espaços de escuta, tão 

negligenciados na lógica que privilegia a métrica temporal que mede a eficiência dos 

serviços. 

Ir além das estruturas e dos processos formais de acesso a serviços é 

necessário e imprescindível, como se verifica no trabalho realizado na UBS, que 

viabilizou a busca do atendimento continuado e mobilizou os recursos que 

propiciaram a frequência na Casa Viviane dos Santos.  

Para Quitéria, fez a diferença entre viver e morrer: “Nossa, foi como se eu 

tivesse andando na rua e visse uma placa luminosa. Eu falei: Agora eu vou. Agora, 

ou eu morro ou eu sobrevivo” (Entrevista em 2017). 

Ao mesmo tempo, introduz o campo profissional como produtor de 

conhecimento e cultura, na perspectiva de trazer a discussão do exercício 

profissional como possibilidade – como práxis.  

O feminismo na profissão, tema ainda não suficientemente abordado, pode 

contribuir com a visão de totalidade e trazer conteúdos para problematizar a 

operacionalização dos programas e projetos no seu cotidiano como espaços de 
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poder. A relação patriarcal estabelecida socialmente corre o risco de ser reproduzida 

pelo assistente social como o opressor, uma vez que os espaços de atendimento 

são notadamente acessados por mulheres.  
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4 LUIZA: ESPERANÇA  E O QUERER FAZER A DIFERENÇA 

Neste capítulo aproxima-se de Luiza, assistente social formada em 2008, com 

sua narrativa densa, carregada de emoção contida, mas não trágica. A história de 

criança que se fez mulher forte, centrada, determinada.  

Luiza é morena; tem aparência jovial e lindo sorriso. Nasceu em São Paulo, 

em novembro de 1981. Sua família de origem era constituída pela avó materna, mãe 

e seis irmãos. Após o falecimento da avó, a mãe busca ajuda em orfanato, onde 

deixa dois dos filhos: Luiza, com 2 anos, e o irmão menor.  

Luiza é casada, desde 2009, com seu companheiro, que é 5 anos mais velho. 

Jornalista, também nascido em São Paulo, já conviviam havia 7 anos. Por ocasião 

da entrevista, o casal residia na zona oeste da cidade, mas estavam em processo de 

mudança para outro estado, e não tinha filhos. 

O nome Luiza, fictício, foi escolhido por ela, e indicado por ser o nome da filha 

que planejava ter. Não sabíamos, então, que Luiza, a filha, estava mais presente do 

que poderíamos imaginar, pois nasceu ainda em 2017.  

Luiza viveu, aproximadamente entre os 2 e 9 anos de idade, em situação de 

abrigo, ela e seu irmão. Nesse período, que marca sua trajetória, entra em contato 

com o Serviço Social, em dois momentos: como criança abrigada e, posteriormente, 

como egressa, no retorno à família. Dois momentos apresentados com sentimentos 

opostos: o primeiro, de esperança e acolhida; o segundo, de desleixo e 

invisibilidade. Nesse movimento de experiências contraditórias, a profissão vai se 

colocar em seu horizonte de vida. 

Os anos de abrigamento – 1983/1990 – por sua vez, são vividos no País, no 

contexto de luta pela democratização e elaboração da nova constituição brasileira, 

enquanto as propostas para as políticas públicas de atendimento de crianças e 

adolescentes passam por verdadeira revolução paradigmática, de ruptura com o 

modelo asilar de massa, segregado e judicializado do serviço de acolhida. O retorno 

à família acontece, de forma emblemática, no ano da aprovação da Lei  8.069, de 

1990 – do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Tanto a elaboração, quanto 

a aprovação e implementação do ECA, estiveram envolvidas em intenso processo 

de lutas coletivas, com ativa participação, em especial, da Pastoral do Menor; do 
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Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua, e do Movimento de Defesa do  

Menor147.  

O abrigo, agora com o ECA, é entendido como de caráter provisório e 

excepcional e seu novo reordenamento, denominado acolhimento institucional, será 

regido por princípios, dentre eles: preservação dos vínculos familiares; organização 

em pequenos grupos; manutenção do grupo de irmãos (que implica organização 

sem separação por idade ou sexo); participação das crianças nos projetos e serviços 

oferecidos pela comunidade; sem transferências sucessivas das crianças entre 

unidades de atendimento; e com preparação gradativa para o desligamento.  

Após o desabrigamento, com 9 anos de idade, Luiza vai se deparar com o 

desafio de reconstruir seu vínculo com a família, com quem reside até os 18 anos, 

quando decide sair de casa e morar sozinha. Já adulta, como profissional de Serviço 

Social, com formação acadêmica e experiências de estágio e trabalho, apreende-se 

do seu relato, a ressignificação da vivência da infância, ao mesmo tempo em que 

insere um modo particular do fazer no exercício da profissão.  

 

4.1 Luiza e sua História: Acolhimento Institucional como Marco do Tempo e 

Marcas da Vida  

A entrevista foi realizada em cafeteria de espaço público, escolhida por ela, 

com barulho próprio do entorno. Assim inicia sua história:  

Eu não tenho nenhum problema de falar da minha história, da minha história 
de vida, que culminou na escolha da minha profissão, porque, de fato, ela... 
ela... eu escolhi essa profissão por conta mesmo dessa história.  
Quando criança, eu fui..., por um tempo, eu morei em um abrigo; minha 
mãe, com dois anos de idade, não tinha condições mais de cuidar de mim 
porque minha avó tinha falecido, nem de mim nem do meu irmão J. , aí, ela 
colocou ... colocou a gente num orfanato. Eu fiquei nesse orfanato por um 
período, eu não sei te dizer, assim, com precisão de tempo, nada disso, 
porque são coisas que eu não tenho lembrança. Mas, por um período de 
tempo, eu fiquei nesse orfanato (tosse de garganta seca), até que o 
orfanato foi desativado, por denúncia de maus-tratos. Lá tinha 50 crianças; 
era um orfanato localizado na zona leste de São Paulo, mais precisamente 
ali na Cidade Líder. E lá fiquei por um bom tempo, até que ele foi desativado 
por denúncias de maus-tratos.  
Aí pergunta, sofria maus-tratos? Eu vou ser bem sincera, coisa ruim eu 
bloqueei, eu não lembro. Então, eu não lembro ter sofrido nenhum tipo de 
maus-tratos, mas eu lembro que ela colocava a gente para pedir alguma 
coisa na rua, essas coisas eu me recordo. Talvez esse seja o mau-trato, 
caracterizado pelo Poder Judiciário na época. Aí dividiram todas as 50 

                                                 
147A luta pelos direitos da criança e adolescente continua, demandando mais enfrentamentos no contexto dos 
anos 2017, com o governo golpista que impõe o retrocesso nas conquistas coletivas, com desmonte de 
políticas, programas e serviços.  
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crianças e eu fui parar na Febem, a extinta Febem, né! (LUIZA, entrevista 
em 2017). 
 

A opção pelo fragmento inicial, de certa forma longo, pretende expor o clima 

em que foi vivenciada a entrevista, com uma narrativa densa, que traz a marca da 

ausência, posteriormente expressada por Luiza. Ausência compreendida, na 

pesquisa, pela morte da avó, distância do irmão, bloqueio na memória e falta de 

cuidado e proteção.  

A partir do seu relato, o trabalho foi situar como se configurou, nos anos 1980-

1990, a transformação da política de atendimento de crianças e adolescentes sem 

apoio familiar. Dessa forma, percorreu-se a construção histórica das respostas, do 

Estado e da Sociedade Civil, entre o orfanato de caráter “assistencial” e o abrigo 

oferecido pelo Estado; entre a perspectiva de “limpeza das ruas” e a priorização da 

vida comunitária; entre o enfoque na segurança pública e o atendimento no âmbito 

da Justiça e do direito. Sempre num tênue limite entre projetos de acolhimento, 

contenção, educação, correção, punição, segregação, que subsistem de forma 

concomitante.  

Foram explorados os caminhos que procuraram construir a visão do direito de 

crianças e adolescentes, concorrendo para isso a visibilidade da questão de 

meninos e meninas em situação de rua (na condição de pedinte à qual Luiza foi 

submetida); a mobilização da sociedade civil para essa questão, seja para proteção 

e denúncia da dimensão do abandono, seja para limpar as ruas, no sentido de “tirar 

da frente”, no reforço das políticas de confinamento; a implantação de projetos 

alternativos ao modelo asilar e às práticas de violência, iniciativas de organizações 

sociais e de setores da administração pública; e a promulgação, em 1990, do ECA, 

com a substituição da “doutrina da situação irregular” pela “doutrina da proteção 

integral”.  

A cultura da internação foi sendo enfrentada pela priorização do direito aos 

convívios familiar e comunitário, pois, somente em 2009, foi regulamentado o Plano 

Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 

Convivência Familiar e Comunitária, com Orientações Técnicas para os serviços de 

acolhida para crianças e adolescentes.  

 

4.2 Atendimento de Crianças e Adolescentes no Brasil: Uma Questão Histórica 

e de Classes 
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Atender, ou não, crianças, vincula-se a projetos de sociedade em seus 

diferentes contextos históricos, nas suas dimensões políticas, sociais e econômicas. 

Ao mesmo tempo, a resposta a essa questão não é a mesma para todas as 

crianças, tampouco a forma de atender. Em cada contexto particular, defrontam-se 

ações contraditórias, tendo em vista que coexistem projetos distintos, nem sempre 

com elementos comuns.   

Na perspectiva histórica delineada por Baptista, encontra-se, no Brasil 

Colônia, a retirada das crianças dos povos indígenas de suas tribos para 

catequização nas Casas dos Muchachos148 (BAPTISTA, 2006, p. 21), assumida 

como uma das estratégias privilegiadas da colonização portuguesa.  

Em pesquisa, Mary Del Priore aborda o papel da Companhia de Jesus no 

Brasil, a partir das cartas dos primeiros jesuítas149, e sua concepção de criança, que 

era associada à imagem do Menino Jesus e ao “papel em branco” sobre o qual se 

poderia desenhar a civilização cristã a ser implantada na terra nova. Essa visão 

orientava a determinação dos jesuítas em priorizar a instrução dos pequenos. 

No histórico de Priore (1991, p. 17), as primeiras ações voltadas para as 

crianças pobres no Brasil: “Cedidos pelos genitores, crianças índias e mestiças, os 

chamados ‘órfãos da terra’ reuniam-se sob cuidados jesuíticos nas chamadas ‘casas 

de muchachos’. 

As Casas, para os “filhos do gentio”, eram distintas dos Colégios destinados à 

formação de religiosos e aos filhos das camadas mais privilegiadas
150

 (RIZZINI; 

RIZZINI, 2004, p. 23).  

O projeto – das Casas e dos Colégios – desenvolve-se com preocupações 

pedagógicas, no contexto de estudos sobre a criança, na Europa de então, e é 

sistematizado posteriormente na Ratio Studiorum151.  

                                                 
148Segundo Chambouleyron (1999, p. 79), as Casas tinham função de acolhida, evangelização e 
desenvolvimento de  “fé e virtude cristãs”. 
149 O trabalho de Priore é desenvolvido a partir da organização, realizada pelo padre Serafim Leite, das cartas 
dos jesuítas. 
150 Em cartas do padre Manuel da Nóbrega, encontram-se as referências à solicitação à D. João III – Rei de 
Portugal, que mandasse o governador Tome de Sousa construir casas para os meninos, na carta de setembro 
de 1551; e aos dois espaços – Colégio da Companhia e Casa dos Meninos –, em carta de maio de 1556 (LEITE, 
1956, p. 278-285 e 289-293). 
151O projeto pedagógico dos jesuítas do século XVI – Ratio Studiorum – orientou a disciplina (que incluía 
castigos físicos) e a organização escolar nos séculos seguintes, mesmo depois da sua expulsão do Brasil, em 
1759. (PRIORE, 1991; RIZZINI; RIZZINI, 2004). 
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Por sua vez, as crianças negras provenientes da África ou nascidas de pais 

submetidos ao regime de escravidão, eram tratadas como propriedade e patrimônio 

e, dessa forma, mantidas nas senzalas, ou comercializadas.  

Por outro lado, o abandono de crianças era a resposta das famílias 

portuguesas152, nos casos de nascimento de filhos ilegítimos. A essas crianças sem 

apoio familiar, inclusive as órfãs, restava a caridade e as ações da Igreja católica (de 

diversas ordens153), via as Santas Casas de Misericórdia (BAPTISTA, 2006)154.  

Ao Estado, então câmaras municipais, por determinação de Portugal, cabia 

disponibilizar recursos para o acolhimento de crianças sem famílias, destinados ao 

pagamento de amas de leite, ou delegar o serviço às Santas Casas de Misericórdia.  

No século XVIII, com as rodas dos expostos155, encontram-se as primeiras 

instituições brasileiras para o acolhimento de crianças abandonadas, que se 

ampliam no século XIX e se mantém até o século XX, segundo Marcílio156 (2003)  

(apud BAPTISTA, 2006).  

Na bibliografia consultada sobre Casas dos Expostos, é comum o destaque 

dado ao alto índice de mortalidade das crianças, podendo ser citado, de acordo com 

Lima e Venâncio (1991, p. 67), que o “índice de mortalidade infantil oscilava 

comumente em torno de 50 a 70%”, segundo pesquisa de Karasch157. Moncorvo 

Filho (1926, p. 44), registra os índices de mortalidade infantil, que chegavam a até 

90%. 

Ainda em estudos de Lima e Venâncio (1991, p. 67): 

Durante os séculos XVIII e XIX, a Roda recebeu 42.200 enjeitados, sendo 
procurada por pessoas pobres que não tinham recursos para criar seus 
filhos, por mulheres da elite que não podiam assumir um filho ilegítimo ou 
adulterino e, também, por senhores que abandonavam crianças escravas e 
alugavam suas mães como amas de leite. 

 

                                                 
152Tratamos aqui, de “famílias portuguesas”, entendendo, no entanto, que dentre as famílias portuguesas, 
podem ser encontrados diferentes grupos sociais, com diferentes respostas para o filho ilegítimo, além do 
abandono; outras práticas, não referidas no texto, como apadrinhamentos; e os filhos de “criação”.  
153 Ver: Moncorvo Filho (1926). 
154 Segundo Moncorvo Filho (1926, p. 30), a primeira Casa de Misericórdia foi implantada no Brasil em 1543, na 
cidade de Santos.  
155 Como explica Baptista (2006, p. 29), “Criada na idade média, a roda permitia o recolhimento da criança sem 
que a identidade dos pais fosse revelada”. 
156 Para maior aproximação ao tema, ver: MARCÍLIO, Maria Luiza. A roda dos expostos e a criança abandonada 
na História no Brasil -1726-1950. 2003. 
157 O dado consta em KARASCH, M. C. Slave life in Rio de Janeiro. 1808-1850. Tese (Doutorado)- , Univesity of 
Wisconsin, 1972, p. 501, tabela 40. Texto mimeografado. 
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No século XIX, em nova conjuntura, o enfrentamento dos problemas da 

pobreza e a proteção à criança carente, eram vistos como custo que comprometia o 

desenvolvimento do País, o que desencadeia o processo de institucionalização 

maciça no modelo asilar. A criança órfã e abandonada era vista como problema 

social (BAPTISTA, 2006).  

O Estado respondeu, em 1828, com a Lei dos Municípios que, dentre outras 

reformas, passou a subsidiar as Santas Casas para “os cuidados de crianças e 

adolescentes desprovidos de apoio familiar” (BAPTISTA, 2006, p. 27). Essa medida 

viabilizou o serviço com amas de leite, a pagamento mantido, no primeiro momento, 

para as crianças pequenas e sua substituição gradativa pela ampliação das Casas 

de Recolhimento dos Expostos, configurando-se a adoção de um padrão asilar de 

atendimento para crianças órfãs, pobres e abandonadas.  

As Casas, cada vez mais dependentes do financiamento estatal, eram 

organizadas por divisão de sexo; critérios morais - conforme a situação da família 

(legítima, natural) -; e por raça/etnia. A rotina instalada seguia o rigor da vida 

religiosa e com pouco contato com o meio externo.  

Ainda segundo Baptista (2004), no final do século XIX, com as Leis do Ventre 

Livre (1871) e Áurea (1888), crianças negras e mestiças juntaram-se àquelas 

provenientes de famílias pobres e aos filhos de prostitutas, na situação de abandono 

e orfandade.  

Em estudo de Lima e Venâncio (1991, p. 67), os autores ponderam sobre os 

diferentes desdobramentos da Lei do Ventre Livre na cidade e no campo. Enquanto 

na cidade existe “significativo aumento do abandono de crianças negras”, no campo, 

a condição de escravo não foi alterada158.  

No final do século XIX, outros modelos de asilo começam a ser instituídos 

como: os orfanatos-escolas rurais, ou asilo agrícola, patronatos159 e a Escola de 

Aprendizes de Marinheiros160 (LIMA; VENÂNCIO, 1991). 

                                                 
158 Ainda a Lei do Ventre Livre abria a possibilidade aos senhores de manterem a criança liberta até a idade de 
21 anos, com o compromisso de educá-los. Outro caminho, via sua entrega ao Estado, seriam as instituições 
vigentes: asilos e colônias agrícolas (RIZZINI, 2004).  
159 Sobre a transformação de asilos de caridade em espaços de trabalho para crianças, desde a primeira 
infância e como se configurou a grave situação do trabalho infantil, até os anos 1990, – no corte da cana, no 
trabalho com sisal, na quebra de pedras, na produção de redes; na agricultura, no garimpo, na indústria, no 
trabalho doméstico, ver: RIZZINI, Irma. Pequenos trabalhadores do Brasil. In: PRIORE, Mary Del (Org.).  História 
das crianças no Brasil. São Paulo:  Contexto, 1999 
160 Sobre as Companhias de Aprendizes de Marinheiros, destinadas a crianças maiores de 7 anos, recrutados 
nas Casas dos Expostos e nas Casas de Correção, recolhidos nas ruas pela polícia ou entregues pelas famílias,  
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A implementação de propostas institucionais alternativas à Casa dos 

Expostos emerge no contexto do Brasil República, na virada do século XIX para o 

XX, no qual o atendimento às crianças em asilos entra na pauta dos formuladores 

das políticas públicas: médicos higienistas e juristas, com o discurso “técnico-

científico”. As ideias do período são muito bem representadas na obra de Moncorvo 

Filho (1926, p. 92) 161, referência nos estudos e nas iniciativas de projetos 

destinados ao atendimento de crianças: 

Sem duvida alguma não se comprehende hoje Philantropia sem o 
prestimoso concurso da Sciencia e longe lá vae o tempo em que o altruísmo 
mal entendido se cifrava na distribuição desordenada de esmolas em 
moeda ou no encarceramento das creancinhas em asylos nem sempre bem 
entretidos, não raro até sem a menor condição sanitária e dos quaes muitos 
se transformavam em verdadeiros matadouros de innocentes. 

 

Em pesquisa sobre asilos para crianças no Brasil, na década de 1890, 

Moncorvo Filho (1926, p. 133) constatava: 

Visitámos todas (refere-se às instituições) as que pudemos, tanto as de 
natureza privada, como as mantidas pelo Estado ou Municipalidade do 
Districto Federal (Rio de Janeiro) (xxx

162
) confirmadas as nossa 

presumpções de que, a não (xxx)
163

 o socorro medico, aliás insufficiente, 
ministrado pela Santa Casa de Misericordia e no Serviço de Pediatria da 
Policlinica Geral, as creanças de todas as edades, as pequeninas – desde o 
nascimento até 7 ou 9 annos – não encontravam nesta Capital, e 
provavelmente no Brasil inteiro, a menor especie de amparo efficaz.  
Quanto aos Recolhimentos desta ou daquela natureza, eram uma lastima. 
Elles guardavam a tradição do maior anachronismo, insensíveis ante o 
hodierno progresso. . 
 

Sobre os asilos, Moncorvo Filho (1926, p. 134) identificava: 

Ora, o “asylo”, tal qual o concebiam os antigos, era uma casa na qual 
encafurnavam dezenas de creanças de 7 a 8 anos em diante nem sempre 
livres de uma promiscuidade prejudicial, educadas no carrancismo de uma 
instrução quasi exclusivamente religiosa, vivendo sem o menor preceito de 
hygiene, muitas vezes atrophiadas pela falta de ar e de luz sufficientes, via 
de regra pessimamente alimentadas, sujeitas, não raro á qualquer leve falta, 
a castigos bárbaros dos quaes o mais suave era o supplicio da fome e da 
sede, aberrando, pois, tudo isso dos princípios scientificos e sociaes que 
devem presidir a manutenção das casas de caridade, recolhimentos, 
patronatos, orphanatos, etc., sendo conseguintemente os asylos nessas 
condições instituições condemnaveis.  
Accresce a circumstancia de que o asylo, como o hospital, tendo o grave 
inconveniente de segregar a creança de meio familiar, deve ser reservado 
para os casos espécies em que de outros recursos não se disponha como o 

                                                                                                                                                         
ver: VENANCIO, Renato. Os aprendizes da guerra. In: PRIORE, Mary Del (Org.).  História das crianças no Brasil. 
São Paulo: Contexto, 1999.  
161

 Em estudo sobre a história da proteção à criança no Brasil, entre 1500 e 1922, Moncorvo Filho (1926) divide 
em três períodos: do tempo colonial à fundação da pediatria no Brasil; de 1874 a 1889 , do desenvolvimento da 
pediatria; e de 1889 a 1922, da higiene infantil e da criança como fator social. 
162 Palavra não legível no texto. 
163 Palavra não legível no texto. 
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que permitta a sua permanência no seio de uma família de moral conhecida 
e longe portanto do confinamento asylar, sujeita a tantos males entre os 
quaes se destacam os vícios, as doenças, no primeiro plano, a tuberculose, 
etc.  

Associado à preocupação de conhecer e intervir164 na realidade deplorável de 

atendimento à qual as crianças eram submetidas, Moncorvo Filho denunciava a 

ausência do Estado na temática da proteção; valorizava e divulgava as ações de 

profissionais envolvidos na mudança de paradigma de atendimento; e alertava para 

o comprometimento dessa situação para o desenvolvimento do País. A criança era 

compreendida como “cidadãos do futuro” e “força viva” do progresso (MONCORVO 

FILHO, 1926, p. 139).  

Inspirado no debate francês165, o projeto era de higiene, saúde, educação, 

cuidados e moral, tendo a família do ideal burguês por modelo: “mens sana in 

corpore sano” (MONCORVO FILHO, 1926, p. 145).  

Esse ideário, associado à racionalização da assistência, vinha se constituindo 

na segunda metade do século XIX, na Europa, como na Inglaterra, com a educação 

familiar e social de Octavia Hill, a instituição da visita domiciliar como instrumento da 

ação educativa de Florence Nightingale  e ainda a criação da Sociedade de 

Organização da Caridade de Londres, em 1869166  (MARTINELLI, 2011). 

A partir de suas pesquisas, Moncorvo Filho (1926) comparava as taxas de 

natalidade e mortalidade entre os países, e denunciava os índices de crescimento 

demográfico negativo no Brasil: morriam mais crianças do que nasciam. Ainda nesse 

contexto, participava da sensibilização para que fosse formulada uma legislação que 

protegesse a criança, como: a regulamentação do serviço de amas de leite, contra a 

exploração da mendicância, a implantação do serviço médico escolar e da inspeção 

médica dos estabelecimentos de ensino167; a viabilização das condições para o 

aleitamento de recém-nascidos pela mãe trabalhadora, no local de trabalho, etc.  

A proteção das crianças submetidas ao trabalho também era defendida por 

Moncorvo Filho, que denunciava as condições existentes de perigo e impróprias 

                                                 
164Papel ativo teve com a criação do Instituto de Proteção e Assistência à Infância do Rio de Janeiro em 1901 
(MONCORVO FILHO, 1926). 
165 Sobre o papel da higiene pública: “Elle apprend aux hommens à élever leurs enfants em vue dês devoirs 
qu’ils auront à remplir un jour et des sacrifices que le pays pourra leur demander. Elle leur montre la route à 
suivre pour rendre les jeunes générations saines et erobustes, parce que leur progrès moral et intellectuel est à 
ce prix” (ROCHARD, 1891,  p. 114). 
166 A organização atravessou o oceano e, em 1882, foi implantada em Nova York (MARTINELLI, 2011). 
167Em 1910, no Rio de Janeiro, o serviço foi implantado e, no mesmo ano, com a mudança do prefeito, foi 
desativado. Moncorvo afirma (1926, p. 216): “Triste verdade! O Brasil, fora dos paizes civilizados, o ultimo a 
installar o serviço de hygiene escolar e o primeiro a supprimil-o”.  



119 

 

 
 

para a idade. Ressaltava a importância da fiscalização e inspeção médica nos locais 

de trabalho168 – indústria e comércio169.  

A denúncia do trabalho infantil também foi assumida pelo movimento operário 

da virada do século XIX para o XX, em especial, pela presença de imigrantes 

italianos e espanhóis, com tradição de luta pelos direitos trabalhistas, constituindo-

se, entre outras formas de organização, o Comitê Popular de Agitação contra a 

Exploração de Menores (PASSETTI, 1999).  

Em 1908, no Rio de Janeiro, o Instituto de Proteção à Infância, criado por 

Moncorvo Filho, implanta a primeira creche para filhos de operárias e famílias de 

trabalhadores. “Foi a primeira ‘Créche’ popular ‘scientificamente’ dirigida que se 

inaugurou no Brasil” 170 (MONCORVO FILHO, 1926, p. 177). A ênfase à priorização 

do acolhimento familiar, mesmo em família substituta, em que o asilo era 

considerado último recurso, foi acompanhada da formação de uma nova 

mentalidade no cuidado com as crianças, como o incentivo ao aleitamento materno 

e à vacinação, e a divulgação da puericultura.  

A negligência do Estado em relação ao abandono das crianças era uma 

constante, conforme é descrita no período estudado pelo autor – 1500 a 1922 –, em 

diferentes questões: no âmbito da saúde, educação, ou proteção. A marca contínua 

da ação pública para a temática foi o descaso.  

A questão ideológica das iniciativas e o discurso médico-higienista, tão bem 

representados por Moncorvo Filho, são tratados por Wadsworth (1999), 

contextualizando o cenário do crescimento urbano, do abandono da infância pobre, 

da negligência do Estado no trato da temática e da atuação de beneméritos com 

“motivação cívica” em defesa do status quo171.   

                                                 
168 Em trabalho de inspeção nas oficinas da Imprensa do Estado e da Casa da Moeda, médicos do Instituto de 
Proteção à Infância encontraram entre as crianças que trabalhavam 71% com tuberculose (MONCORVO FILHO, 
1926, p. 174). 
169 Em estudo sobre o trabalho infantil,  Irma Rizzini (1999) apresenta dados, do final do século XIX, de que era 
defendido sob o discurso do combate à “vagabundagem e criminalidade”, ao lado do reconhecimento da 
criança como mão de obra dócil e barata.  
170 Lembrando que a ideia de creche foi apresentada por Moncorvo Pae, em 1874, Moncorvo Filho (1926, p. 
178) descreve que, após a inauguração da unidade de seu Instituto, em 1888, em carta do médico Carlos Costa 
“dirigida a Ferreira Viana, então Ministro do Império, fazia um appello para que essa instituição fôsse no Brasil 
creada. A idéia dormitou perto de meio século para ser realizada com a nossa iniciativa”.  
171

 Podem ser encontrados, na presente análise, pontos de conexão com os estudos sobre a constituição do 
Serviço Social como profissão, em especial, no trabalho de pesquisa de Martinelli (2011, p. 67), a constituição 
do Serviço Social no capitalismo com funções econômica e ideológica, “transitando contraditoriamente entre 
as demandas do capital e do trabalho, e operando sempre com a identidade que lhe fora atribuída pelo 
capitalismo”.  
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A dimensão ideológica é o centro da análise de Wadsworth (1999, p. 124) 

sobre as políticas destinadas à infância: 

A retórica do nacionalismo, tão presente nas primeiras décadas do século 
XX, inspirou as construções de infância das classes médias e altas e o 
sistema da assistência nacional. Uma compreensão mais abrangente dos 
modelos institucionais e ideológicos que surgiram e que influenciaram o 
desenvolvimento do programa nacional de assistência nas décadas de 1930 
e 1940 talvez possa contribuir para um melhor entendimento do problema 
da infância, até hoje tão presente. Quando for esclarecida a ideologia 
subjacente às instituições de assistência, quem sabe seja possível avaliar 
com mais cuidado as fraquezas de um sistema que permite 7 ou 8 milhões 
de crianças andar pelas ruas das cidades do Brasil num círculo sem fim de 
miséria, crime, drogas, violência e de esquadrões da morte. O problema da 
criança, apesar dos esforços - ou talvez justamente por causa dos esforços 
de homens como Moncorvo Filho - continua sendo uma das questões mais 
importantes na sociedade brasileira contemporânea. 

 

Tal perspectiva de análise também é encontrada em Rizzini e Rizzini (2004), 

para quem a construção do ideário de nação estava marcada pela articulação dos 

discursos das assistências social, médico-higientista e jurídica à categoria “menor”. 

Menor, como categoria jurídica, refere-se às crianças das classes 

pauperizadas, que sob os discursos social e político, eram alvo das ações de 

“reabilitação”, seja pelo Estado, seja por instituições religiosas ou filantrópicas 

(RIZZINI; RIZZINI, 2004, p. 22), para formação de massa de “trabalhadores passivos 

e dóceis” (WADSWORTH, 1999). 

O enfoque de reabilitação do menor vai marcar, no século XX, a presença do 

Estado no planejamento e na implantação das políticas de proteção à criança.  

A Lei 4.242, de 1921, determina, assim, dentre outras medidas, a criação de 

abrigos para o recolhimento de crianças abandonadas ou vistas cometendo algum 

crime ou contravenção, e nomeia o juiz de direito privativo de menores, cuja 

designação ocorre em 1924 (BAPTISTA, 2006).  

Sob a influência da legislação internacional, no contexto da Declaração dos 

Direitos da Criança, em 1923, e do discurso técnico- jurídico172, que criticava a falta 

de centralização e indicava a necessidade de superar a caridade pelo atendimento 

científico, é formulado, em 1927, o Código de Menores. Consolidam-se, assim, as 

leis de assistência e proteção a menores, divididos em: abandonados e 

                                                 
172“[...] Em 1899, em Chicago, as associações femininas e os grupos de defesa da família e da criança 
conseguiram a aprovação de uma lei que criava os Tribunais da Infância, em que só podiam atuar os juízes 
especializados. Para o exercício de sua função, tais juízes deviam recorrer a audiências privadas e contar com a 
colaboração das visitadoras domiciliares para a realização do inquérito. Essas medidas visavam proteger as 
crianças da voracidade do capitalismo, que, envolvendo-as em suas malhas como força de trabalho, delas 
exigia um rendimento semelhante ao do adulto” (MARTINELLI, 2011, p. 109).  
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delinquentes, parâmetro que norteará a política pública para crianças e adolescentes 

pobres nas décadas seguintes.  

Conforme Carvalho e Iamamoto (1986, p. 247), 

As instituições assistenciais e previdenciárias – saúde pública, seguro 
social, menores, etc. – começam a se desenvolver a partir da década de 
1920 pela ação estatal, que amplia de forma notável sua interferência 
nesses domínios. Ainda dentro da República Velha, faz parte dos esboços 
reformadores implementados pelo Estado na tentativa de responder à 
pressão das novas forças sociais urbanas, que implicam a intensificação de 
sua ação coativa junto à Sociedade Civil. O desenvolvimento dessa política 
só tomará sua forma mais dinâmica na década de 1930 [...]. 

 

Em 1935, é criado o Departamento de Assistência Social do Estado, “primeira 

iniciativa desse gênero no Brasil” (CARVALHO; IAMAMOTO, 1986, p. 178), que tem 

como uma das suas competências a estruturação do Serviço Social de Menores 

com “sua organização científica em relação aos aspectos social, médico e 

pedagógico – e à fiscalização das instituições públicas e particulares que a ela se 

dedicam” (CARVALHO; IAMAMOTO, 1986, p. 178-179) 173. O Departamento estava 

ligado à Secretaria da Justiça e Negócios Interiores. 

Na mesma direção, na década de 1940, vão se estruturando os serviços nos 

estados, tendo como marco, para São Paulo, a implantação, em 1949, do Serviço de 

Colocação Familiar, ligado ao Juízo de Menores. Organizado pelos primeiros 

assistentes sociais brasileiros, esse serviço tinha inspiração na doutrina católica, 

associado ao caráter técnico-jurídico, base do referencial que norteava o trabalho 

profissional de então. Essa matriz, no que pesem os esforços de ruptura a partir dos 

anos 1960, manteve-se no campo de disputa dos embates dos anos 1980 e segue 

após a constituição do projeto do atendimento no campo dos direitos (FÁVERO, 

2013). 

Em nível federal, em 1941, ocorre a instituição do Serviço de Assistência a 

Menores (SAM) subordinado ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores e 

articulado com o Juízo de Menores. Dentre as suas finalidades, cabia ao SAM: 

“sistematizar e orientar os serviços de assistência a menores desvalidos e 

delinquentes, internados em estabelecimentos oficiais e particulares174”.  

                                                 
173Esse processo marca a transição da atuação do Estado para a “gestão da assistência social”, com 
estabelecimento de convênios, burocratização e demanda por quadros técnicos especializados, assumindo 
papel dinamizador da transformação do Serviço Social em profissão (CARVALHO; IAMAMOTO, 1986). 
174 Decreto-Lei  3.799, de 5 de novembro de 1941. 



122 

 

 
 

A iniciativa de implantação, pelo Estado, de um serviço centralizado, de 

abrangência nacional e orientado pelo conhecimento acumulado para o atendimento 

de crianças pobres, se efetivava como espaço de corrupção e clientelismo, violência 

institucional e exploração de menores.   

Segundo Rizzini e Rizzini (2004, p. 33 - 34), 

A meta do alcance nacional revelou-se um fiasco [...].  Os escritórios 
instalados tornaram-se cabides de emprego para “afilhados políticos”, 
salvando-se alguns deles. No processo de expansão nacional do SAM, a 
finalidade de assistir aos “autênticos desvalidos”, ou seja, aqueles sem 
responsáveis por suas vidas, foi desvirtuada, sendo o órgão tomado pelas 
relações clientelistas, pelo uso privativo de uma instituição pública. “Falsos 
desvalidos”, cujas famílias tinham recursos, eram internados nos melhores 
educandários mantidos pelo Serviço, através de pistolão e até corrupção. 

 

Ainda, de acordo com Rizzini e Rizzini (2004, p. 34), outra face do Serviço de 

Assistência a Menores era seu papel de “escola do crime”. 

Mas foi em relação aos chamados transviados que o SAM fez fama, 
acusado de fabricar criminosos. No imaginário popular, o SAM acaba por se 
transformar em uma instituição para prisão de menores transviados e em 
uma escola do crime. A passagem pelo SAM tornava o rapaz temido e 
indelevelmente marcado. A imprensa teve papel relevante na construção 
desta imagem, pois ao mesmo tempo em que denunciava os abusos contra 
os internados, ressaltava o grau de periculosidade dos “bandidos” que 
passaram por suas instituições de reforma. Sob o regime democrático, o 
órgão federal freqüentou as páginas de jornais e revistas anunciando os 
escândalos que ocorriam por detrás dos muros de seus internatos. 

 

Em substituição ao SAM, em 1964, sob o regime militar, foi criada a Fundação 

Nacional do Bem-Estar do Menor (Funabem), a Política Nacional do Bem-Estar do 

Menor (PNBEM)  e na mesma direção, em 1979, formulado o Novo Código de 

Menores, que definirão a política voltada à infância e adolescência até 1990, quando 

da publicação do ECA.  

A Funabem, segundo Rizzini e Rizzini (2004, p. 35):  

[...] tinha por missão inicial instituir o “Anti-SAM”, com diretrizes que se 
opunham àquelas criticadas no SAM. As propostas que surgem para a 
instauração de um novo órgão nacional centram-se na autonomia financeira 
e administrativa da instituição e na rejeição aos “depósitos de menores”, nos 
quais se transformaram os internatos para crianças e adolescentes das 
camadas populares. 

 
A estrutura subordinada à Funabem nos estados era das Fundações 

Estaduais (Febems). Em São Paulo, a então Fundação Paulista de Promoção Social 

do Menor (Pró-Menor), criada em 1974, passa a ser denominada Fundação Estadual 

do Bem-Estar do Menor, em 1976. Teve atuação marcada pelo processo de 
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internação massiva, com expansão de unidades pelo interior do Estado, e mantendo 

o “modelo correcional-repressivo-assistencialista do antigo SAM” (BARBETTA, 1993, 

p. 106). 

Na divisão institucional entre Estado e Município de São Paulo, cabia ao 

órgão municipal (Secretaria Municipal de Bem-Estar Social), nas décadas de 1960-

1970, ações vinculadas às políticas consideradas de desenvolvimento social (nas 

quais se incluía a implantação da rede de creches) e a atenção para as situações de 

vulnerabilidade a cargo do Estado175 (SPOSATI, 2001). 

Em estudo comparado, realizado por Pereira (1998), verifica-se que, entre o 

Código de Menores de 1927 e o Novo Código de Menores de 1979, existem marcos 

na mudança da compreensão e da estrutura para a política destinada a crianças e 

adolescentes, dentre as quais destacam-se as bases de justificação para o 

acolhimento e destituição do pátrio poder. O conceito de “desestruturação familiar” 

do Código de 1927 é substituído pelo de “situação irregular” no Código de 1979. 

Rizzini e Rizzini (2004, p. 94) assim definem o “menor em situação irregular”: 

Menores em situação irregular – Categoria empregada pelo Código de 
Menores de 1979 para designar todo menor de 18 anos de idade, que 
esteja: “privado de condições essenciais à sua subsistência, saúde e 
instrução obrigatória” em razão de falta, ação ou omissão dos pais ou 
responsáveis ou pela impossibilidade dos mesmos em provê-la; vítima de 
maus tratos ou castigos imoderados; “em perigo moral devido a encontrar-
se, de modo habitual, em ambiente contrário aos bons costumes”, 
“exploração em atividade contrária aos bons costumes”; “privado de 
representação ou assistência legal, pela falta eventual dos pais ou 
responsável”; com desvio de conduta, em virtude de grave inadaptação 
familiar ou comunitária; “autor de infração penal”. 

 

Dessa forma, a política para atendimento de crianças e adolescentes, no final 

dos anos 1970, justificava a internação pela falta da família em providenciar 

condições para a subsistência das suas crianças; pela caracterização, dentre outros 

motivos, da situação de irregularidade.  Associada à política de segurança pública, 

as ações da Funabem centraram-se no recolhimento de crianças e adolescentes, 

mantendo a centralidade na cultura da internação.  

Invocando sempre o primado da prevenção e reintegração social, no 
ambiente familiar e/ou na comunidade, FUNABEM e PNBEM favoreceram, 
no entanto, a internação em larga escala e no país inteiro (através das 
FEBEMs e de entidades privadas de assistência), desses “irregulares” do 
desenvolvimento com segurança nacional (RIZZINI; PILOTTI, 2011, p. 27). 

 

                                                 
175 Divisão que só será superada a partir dos anos 2000. 
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Nova inflexão, agora para superar a Doutrina da Situação Irregular, com o 

ECA, que define em seu art. 23: “A falta ou a carência de recursos materiais não 

constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão do poder familiar” e 

acrescenta, em seu § 1o, que: “mantida a criança ou o adolescente em sua família 

de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída em programas oficiais de 

auxílio”. O que implica o suporte às famílias para que possam assumir os cuidados 

com seus filhos.  

 

4.2.1 Famílias e busca de apoio no cuidado de crianças e adolescentes: 

acolhimento institucional e contradições de um sistema 

Quando criança eu fui ..., por um tempo, eu morei em um abrigo, minha mãe 
[...] não tinha condições mais de cuidar de mim porque minha avó tinha 
falecido [...] aí ela colocou ... colocou a gente num orfanato (LUIZA, 
entrevista em 2017). 
 

A busca por internação dos filhos (internatos ou orfanatos), devido à 

impossibilidade de lhes dar as condições de subsistência, foi um fator recorrente na 

história de crianças e adolescentes das famílias pobres brasileiras. Embora, do 

ponto de vista do marco legal, a internação fosse colocada como última alternativa, a 

cultura da internação foi a resposta preponderante às necessidades sociais das 

famílias e à ausência de políticas e serviços de assistência, educação, cultura, lazer 

voltados para crianças e adolescentes.  

Estudo de 1939, do Distrito Federal, aponta que, os requerimentos por 

internação de crianças e adolescentes, em sua maioria, eram realizados por 

mulheres que viviam sozinhas (viúvas, solteiras e separadas). As solicitações das 

famílias eram motivadas pelo desejo de acesso à educação, à profissionalização e, 

ainda, para suprir a necessidade básica de alimentação (RIZZINI; RIZZINI, 2004).  

Nos anos 1970, na cidade do Rio de Janeiro, as famílias constituídas por 

mulheres sozinhas já eram constatadas por pesquisa que apontava que 44% de 

crianças e adolescentes institucionalizados contavam apenas com a mãe. Esse 

dado foi utilizado para justificar “a concepção de disfunção familial”176 ainda que 

houvesse “o reconhecimento de que ‘a falta de recursos é um dos determinantes 

das internações’” (RIZZINI; RIZZINI, 2004, p. 41). 

                                                 
176Pesquisa em instituições da Guanabara indicava que 44% dos internados tinha família constituída apenas 
pela mãe, com o abandono do pai mencionado em 32,7% (RIZZINI; RIZZINI, 2004, p. 41).  
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A realidade vivida pela mãe de Luiza, de mulher sozinha responsável pelos 

filhos, é agravada no contexto de concentração de renda e carência de políticas 

sociais públicas de atendimento a crianças e adolescentes, que se configurava no 

contexto da virada dos anos 1970-1980. 

Conforme Faleiros (2011), no Brasil, a concentração de renda vivenciada no 

período da ditadura militar, pós-1964, tem impactos importantes sobre as condições 

das famílias para o cuidado de seus filhos e as medidas tomadas pelo Estado, como 

a implantação da Funabem, das Febems e substituição do Código de Menores de 

1927, em 1979, não alteram essas condições.  

Para Faleiros (2011, p. 71):  

Estas estratégias não alteram de fato, a situação da criança brasileira. Ao 
contrário, a situação se agrava no período da ditadura em razão do arrocho 
salarial e da concentração brutal de renda. Em 1960 os 20% mais pobres 
detinham 3,5% da renda e, em 1979, 2,9%, enquanto que os 20% mais 
ricos passaram de 54% para 62,8%. [...] Em 1977, [...] 26% das crianças de 
10 a 14 anos estão fora da escola, e a mortalidade infantil tem um índice de 
67,3% em 1974

177
. 

 

De fato, as famílias brasileiras pobres dos anos 1970 chegam mais pobres na 

década seguinte; a mortalidade infantil é indicador importante dessa pobreza e 

inexiste cobertura de creches, como se constata pela existência, na cidade de São 

Paulo, em 1970, de apenas três unidades mantidas pelo poder público municipal 

(ROSEMBERG, 1984, p. 75). 

Por outro lado, nos anos 1970 emergem os movimentos sociais urbanos, com 

bandeiras que incluíam a luta por creches. Essa demanda é incorporada pelo 

movimento feminista e no I Congresso Paulista de Mulheres é colocada a questão 

da responsabilização do Estado para com as crianças e os adolescentes. Segundo 

Teles (1999), nesse Congresso, em 1978, a luta por creches foi elemento articulador 

dos vários segmentos vinculados à organização das mulheres178. 

O estudo realizado pelo Centro Internacional de Estudos e Pesquisas sobre a 

Infância (Ciespi) em análise sobre a situação de renda das famílias brasileiras, 

constatou que, entre 1999 e 2009, reduz-se a situação de pobreza, mas ainda as 

políticas públicas tendem a não contemplar as particularidades das famílias 

                                                 
177Dados mais recentes do IBGE apontam que a mortalidade infantil apresentou um decréscimo entre 1993 e 
2003, passando de 39,5 a 26,6 por 1.000 crianças nascidas vivas (PLANO NACIONAL DE PROMOÇÃO, PROTEÇÃO 
E DEFESA DO DIREITO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA, 2006, p. 50).  
178 “No elenco das reivindicações aprovadas, destacou-se a anistia ampla, geral e irrestrita a todos os presos e 
perseguidos políticos. Mas a bandeira que vai ligar mais estreitamente essas mulheres é a creche. Nesse 
congresso é que nasceu o Movimento de Luta por Creches” (TELES, 1999, p. 119).  
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constituídas por mulher sozinha com filhos179, pois a melhora dos indicadores é 

menor entre essas famílias180.  

No entanto, no Brasil, no que pesem as mudanças no marco jurídico-

institucional, o que se constata nas primeiras décadas dos anos 2000, em estudos 

realizados sobre abrigos181 para crianças e adolescentes, é a permanência da 

política de abrigamento como resposta à pobreza e falta de serviços de proteção no 

cotidiano.  

Conforme Assis (2013, p. 339-340), a essas famílias faltam acesso a creches, 

escolas em período integral, ou atendimento em contraturno escolar; 

acompanhamento nos serviços de proteção básica de assistência social, atenção 

em saúde e demais políticas sociais. 

Os serviços de acolhimento ainda são locais ocupados pela população 
brasileira mais pobre [...]. Isto indica a permanência da perniciosa e antiga 
solução de retirar crianças e adolescentes mais pobres do seu convívio 
familiar e comunitário, (a família) considerada incapaz de prover a proteção 
essencial ao seu desenvolvimento. 

 

Ainda segundo Cardoso (2017, p. 133), a falta de política de proteção às 

famílias também é destacada em estudo sobre a destituição do pátrio poder, 

                                                 
179 A pobreza tem uma dimensão de gênero e raça/etnia.  
180 “Entre 1999 e 2009 a renda das famílias aumentou fazendo com que milhões de pessoas no país saíssem da 
situação de pobreza. O impacto dessa mudança na situação das crianças na 1ª infância foi de uma redução de 
aproximadamente 23% daquelas que viviam em famílias abaixo da linha de pobreza. A proporção de crianças 
nessa condição passou de pouco mais de 57% para aproximadamente 44%. [...] Já a redução da proporção de 
crianças de 0 a 6 anos vivendo abaixo da linha da pobreza em famílias de mulher sem cônjuge com filho,  
aquelas que, como vimos anteriormente, tinham a pior situação de renda, foi de aproximadamente 19%, 
menor que a média (-26%), indicando mais uma vez que esse tipo de família teve mais dificuldades de sair da 
pobreza. No conjunto do país, as crianças de 0 a 6 anos de cor branca saíram da situação de pobreza em maior 
proporção do que as de cor preta e parda, aproximadamente menos 26% e  23% respectivamente. [...]. 
Observa-se também que, de modo geral, qualquer que fosse a cor, as crianças que viviam em famílias chefiadas 
por mulher sem cônjuge com filho tendiam a estar, mais do que as outras, na situação de pobreza. Isto ocorria 
com mais de 50% delas” (Disponível em: <http://ciespi.org.br/infancia-em-numeros>. Acesso em: ago. 2017).  
181

 Constam como pesquisas: o Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC, 
realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada  (Ipea), em 2003; a pesquisa Famílias de Crianças e 
Adolescentes Abrigados no Município de São Paulo, pela Universidade Cruzeiro do Sul, a Associação de 
Pesquisadores de Núcleos de Estudos e Pesquisas sobre a Criança e o Adolescente  (Neca)   e o Núcleo da 
Criança e do Adolescente (NCA)  da PUC-SP, em 2008; o Levantamento Nacional das Crianças e Adolescentes 
em Serviço de Acolhimento, do então Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome  (MDS),  com  a 
Fundação Oswaldo Cruz  (Fiocruz),  entre 2009-2010; a pesquisa Famílias Destituídas do Poder Familiar, pelo 
Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Políticas e Práticas Sociais com Famílias (NEPPSF), da Universidade 
Cruzeiro do Sul/SP, em São Paulo, entre 2011-2013. Todas essas pesquisas são apresentadas em Cardoso 
(2017). Ainda dispõe-se de estudos sobre abrigos, no Rio de Janeiro, pela parceria entre o Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (Unicef) e o Centro Internacional de Estudos e Pesquisas sobre a Infância (Ciespi) em 
2004 (RIZZINI, 2004), e no Rio Grande do Sul, pelo Núcleo de Antropologia e Cidadania da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS), em 2005 (FONSECA, 2005).  
 

http://ciespi.org.br/infancia-em-numeros
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justificado menos pela falta de resposta do Estado e da Sociedade e mais pela 

culpabilização das famílias (diga-se mães) definidas como incapazes: 

Algumas pesquisas realizadas (FÁVERO, 2001/2014; OLIVEIRA, 
2001/2015) já constataram a ausência de políticas sociais públicas 
necessárias à proteção de famílias em situação de vulnerabilidade social 
como fatores determinantes em ações de destituição do poder familiar e, 
podemos aqui ampliar para a aplicação da medida protetiva de acolhimento. 

 

4.2.2 Anos 1980 e o atendimento de crianças e adolescentes: projetos em 

disputa 

Luiza continua sua história... 

Aí dividiram todas as 50 crianças e eu fui parar na Febem, na extinta 
Febem, né! Que naquele tempo tinha outro objetivo. Hoje, ficou tão 
pejorativo que tiveram que mudar o nome – Fundação Casa. Mas eu fiquei 
na Febem junto com menores infratores mesmo e  ali fiquei por um bom 
tempo, até que minha mãe pudesse nos localizar e retomar a guarda. Mas 
antes, passei por diversas unidades da Febem, eu e meu irmão, até que 
minha mãe conseguiu nos localizar. Até pela morosidade do poder 
judiciário, não sabiam onde estavam as crianças que saíram do orfanato 
(LUIZA, entrevista em 2017). 

 

Entre os anos de 1983 e 1990, Luiza vive sua história de acolhimento 

institucional. Primeiramente em orfanato, fechado por denúncia de maus-tratos, o 

que resulta no encaminhamento dos irmãos para a, então, Febem, e, nos moldes da 

organização do serviço na época, foi separada do irmão, pelo critério de 

agrupamento das crianças por sexo e idade; e reencaminhada para diferentes 

unidades, de acordo com os procedimentos administrativos (recepção, triagem e 

educação), e assim é “perdida” a localização da mãe. 

O modelo de organização das Febems era alvo de questionamentos e 

intensos debates, nos anos 1980, por um lado, a defesa dos direitos humanos e 

sociais, por outro; a vertente da segurança pública. Pressões surgiam de grupos 

vinculados à Igreja, da sociedade civil, de profissionais da área e a partir de 

experiências de construção de novos modelos de atendimento, construídas tanto por 

entidades sociais, quanto pela administração pública, ainda que em iniciativas 

pontuais. Por sua vez, reações conservadoras atuavam na linha de priorizar a 

“limpeza das ruas”.  

No processo de questionamento sobre a “questão do menor”, a partir da 

segunda metade dos anos 1970, a Pastoral Ecumênica do Menor e o Movimento de 

Defesa do Menor (MDM) constituem-se importantes sujeitos coletivos articulados na 

construção de novo tratamento dado às políticas e aos programas destinados às 
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crianças e aos adolescentes. A Pastoral do Menor182, na construção da concepção 

da criança como “sujeito da história”, inspirada na Teologia da Libertação, e o MDM, 

ao atuar de forma especial na denúncia da violência, segundo Barbetta (1993, p. 

39).  

A participação de organismos internacionais também foi relevante no debate 

sobre a temática, destacando-se a declaração do Ano Internacional da Criança, em 

1979, pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância/United Nations Children's Fund 

(Unicef).  

Esse processo constituído por diversos segmentos sociais183 apresentam, 

entre suas demandas, a humanização e melhoria do atendimento nos serviços 

prestados; valorização do atendimento não institucionalizado; atendimento na 

comunidade; combate à violência policial e à institucional; estabelecimento de base 

de referência para a defesa de crianças e adolescentes; e inclusão da questão da 

criança nos planos de desenvolvimento social e econômico.   

De acordo com Rizzini e Pilotti (2011, p. 28): 

A noção de irregularidade começou a ser duramente questionada na 
medida em que as informações sobre a problemática da infância e da 
adolescência passaram a se produzir e a circular com maior intensidade. As 
estatísticas sociais retratavam uma realidade alarmante. Parcelas 
expressivas da população infanto-juvenil pertenciam a famílias pobres ou 
miseráveis. Eram cerca de 30 milhões de “abandonados” ou 
“marginalizados”, contradizendo a falácia da proporção minoritária dessa 
população. Como poderia se encontrar em “situação irregular” 
simplesmente metade da população de 0 a 17 anos?  

 
Em 1980, ex-internos da Febem se organizam em associação formal e, dentre 

seus propósitos, demandam a mudança na concepção do atendimento, da estrutura 

e da política institucional (PEREIRA, 1998). 

Ainda no clima de democratização, em 1982, nas primeiras eleições estaduais 

após o regime militar de 1964, a questão da infância apresenta-se como uma das 

                                                 
182Referências, na criação da Pastoral do Menor, a assistente social Ruth Pistori e irmã Maria do Rosário Leite 
Cintra, participaram também da Comissão de Redação do ECA. (Disponível  em: <http://caritas.org.br>. Acesso 
em: set. 2017). 
183Há de se considerar a intensa participação dos movimentos social e sindical, nos quais se inserem a 
participação de assistentes sociais tanto nas demandas setoriais, quanto na organização da própria categoria. 
Nesse contexto, a categoria profissional dos assistentes sociais, tendo como inflexão o Congresso da Virada de 
1979, na década seguinte, vai avançar na sistematização dos compromissos com as classes subalternas 
(conforme documento do V CBAS, de 1985), com revisão das diretrizes curriculares (1983), do código de ética 
(1986) e articulação com os movimentos sociais, por uma sociedade justa e igualitária. Ver, por exemplo, 
Abramides (2016).  
 

http://caritas.org.br/
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preocupações da população, o que força os partidos políticos a incorporar em suas 

pautas propostas para esse campo (PEREIRA, 1998). 

Como desdobramento, surge o esforço por mudanças significativas no âmbito 

das Febems, em vários Estados, dos quais se pode destacar Minas Gerais, Pará e 

São Paulo. 

Em Minas, a partir da experiência da Febem de Ouro Preto, com a proposta 

da Educação pelo Trabalho e inspiração na pedagogia de Paulo Freire, Antonio 

Carlos da Costa torna-se referência para o trabalho institucional (COSTA, 1990). No 

Pará, a gestão da Fundação do Bem-Estar Social do Pará, com o Prof. Mário da 

Costa Barbosa, entre 1983-1986, responsável pela política da criança e do 

adolescente, constitui a rede de serviços de atendimento nas comunidades, com 

ampliação do número das creches, dos centros de convivência, implantação do 

acolhimento de crianças em família substituta, dos Centros de Apoio à Família, e 

projetos de atividades econômicas e cooperadas, com grupos de produção, entre 

outros, o que deu suporte à política de desinternação das crianças 

institucionalizadas no Estado. Ao lado dos dados quantitativos184, ampliou-se o 

quadro de recursos humanos e a formação dos profissionais, articulado à construção 

de projeto pedagógico, a partir das experiências já desenvolvidas pelas 

organizações sociais, o trabalho de Ouro Preto e inspiração na proposta de 

Makarenko185 (MERISSE, 1990). 

Em São Paulo, em documento de 1984, que reorientava as diretrizes de 

trabalho, as propostas passaram, entre outros aspectos, pela reestruturação 

administrativa com diminuição e descentralização das unidades; revisão dos 

processos administrativos; priorização da atividade-fim; formação e renovação do 

quadro de funcionários; e, fundamentalmente, pela construção de um projeto 

pedagógico, sustentado nos princípios de respeito aos direitos das crianças e dos 

adolescentes; e de não violência (BIERRENBACH, 1987). Procurava-se também 

construir uma “cultura de não internação e a desinternação” com projetos de 

atendimento nas próprias comunidades186, em substituição à prática da “limpeza das 

ruas”.  

                                                 
184

 Ver tabela de serviços de 1982 e 1986 (MERISSE, 1992). 
185 Anton S. Makarenko, no trabalho da Colônia de Gorki, na década de 1920. 
186A Política de Municipalização do Atendimento ao Menor, de 1986, promove o fechamento de diversas 
unidades e, segundo Barros (1988, p. 19), o processo de desinternação mostrou a institucionalização de 
crianças que poderiam estar com suas famílias e frequentando serviços inseridos nos bairros em que viviam. 
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Internamente, a partir do final de 1984, no sentido de construir novo 

paradigma de atendimento, foram definidas como diretrizes educacionais o “respeito 

intransigente aos direitos de jovens das classes populares, que chegam à instituição 

e permanecem sob sua responsabilidade. [...] e não violência” (BIERRENBACH, 

1987, p. 67-68). No entanto, com enfrentamento aos muitos e diversos entraves, 

evidenciados nas resistências e boicotes no âmbito da instituição187, nas interfaces 

com a polícia, o Judiciário, Legislativo e a mídia.  

Nesse cenário, para Sader (1987, p. 12-16), a “construção social da imagem 

do menor delinqüente” traz “a questão do menor” para a agenda pública e o seu 

trânsito da esfera assistencial, como problema da miséria, para a da polícia, como 

problema de segurança pública. Ainda, o movimento de democratização vivido nos 

anos 1970-1980 não incorporou a democratização dos espaços institucionais totais 

(manicômios, prisões e internatos de “menores”) em suas pautas188.  

Denúncias são recorrentes189 e contribuem para a mobilização contra as 

violências policial e institucional às quais as crianças e os adolescentes estavam 

submetidas190, por um lado, e críticas às políticas de direitos humanos, por outro, 

consideradas como estritamente “defesa de bandidos191” (FIGUEIREDO, 1987192). 

                                                                                                                                                         
No entanto, no processo massivo, houve ”grande número de crianças, das quais nada mais se soube, após 
terem sido desinternadas” e outras que, sem suporte adequado às suas famílias, foram novamente 
institucionalizadas, evidenciando “o quanto esse processo foi inadequado, prejudicando tanto as crianças, 
quanto suas famílias”. O estudo de Barros (1988) aborda a vida cotidiana dentro e fora do internato, pela ótica 
de cinco crianças e adolescentes que viveram a internação, a desinternação e o retorno ao ambiente de abrigo.  
187 A autora deixa claro que o número e a repercussão dos casos de “rebeliões” dentro das unidades da Febem 
em São Paulo, até com intervenção policial, expressavam o boicote ao processo de mudanças que se desejava 
implantar nos anos 1985-1986 (BIERRENBACH, 1987). O mesmo movimento é mencionado, como decorrência 
da proposta de mudança na política de atendimento, em 1992 (FERRAREZI, 1995). 
188“Sobre as forças democráticas recai um fardo muito mais pesado: a democratização das forças policiais, a 
reforma radical da estrutura do sistema penitenciário e de todas as instituições totalitárias, a transformação do 
sistema judiciário, a construção de uma nova mentalidade popular em relação à violência, às suas vítimas e a 
seus agentes. E, ainda mais, enfrentar os obstáculos representados pela grande imprensa: o caráter de 
mercadoria da informação se presta à exploração individualizada de cada caso policial [...]” (SADER, 1987, p. 
16).  
189Carlos Alberto Luppi foi um jornalista que, dentre outras pautas, centrou-se na pesquisa e denúncia sobre os 
maus-tratos vividos por crianças e adolescentes institucionalizados, nas então Febems, como “tortura, 
espancamentos, estupro, pílulas de hormônios femininos que eram dadas a meninos internos e vice-versa, atos 
de violação dos direitos humanos”.  O levantamento realizado pelo jornalista abrangeu o período de 1979 a 
1990 e foi organizado e divulgado nos livros: Agora e na Hora de Nossa Morte — O Massacre do Menor no 
Brasil; A Cidade está com Medo, em parceria com o criminalista Técio Lins e Silva; e Malditos Frutos do Nosso 
Ventre, publicados em 1981, 1982 e 1987, respectivamente. Pelo trabalho realizado, recebeu o prêmio Jock 
Elliot, de Direitos Humanos (Entrevista para a ABI-on-line, em 30 de dez.  2009). Ver também: JUNQUEIRA, Lia. 
Abandonados. São Paulo: Ícone, 1986. 
190No sentido de orientar o trabalho profissional, no V CBAS, de 1985, foi elaborado documento final como 
“instrumento de discussão e referência para todos aqueles que optam em fazer do seu exercício profissional 
uma aliança com os setores explorados e oprimidos da sociedade brasileira” (FRANCO, 1989, p. 9). O 
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Em 1987, no Estado de São Paulo, em estrutura paralela às organizações 

governamentais da administração direta, é criada a Secretaria do Menor, via 

empresas estatais, com rede de serviços voltada para o atendimento de crianças e 

adolescentes, e projetos voltados aos direitos sociais193. 

A Secretaria do Menor era a resposta para o reconhecimento da inviabilidade 

de mudanças na estrutura da Febem. Experiências foram implementadas e 

desenvolvidas, entretanto, sem continuidade administrativa, a partir da junção dos 

dois órgãos, em 1993 (FERRAREZI, 1995) 194. 

Para a política de atendimento da criança e do adolescente no Brasil, o ECA, 

promulgado em julho de 1990, marca a revogação do Código de Menores de 1979 e 

da lei que criava a Funabem195. A política de atendimento dos direitos da criança e 

do adolescente passa a ser pautada pela Doutrina da Proteção Integral, 

desenvolvida de forma integrada entre as esferas de governo, descentralizada por 

ações de municipalização, e democrática, com a participação da sociedade na 

formulação, gestão e no controle da política. Orienta ainda a constituição de 

                                                                                                                                                         
documento final incorporava relatórios dos grupos por campo de trabalho, e no âmbito dos debates sobre a 
assistência à criança, a política de atendimento da Febem era um dos pontos destacados e sob o qual havia o 
posicionamento contra o projeto de municipalização nos moldes que estava sendo desenvolvida e chamava 
uma ampla mobilização das entidades sociais (da categoria e da sociedade) para o envolvimento na questão 
(grupo Assistência ao Menor).  
191A ênfase na redução da maioridade penal retorna, volta e meia, e na época foi defendida com ênfase. 
192

 Há de se destacar também a defesa e implantação de políticas de controle da natalidade, desenvolvidas pela 
Secretaria de Estado da Promoção Social, na virada dos anos 1970-1980, sob o patrocínio da Sociedade Civil 
Bem-Estar Familiar no Brasil (Benfam), vinculada à Federação Internacional de Planejamento Familiar. O 
Programa Pró-família, apresentado na época, mereceu nota da Associação Profissional dos Assistentes Sociais 
de São Paulo, em 31 de maio de 1982, de repúdio à política de contenção “do aumento da população pobre 
eliminado as condições de sua reprodução” (ver: Serviço Social & Sociedade, n. 8, 1982).  
193O mérito da Secretaria do Menor foi implantar uma diversidade de serviços, antes não oferecidos pelo 
Estado, como os programas: Casa Aberta (destinado à crianças e adolescentes que viviam na rua, com a 
acolhida por educadores de rua); Casa Moradia (para adolescentes sem possibilidade de retorno à família); SOS 
Criança (serviço telefônico para atendimento de consultas e denúncias); Casa Abrigo (para crianças vítimas de 
violência física, em período transitório); Clube da Turma (atendimento no contraturno escolar, com atividades 
esportivas, culturais, educativas, alimentação, transporte, assistência médica e odontológica); Enturmando 
(conhecido como Circo-Escola); Rede Criança (serviço de assistência jurídica e combate à violência contra a 
criança e o adolescente); além de participar do atendimento com a Rede de Creches/Pré-Escolas (entre 1987 e 
1990, estavam implantadas 23 creches/pré-escolas na cidade de são Paulo, e ainda 6 em construção, com 
recursos da empresas estatais), entre outros (SECRETARIA DO MENOR. Creche/pré-escola: três anos de 
experiência. São Paulo, 1990). 
194 Sobre a Secretaria do Menor, ver também Lazzari (1998). 
195

 Somente em 2007, a Febem de São Paulo passa a ser denominada Fundação Casa – Fundação Centro de 
Atendimento Socioeducativo ao Adolescente, subordinada à Secretaria de Estado da Justiça e da Defesa da 
Cidadania. Perspectiva de superar a concepção de situação irregular e construir a efetivação da Doutrina da 
Proteção Integral ao adolescente autor de ato infracional, em conformidade com o ECA e o  Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeducativo (Sinase). 
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Conselhos e Fundo Público para a área, nos níveis federal, estadual e municipal196, 

assim como os demais sistemas de garantia de direitos sociais, como Assistência, 

Saúde e Educação.  

No caso do atendimento de crianças e adolescentes, o Plano Nacional de 

Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência 

Familiar e Comunitária (PNCFC) foi discutido com a sociedade somente nos anos 

2000 e aprovado em 2006. Os serviços foram inseridos na Política Nacional de 

Assistência Social (PNAS).  

Na visão de Faleiros (2011), o ECA, formulado no clima da promulgação da 

Constituição de 1988, configura-se como novo paradigma do poder de decisão 

partilhado entre Estado e sociedade e, dessa forma, sujeito à correlação de forças e  

hegemonia de grupos ou blocos que defendem uma visão clientelista/repressiva ou 

cidadã/educativa. Trata-se de construção em décadas, o que evidencia confronto de 

diferentes grupos com divergentes interesses que disputam o projeto da política para 

crianças e adolescentes197.  

Na visão de Sader (1987, p. 22), projetos para atendimento de crianças e 

adolescentes, nas décadas de 1970-1980, situavam-se no âmbito da “orfandade 

política”. E assim permaneceram. 

Enquanto outras minorias políticas – como as mulheres, os negros, os 
índios, os homossexuais, os idosos e, de forma ainda inicial, os presos – 
têm conseguido congregar-se para assumir sua condição de dominados e 
discriminados [...].  
 

Pode-se inferir que a disputa de projetos distintos entre diferentes 

organizações sociais e a “orfandade política”, pela falta de visibilidade de crianças e 

adolescentes como sujeitos políticos, resultaram no hiato de 16 anos entre a 

aprovação do ECA (1990)  e a do PNCFC (2006). Depois da aprovação do ECA, 

retrai-se a publicização da questão da criança e do adolescente, mas ganha nova 

visibilidade no início dos anos 2000, com o primeiro levantamento nacional sobre 

                                                 
196

 Em 1992, na cidade de São Paulo, a prefeita cria o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, vinculado 
ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA). Também nesse período, ocorre a 
primeira eleição para a constituição dos Conselhos Tutelares do município de São Paulo. 
197A disputa também se travava dentro do marco de uma política cidadã/educativa, como aponta Merisse 
(1992). 
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abrigos, e espetacularização de casos de violência institucional198 (RIZZINI; RIZZINI, 

2004). 

 

4.2.3 Do internato à concepção de acolhimento institucional: uma política 

social em construção 

Para Rizzini e Rizzini (2004, p. 22)199, “o recolhimento de crianças às 

instituições de reclusão foi o principal instrumento de assistência à infância no país”. 

No Brasil, o abandono de crianças é prática inserida no contexto colonial e o 

asilo, que segrega, é a resposta da sociedade e do Estado, na monarquia. A 

judicialização do atendimento é marca do período republicano, que se desenvolve 

sob o discurso técnico-científico e orienta as intervenções que se concretizam a 

partir da década de 1920. A política de internação passa a ser para os “menores”.  

A criação do Juízo de Menores e do Código de Menores, em 1926, constituiu-

se modelo para vigilância, regulamentação e intervenção (com internação) sobre as 

famílias pobres e seus filhos. 

Segundo Rizzini e Rizzini (2004, p. 30), 

Os juizados vieram a estruturar, ampliar e aprimorar o modelo, construindo 
e reformando estabelecimentos de internação. A instalação de colônias 
correcionais para adultos e menores, no início do século, é posteriormente 
seguida por ações que tentam abortar o ranço policialesco entranhado na 
assistência, levando à criação de escolas de reforma especiais para 
menores. 

 

Embora o sistema de institucionalização ganhe “impulso” estatal, somente nos 

anos pós-1940, unidades de internação fizeram história no atendimento de crianças, 

como a Casa dos Expostos, na Chácara Wanderley, na cidade de São Paulo, que 

funcionou durante todo o século XX, com diferentes denominações, e conhecida 

como Unidade Sampaio Viana200.  

Ainda de acordo com Rizzini e Rizzini (2004, p. 45). 

A cultura institucional vigente [...]. Até esse momento, o termo “internato de 
menores” era utilizado para designar todas as instituições de acolhimento, 
provisório ou permanente, voltados ao atendimento de órfãos, carentes e 
delinquentes. Mantendo a concepção de confinamento. 

 

                                                 
198Caso de tortura em espaço institucional na antiga Febem de São Paulo, denunciado em 2005, só foi 
concluído em 2017, com declaração de culpa dos acusados, antigos funcionários, conforme publicado na 
grande imprensa em agosto de 2017. 
199A internação em escolas para filhos de famílias ricas também foi prática adotada no século passado e não é 
mais prática atual.  
200 Nome de seu administrador entre 1902 e 1935 (Disponível em: <http://www.fundacaocasa.sp.gov.br/>). 
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A perspectiva de judicialização, sob o paradigma da “doutrina da situação 

irregular”, contida no Código de Menores de 1979, perde hegemonia no contexto da 

democratização dos anos 1980, com o debate entre setores da sociedade civil sobre 

os projetos de atendimento para crianças e adolescentes.  

A inclusão do artigo 227201, que trata dos deveres da família, sociedade e do 

Estado, em relação à criança, ao adolescente e jovem, na Constituição de 1988, 

demanda sua regulamentação pelo ECA, aprovado em 1990, que reconhece a 

criança como sujeito de direitos. 

Em estudo elaborado por Pereira (1998) sobre os diferentes marcos legais 

que orientam o atendimento de crianças e adolescentes, verifica-se que o ECA 

marca a substituição, do modelo asilar, pela concepção de acolhimento institucional.   

No Código de 1979, o abrigamento é considerado medida aplicável a 

menores de 18 anos que se encontravam em situação de pobreza (manifesta 

incapacidade dos pais para mantê-los), sem determinação de tempo. No ECA, o 

abrigo é medida regida pelos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à 

condição de desenvolvimento peculiar da criança e do adolescente. 

O modelo asilar de grandes internatos; a segregação por grupos etários e 

sexo, e pouco contato externo, é substituído por novo desenho institucional, e um 

consenso com o compromisso de “desmonte das grandes instituições, a integração 

dos jovens na comunidade, a manutenção do vínculo entre irmãos e a organização 

de ‘abrigos residenciais’, ‘próximos ao modelo familiar’, que misturam sexos e 

idades” (FONSECA, 2005, p. 159-160). 

Com o ECA, tem-se a instauração do (longo) processo de reordenamento 

institucional e construção de uma nova cultura, privilegiando a convivência familiar e 

comunitária. Pelo capítulo III - Do Direito à Convivência Familiar e Comunitária (art. 

19) se estabelece a “política da brevidade”, definindo o tempo máximo de 

abrigamento por dois anos, com uma avaliação a cada seis meses, pela equipe 

técnica e comunicado ao Judiciário, questão que traz para a organização do serviço 

                                                 
201

 Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 65, de 2010). 
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algumas discussões, tendo em vista que nem todas as crianças e adolescentes 

voltam para suas famílias de origem ou são adotadas202.  

Rizzini e Rizzini (2004), a partir do estudo sobre abrigos na cidade do Rio de 

Janeiro, afirmam que, na virada do século, ainda que contasse com a formalização 

dos Conselhos de Direitos e dos Fundos Públicos, pela inexistência de um plano que 

formatasse a política de proteção de crianças e adolescentes e indicasse normativas 

na construção de um modelo alternativo ao do “orfanato”, a concepção de 

acolhimento do ECA não estava incorporada pelo conjunto dos profissionais e 

serviços. 

Finalmente, em 2004, o Serviço de Acolhimento Institucional203 é inserido na 

PNAS e, em 2006, no PNCFC. 

Em 2009, são definidas as normativas operacionais de seu funcionamento, 

sendo publicados pelo então Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome (MDS) os documentos Orientações Técnicas: Serviço de Acolhimento para 

Crianças e Adolescentes e Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais.  

O abrigo institucional, uma das modalidades do serviço de acolhimento204, 

destinado a crianças e adolescentes de 0 a 18 anos205, passa a ser tipificado como 

Serviço de Proteção Especial de Alta Complexidade do Suas.  

Mesmo contando com a institucionalização de um sistema centrado na 

perspectiva do direito, alguns aspectos identificados por Rizzini e Rizzini (2004) em 

estudo sobre o Rio de Janeiro, em 2004, ainda são passíveis de transposição para o 

contexto brasileiro, nos anos 2010. Permanecem: 

 O exercício do poder tutelar do Estado sobre os filhos dos pobres; 

                                                 
202

Fonseca (2005) recupera os princípios preconizados pelo ECA, que norteiam o atendimento de crianças e 
adolescentes e problematiza a questão da brevidade, a partir da análise do Programa dos Lares Substitutos que 
vigorou entre 1972 e 2002, no Rio Grande do Sul. 
203O amparo a crianças e adolescentes carentes consta no Suas, nas suas regulamentações de 1993 e tem, na 
Lei 12.435, de julho de 2011, de acordo com o artigo 6º , § 2º, designado o Centro de Referência Especializado 
de Assistência Social (Creas) como “a unidade pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional, 
destinada à prestação  de  serviços  a indivíduos  e  famílias que  se encontram  em  situação  de  risco pessoal 
ou   social,   por   violação   de   direitos   ou   contingência,  que   demandam intervenções especializadas da 
proteção social especial” . 
204

Dentre os serviços de acolhimento institucional, constituem ainda a Casa-Lar; o Serviço de Acolhimento em 
família acolhedora e República.  
205 A partir do ECA, são reconhecidas como regimes de atendimento diferenciados o abrigo e a internação, este 
destinado a adolescentes que cometeram ato infracional, regulamentado pelo Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo (Sinase). 
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 A culpabilização da família e desautorização do papel parental. A 

acusação de famílias incapazes justifica a institucionalização de 

crianças; 

 As causas de internação ligadas à falta de condições por parte das 

famílias para cuidar, proteger e disciplinar seus filhos, sem serviços 

públicos alternativos ao abrigamento, destinados ao atendimento de 

crianças e adolescentes. 

Ainda pode-se acrescentar a “renitência da cultura administrativa correcional” 

como desafio a ser superado (RIZZINI; PILOTTI, 2011, p. 328).  

Em 2017, Cardoso (2017, p. 146), a partir de pesquisa com mães de crianças 

institucionalizadas, identifica a contradição entre proteção e fiscalização e 

permanência de “um padrão disciplinar na atuação, por vezes policialesco e de 

criminalização (das mães)”.  

Tal análise evidencia que a cultura correcional é constante nos espaços de 

atendimento das crianças e de suas famílias, conforme conclui Cardoso (2017, p. 

174):  

[...] sem, no entanto, enfrentar a desigualdade social mais ampla a que 
estão inseridas as famílias, que acabam sendo exclusivamente 
responsabilizadas pela desproteção de seus filhos com a colocação em 
família substituta assumindo o lugar de importante medida de proteção. 

 

Ao mesmo tempo, a construção da nova política é enfrentada no cotidiano do 

trabalho, na perspectiva de consolidar as mudanças efetivadas: 

 Substituição da construção social da categoria “menor” pela concepção 

de “criança”, como sujeito de direitos.  

 Municipalização e descentralização das políticas para constituição de 

rede de programas e serviços de proteção, em articulação nas 

comunidades, nas quais as crianças e os adolescentes devem viver 

com suas famílias.  

 

4.3 Política Social de Proteção como Mediação para o Exercício Profissional do 

Assistente Social 

Se, nos anos 1940, a inauguração da “gestão da assistência social” com 

presença do Estado tem papel dinamizador na profissionalização do Serviço Social 

(CARVALHO; IAMAMOTO, 1986), nos anos 1970, a profissão assume, como 
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direção, o compromisso com a construção de uma nova ordem societária, sem 

dominação e exploração, formulado e expresso, posteriormente, em diretrizes do 

projeto ético-político da profissão.  

Marco desse processo, foi o ano de 1979, com o Congresso da Virada206, 

enquanto os anos 1980 é o período de consolidação de um arcabouço teórico 

próprio que consolida o Serviço Social como campo de produção de conhecimento, 

com o referencial marxista assumido pela direção acadêmica e de entidades de 

representação da categoria (NETTO, 1996). 

A profissão é apreendida como atividade inserida na divisão sociotécnica do 

trabalho e tem como mediação, dentre outras, as políticas sociais. Nesse sentido, 

pode atender, contraditoriamente, tanto interesses do demandante (Estado), quanto 

do destinatário do serviço (população trabalhadora). 

No contexto de contradições da construção de uma política de proteção às 

crianças e aos adolescentes, é que se coloca a profissão, tanto como categoria 

participante na construção de políticas e projetos que assume crianças e 

adolescentes como sujeitos de direitos; quanto com a presença de profissionais que 

incorporaram a cultura institucional de massificação.  

A narrativa de Luiza, como criança em acolhimento institucional, vai explicitar 

duas experiências de relacionamento com o Serviço Social, em dois processos: o do 

abrigo e o da desinternação, que expressam as contradições e as diferentes 

respostas da profissão à demanda dos usuários dos serviços nos quais intervém.  

Do abrigo, ou orfanato, conforme denominação da época, Luiza lembra: 

No orfanato, eu tinha a Edna. Era uma assistente social de um dos 
orfanatos, que era ali na Mooca, uma das Febems, uma unidade que era na 
Mooca. Não, foi da Raposo Tavares, perdão! Eu tive um contato com ela, 
com essa assistente social, [...] ela que foi atrás da minha família. Porque, 
até então, eu estava perdida pelo sistema, ninguém sabia quem era a minha 
família, de onde eu vinha. E essa assistente social, a Edna, que meio, que 
[...] compadecida com a situação, [...] tentou a reaproximação minha com a 
minha família, e com o meu irmão J, porque a gente estava sempre junto no 
orfanato antes de ir para a Febem, ele para a ala masculina, eu para a 
feminina. 
Ela buscou [...] fazer com que a gente se encontrasse. De fazer alguma 
coisa por nós dois. De me dar boneca, de me dar afeto! Carinho e afeto que 
eu não tinha antes, né! E ..., eu lembro dela com muito carinho. Porque ela 
fez total diferença na minha vida, assim, sabe. O jeito dela de lidar ... o jeito 
dela de falar, o jeito .... a forma como ela foi atrás para resolver o meu 
problema, a forma como ela agia, aquela coisa do profissionalismo, mas 
com compaixão, com carinho por uma criança que não era sua. Eu me 

                                                 
206 III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais. 



138 

 

 
 

lembro dela, nossa, com muito carinho, muito carinho mesmo
207

 muito, 
muito carinho. Infelizmente, não sei onde encontrá-la, porque essa eu 
gostaria de agradecer. Talvez um dia a gente se encontre

208
 (LUIZA, 

entrevista em 2017). 

 

A experiência de Luiza abre a possibilidade de discussão sobre o trabalho do 

assistente social e a esfera da autonomia relativa no exercício profissional, como 

espaço de possibilidades e limites, ainda que em situação adversa. A construção de 

outra política de atendimento, quando ainda não havia sido promulgado o ECA, era 

mediada pelo trabalho profissional, indo além da ordem instituída: de separação de 

irmãos e de perda do contato familiar, de atendimento massificado (“ela foi atrás da 

minha família”). 

[...]  ela ... não sei, para mim significou [...], uma esperança de que: ah! De 
que alguma coisa, que coisas boas existem, que pessoas boas existem, 
que... Ah! 

209
. Ela era muito legal! Muito legal, muito legal! Pelo fato de ela 

ser assistente social, eu nem... na época, nem conseguia fazer comparação 
nenhuma com isso. 
Mas como pessoa, como afeto, como proteção, ela, para mim [...] significou 
a minha vivência de mãe. Que eu nunca tive (pausa) (LUIZA, entrevista em 
2017).    
 

Na leitura de Luiza,  

[...] ela quis, tentando fazer a diferença, ela fez. Passaram já vários anos, 
passaram 25 anos e eu ainda me lembro dela, como se fosse hoje. E olha 
que eu não tenho memórias da minha infância (LUIZA, entrevista em 2017). 

 

Após a localização da mãe e dos irmãos, no contexto de superação do 

modelo asilar e reconhecimento da proteção pela centralidade do ambiente familiar e 

do comunitário, Luiza e seu irmão vivem o processo de desabrigamento. Com o ECA 

aprovado, sob o marco da concepção de criança como sujeito de direitos, com suas 

peculiaridades de desenvolvimento, novas diretrizes eram postas para esse 

momento tão importante de retomada dos vínculos perdidos. 

Dentre os princípios que norteiam o programa de abrigo, de acordo com o que 

preconiza o Art. 92, do ECA, deve haver a “preparação gradativa para o 

                                                 
207 Tom suave de voz, percebido pela primeira vez na entrevista. 
208

 Luiza conta que: “[...] ela (o atendimento com a assistente social do abrigo) foi decisiva acho que na minha 
escolha, quando eu decidi que faria uma faculdade, eu faria serviço social. Eu lembrei muito dela. Porque na 
realidade eu gosto mesmo de lidar com leis. Eu gosto de políticas, eu gosto, eu gosto da gestão pública, eu 
gosto dessa coisa. Tanto é que agora eu estou fazendo direito” (Entrevista em 2017). 
209 Tom suave de voz. 
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desligamento”, orientação que é mantida nos documentos posteriores, que 

normatizam o serviço210. 

Mas Luiza defronta-se com realidade oposta: 

[...] e depois, no pós-abrigamento, quando foram algumas assistentes 
sociais fazer visita lá em casa para ver como que era a relação depois [...]. 
Eu e meu irmão dávamos fortes índices para ela de que nós dois estávamos 
sofrendo abuso. E ela simplesmente fechou o olho como se não tivesse 
visto nada e saiu andando.  
[...] Porque era uma entrevista feita assim, a gente aqui, a minha mãe na 
frente e a gente não pode falar nada! E aí a gente tentou demonstrar que 
não estávamos bem, mas ela simplesmente foi lá, fez um relatório que 
estava tudo bem e nunca mais apareceu. (pausa) Nunca mais apareceu. E 
meu irmão sofre até hoje por isso (em tom de voz mais baixo), meu irmão 
tem sequela de tudo! (LUIZA, entrevista em 2017).  

 

As contradições surgem: a diretriz de superação da cultura da internação para 

a ênfase no direito à convivência familiar e comunitária  contrapõe-se com sua 

operacionalização, que se efetiva não priorizando as necessidades das crianças e 

dos adolescentes. A criança não é ouvida, não é percebida, não é considerada 

destinatária do trabalho profissional. A demanda institucional sobrepõe-se como 

tarefa a ser realizada211, pela leitura de Luiza.  

Segundo Guerra (2017), a profissão, como ação predominantemente 

interventiva212, aparece socialmente pela forma que é realizada, o modo de fazer. 

Envolve a dimensão técnico-operativa, mas não apartada das dimensões teórico-

metodológica e ético-política.  

As possibilidades para construir essa unidade, segundo Guerra (2007, p. 9), 

estão colocadas pela apreensão da instrumentalidade como mediação, para ir além 

de respostas “manipulatórias, imediatistas, isoladas, individuais, tratadas nas suas 

expressões/aparências”. 

                                                 
210 E, mais do que isso, nas orientações técnicas sobre serviços de acolhimento, de 2009, a recomendação de 
que a criança tenha a oportunidade de conversar sobre suas expectativas e inseguranças desse momento 
(BRASIL. MDS, CONANDA, 2009, p. 60). 
211

É possível considerar que os anos 1990 eram o início de novo ordenamento institucional, sem ainda a 

formalização do Sistema de Garantia de Direitos e tampouco a rede de serviços que deveriam dar o suporte 
para a família (mãe) proteger os seus filhos. No entanto, em estudos mais recentes, como o de 2008, realizado 
em abrigo em Porto Alegre, os autores, ainda que ressalvem a pouca representatividade do universo 
pesquisado, apontam para a falta de um programa de reinserção familiar, em parceria com a rede de serviços 
e, desta forma, fator que contribui para o fracasso da reinserção da criança e do adolescente na família de 
origem (SIQUEIRA; MASSINGAN; DELL’AGLIO, 2011, p. 390). 
212Ainda que também seja constituída pelas ações formativa e investigativa. 
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Os desafios voltam-se, assim, à qualificação da intervenção, superando a 

visão centrada no manejo de instrumentos e técnicas e para a apreensão crítica do 

cotidiano profissional, indo além do instituído (SANTOS et al., 2017, p. 29). 

Na experiência de Luiza, a profissão é reduzida ao instrumento da visita 

domiciliar  com o objetivo da “averiguação”, esvaziado de sentido em relação ao seu 

processo de reinserção familiar e de seu irmão.  

[...] E aí fiquei com minha mãe, morando esse tempo até completar 18 anos, 
mas sempre uma relação muito frágil, com muitas brigas, com muita 
violência, verbal e física. Eu tinha uma irmã mais velha que era muito 
agressiva, batia muito na gente. Principalmente no meu irmão J, o que 
culminou com sequelas muito graves, da qual ele convive até hoje. Hoje, 
inclusive, exatamente, ontem ele foi internado em mais uma clínica de 
reabilitação, de reabilitação pra drogaditos. Enfim, está sempre lá... 
[...] apesar de tudo isso, apesar de tudo, eu não fiquei com essas sequelas 
que meu irmão ficou. Fico com a sequela do abandono, com a sequela da 
ausência de afeto! De coisas que eu gostaria de ter vivido com a minha mãe 
(LUIZA, entrevista em 2017) 

 

Anos depois, o processo vivido é reelaborado com os recursos que puderam 

ser mobilizados por Luiza, o que envolveu o projeto de morar sozinha, a terapia; a 

construção de vínculo afetivo com o companheiro; o envolvimento com um projeto 

profissional; o desejo de ser mãe.  

E fui entendendo ela (refere-se à mãe) como, como pessoa, é, é, com, com 
as limitações que ela tinha! Para ela, amar era daquele jeito! Para ela, 
cuidar era daquele jeito! E na concepção dela, ela estava fazendo certo! . 
Mas eu desejava um pouco mais! E aí quando a gente se reaproximou, 
passou a conviver [...] (LUIZA, entrevista em 2017). 
 
 

4.4 Ressignificado do Serviço Social: Experiência no Tempo e o Projeto 

Profissional como Horizonte 

A construção do significado envolve o processo de escuta da narrativa, 

atentos ao lembrar e ao esquecer; ao tempo que possibilita releituras do vivido. 

Apreender o Serviço Social nesse movimento trata-se de não abordar o passado 

como recorte, como se fosse possível estar lá, como se não houvesse a distância do 

tempo histórico, o processo de transmissão e o próprio presente213. Lembramos o 

passado a partir do presente e tudo o que foi vivido no tempo. É a perspectiva de 

“história aberta”, que nos instiga para apreender ressignificações de uma 

experiência.  

                                                 
213No prefácio de Magia e Técnica, Arte e Política – Ensaios sobre Literatura e História da Cultura, de Benjamin 
Gagnebin (2012) aborda a contraposição que o autor estabelece entre sua concepção de história e as 
concepções contidas no historicismo e na teoria de progresso. 
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Dessa forma, pela experiência do abrigamento; do retorno à convivência 

familiar; da saída da casa da mãe, na condição de jovem que busca a 

independência; da realização do curso universitário, com os estágios e formação em 

programa de residência na área da saúde; e da inserção na vida profissional de 

assistente social, Luiza nos traz sua leitura da profissão, com o seu próprio modo de 

fazer: não repetindo a experiência vivida, mas reelaborando no tempo histórico de 

sua vida. Nesse sentido, incorpora o discurso e nuances da cultura profissional e 

das políticas sociais estatais, como a ênfase na eficiência, no contexto da lógica 

neoliberal, que ganhou expressão nos anos 1990.   

O exercício profissional como espaço de resolução de problemas é 

recorrente, na narrativa de Luiza, vinculado ao compromisso e à seriedade do 

profissional. 

É lembrado assim, no momento do abrigo, quando se refere ao atendimento 

recebido pela assistente social, conforme vimos: “[...] a forma como ela foi atrás para 

resolver o meu problema” (LUIZA, entrevista em 2017). 

A experiência em programa de residência na área da saúde possibilitou a 

construção de uma referência que é lida, por Luiza, como o “verdadeiro” Serviço 

Social: um Serviço Social com resolutividade.  

No (nomeia a instituição formadora na área de saúde) é de fato um trabalho 
social em tempo integral. No [...] não tem como você não fazer um trabalho 
contundente! 
Elas me davam (refere-se às supervisoras), cada vez mais oportunidade de 
resolver as coisas. Assim que elas sabiam que eu tinha capacidade [...] e foi 
ótimo! Porque, de repente, eu estava envolvida, eu estava fazendo, eu 
estava num mundo de Serviço Social com resolutividade, sabe! (LUIZA, 
entrevista em 2017). 

 

O processo de formação foi decisivo e levou à sua inserção na área da saúde 

e, assim, Luiza foi implantar o setor de Serviço Social em clínica de especialidade, 

em hospital privado.  

Consegui, consegui. Implantei [...]. Fui super bem elogiada pelo serviço, 
sempre. Nunca elogiada pela minha postura, porque sou muito brava, mas 
sempre elogiada pelos serviços. A ponto dos gestores falarem: Olha, dá na 
mão da Luiza e pode descansar [...] e consegui implantar um Serviço Social 
efetivo lá. Um Serviço Social que funciona. 
E eu não tinha recurso financeiro nenhum do hospital para isso. Eu cheguei 
lá, eu mapeei a rede, eu saí de lá com convênio com 12 casas de apoio que 
tinham prioridade em nos receber (LUIZA, entrevista em 2017). 

 

No cotidiano da profissão, Luiza se depara com as contradições entre o 
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projeto de emancipação do sujeito e a cultura da dependência: 

[...] mas a dificuldade que o sistema todo tem desde, da forma capitalista e 
tudo, da inserção do profissional. Porque você precisa seguir a lógica do 
seu empregador. E a lógica do seu empregador: ela não quer trabalhar 
emancipação desse usuário, ela quer trabalhar a dependência. [...] Eu vejo 
alguns serviços que não querem de fato ajudar. Pelo contrário, eles querem 
até resolver, mas resolver o que é pontual, fazer uma medida sempre 
paliativa e eu queria sempre fazer uma coisa, assim, além. Eu queria não, 
ainda quero. Fazer coisas além, [...]. Não jogar um pano quente naquela 
situação, é uma resolução mesmo e partir para o próximo problema que vai 
surgir [...] Mas não simplesmente enfiar a poeira debaixo do tapete. E a 
maioria dos, pelo menos a maioria não ..., todos, exceto o (programa de 
residência na área da saúde), em que eu passei eram assim.  
No (hospital particular), Neusa, você não acredita, que eu passava às vezes 
o dia inteiro articulando um benefício, porque [...] é uma instituição privada, 
[...] eu passava o dia inteiro articulando um encaminhamento para rede, e aí 
quando eu conseguia, até com leite importado, com a secretaria da saúde. 
A mãezinha não ia buscar, aí quando eu ia ver porque ela não ia buscar: 
“Ah! Porque a Doutora F falou que não precisava, ela tirou aqui no Centro 
do Hospital” (Entrevista em 2017). 

 

Como são recorrentes as situações de interferência de outros profissionais no 

acesso a bens e serviços necessários aos pacientes, Luiza afirma: “Aí eu passei a 

ser uma figurante” (Entrevista em 2017). Sentindo-se desmotivada, pede demissão. 

A leitura de Luiza é que, no espaço institucional, é necessário “ser política” e 

isso ela não sabe ser. 

O que se percebe, como corrente na leitura sobre espaços onde se exerce a 

profissão que, ao centrar na análise da eficiência, pode-se enfatizar a dimensão 

técnico-operativa como, por exemplo, nos procedimentos de articulação da rede de 

serviços, e perder a visão da sua articulação às outras dimensões do trabalho.  

O Serviço Social, no espaço institucional, é demandado e reconhecido como 

lócus da resolução dos problemas que comprometem o prosseguimento dos 

cuidados médicos.   

A disputa apresentada passa pela natureza desse suporte: de caráter público, 

atendimento como direito no conjunto das políticas públicas, de forma a  referendá-

las; ou de caráter privado, vinculado à relação pessoal e da “boa vontade”. Para 

Luiza, a disputa do espaço profissional é batalha:  

 

Então é isso. Mas é uma batalha que eu travo por conta de querer fazer 
bem, por querer fazer direito o meu trabalho.  
Acho que foi ótimo para mim (fazer o curso). Eu gosto de ser assistente 
social. Eu não estou falando para você que eu não gosto. Eu não gosto do 
espaço que é dado para o assistente social, e eu não gosto da necessidade 
[...] de me firmar todo dia, todo dia, todo dia, todo dia, de bater o martelo. 
Não!   
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Todo dia não dá! Cansa! Cansa um pouquinho, eu estou cansada. Isso está 
fazendo que eu tenha uma personalidade muito difícil, muito dura, muito 
rude, pouco leve (Entrevista em 2017). 

 

A profissão realiza-se mobilizando mediações: políticas sociais, espaços 

institucionais, legislações, projetos, instrumentos, técnicas etc. Essas medições não 

são neutras em intencionalidades, aportam projetos de sociedade e projetos 

profissionais, sendo assim, são espaços de disputa. Essa perspectiva implica a 

leitura da realidade com a qual se lida. 

A análise de Guerra (2017, p. 51) contribui para a reflexão: 

O exercício profissional como parte do trabalho coletivo produzido pelo 
conjunto da sociedade opera a prestação de serviços sociais que atende a 
necessidades sociais e reproduz a ideologia dominante. No atendimento 
dos objetivos imediatos, a dimensão técnico-operativa é mobilizada. Sua 
instrumentalidade está na “resolutividade”, ainda que apenas 
momentaneamente e em nível imediato, das demandas apresentadas. A 
legitimidade social de uma profissão encontra-se nas respostas que ela dá 

às necessidades histórico-sociais num determinado tempo e espaço
214

. 

 

No que se refere ao relacionamento com a população que aciona, ou é 

acionada pelo Serviço Social, a questão que vem à tona é a cultural, segundo Luiza, 

para “entender o outro no seu espaço, mas não me igualar no espaço do outro, 

porque a minha postura é ética” (Entrevista em 2017).  

Nessa dimensão, a resolutividade está associada à possibilidade de capacitar 

o paciente para encampar o tratamento recomendado. Aqui, a profissão assume o 

papel de mediação entre equipe técnica e paciente, e capaz de ouvir e perceber as 

dificuldades a serem superadas.  

Em sua narrativa, o sujeito, na sua singularidade, é visto como sujeito 

coletivo, na medida em que está inserido em uma cultura. 

No Serviço Social a gente tem o privilégio de lidar no mesmo atendimento 
com diversas [...] culturas. Porque tem o assistido, tem o provedor, tem o 
cuidador, tem a equipe multiprofissional que está ali inserida, que está 
envolvida. Tudo em torno de uma única pessoa. Se eu não souber dialogar 
com esses mundos, eu tenho dificuldade de classe, eu tenho dificuldade de 
me fazer entender. Então, por exemplo: quantas vezes o médico me 
chamou: “Luiza, esse paciente não entende, não toma o medicamento 
direito” [...]. 
Eu fui conversar com o paciente, ele não é alfabetizado, e aí ele (o médico) 
deu tudo por escrito. E a enfermeira, não percebeu [...] e também, 
simplesmente entregou para ele. E eu identifiquei que esse paciente não 
estava tomando o remédio porque não entendeu e teve vergonha de 

                                                 
214Em nota de rodapé da página 70, Guerra (2017) retoma José Paulo Netto, no trabalho Capitalismo 
Monopolista, que afirma que o que legitima as profissões na divisão sociotécnica do trabalho são as demandas 
histórico-sociais institucionalizadas e a capacidade das profissões de responderem a elas. 
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perguntar, por não ser alfabetizado, e também por não ter tido espaço para 
interrogar a equipe.  
[...] Aí montamos [...] uma caixinha de cores. Pronto, entregamos para ele, 
que voltou na semana seguinte com todos os resultados de exames bons.  
[...] O Serviço Social me permite [...] olhar o próximo [...] no sentido de me 
colocar no lugar do outro. De viver a cultura do outro, de entender que o 
outro não é ignorante porque ele não sabe usar, não sabe fazer 
determinada coisa, é que a cultura dele é diferente. Aquele paciente tem 
facilidade de assimilar uma informação, outro não tem [...]. Eu preciso me 
fazer entender e eu posso me fazer entender com um português culto, mas 
de uma forma que seja entendível para ele. O quanto isso é até importante, 
porque eu quis mudar muito por exemplos! [...] muitas vezes o assistente 
social é uma referência (LUIZA, entrevista em 2017). 

 

Na exposição de Luiza, não há a identificação com a visão do Serviço Social 

como resposta da filantropia e caridade, que reconhece como expressão, ainda, na 

profissão: 

 Eu não sou o estilo que as pessoas têm de assistente social, a Madre 
Teresa de Calcutá. Não, pelo contrário, muito prá outra coisa, do que pra 
mãezinha querida.  
[...] Mas eu não tenho aquela coisa [...] de boa parte das assistentes sociais 
que são todas boazinhas, vivem sorrindo. Não! Eu sou resolutiva, todos os 
problemas que me trouxeram até hoje, eu resolvi. Mas nem por isso eu fico 
sorrindo para resolver (LUIZA, entrevista em 2017). 
 

Ao mesmo tempo, entende como realidade a ser superada, a forma 

burocratizada de realização do trabalho, comprometido apenas com o instituído 

pelas organizações:  

[...] o que eu tento fugir até hoje, que eu morro de medo, por isso que eu 
quando percebo que eu vou me identificar com isso, eu dou um tempo para 
mim, para recomeçar: O desleixo. Atender apenas a demanda sabe! Eu não 
estou aqui para me envolver, eu estou aqui para fazer o meu papel. Atender 
o que o sistema quer. O sistema não quer você abrigada de novo, o sistema 
quer você aqui. E a consequência para você? Se a consequência para você 
ficar aqui, é você ser maltratada, não importa. Vou fazer o meu relatório. 
Fechar os olhos e fazer o que o seu empregador mandou. E isso, eu me 
recuso. Por isso eu vivo brigando com os meus empregadores (LUIZA, 
entrevista em 2017). 
 

Encontra-se, na narrativa de Luiza, no movimento presente/passado, a 

consciência do poder inerente ao exercício profissional, a partir do uso da palavra: 

A assistente social seria incapaz de matar um paciente, diferente do médico 
e da enfermeira, a gente não tem nada letal. Mas com uma fala nossa, a 
gente consegue fazer com que ele pule da janela. (pausa) e faça uma 
besteira. Então sempre me preocupei muito com isso (LUIZA, entrevista em 
2017). 
 

Essa é a mesma consciência identificada na pesquisa de Fávero (2013, p. 

515), quando apresenta o depoimento da assistente social Zilnay Catão Borges, 

participante na implantação do Serviço Social no Judiciário de São Paulo, na década 
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de 1940, ao falar sobre o poder materializado nos relatórios: “Nós tínhamos o direito, 

eu digo, de vida ou morte”. 

A palavra falada ou registrada em relatórios, pareceres e laudos mantém-se 

como eixo da reflexão e coloca-se como provocação inserida nas reflexões de 

Fávero sobre a atuação dos assistentes sociais na Justiça da Infância e da 

Juventude. Fávero (2013, p. 517), ao levantar uma série de questões sobre 

referenciais teórico-metodológicos, princípios éticos, organização política dos 

profissionais, entre outras, pretende instigar “a construção de novos caminhos” a 

partir da escuta do passado.  

 

4.4.1 Para além da informação em si: o desafio 

A linha condutora da narrativa de Luiza em relação ao Serviço Social se 

coloca no fazer a diferença na vida das pessoas e apreende determinado discurso 

da profissão, o da resolutividade.  

Entretanto, na pesquisa, com o objetivo de ir além da informação, voltamos a 

ouvir a menina, ainda no abrigo, que nos traz sua lembrança:  

[...] eu me lembro dela com muito carinho. Porque ela fez total diferença na 
minha vida, assim, sabe. O jeito dela de lidar... o jeito dela de falar, o jeito.... 
a forma como ela foi atrás para resolver o meu problema, a forma como ela 
agia, aquela coisa do profissionalismo, mas com compaixão, com carinho 
por uma criança que não era sua (LUIZA, entrevista em 2017). 

 
Indo além da narrativa que incorpora o discurso técnico-profissional, 

direciona-se para a criança, sujeito que fala, mas com “risco de não ser ouvida” pela 

sobreposição do discurso acadêmico. 

Na pesquisa, a referência primeira é Luiza, ainda criança, mas que conta e 

reflete sobre a sua realidade, que valoriza a acolhida, a escuta que a singulariza, e 

realiza a crítica à condição de invisibilidade que é colocada, no processo de pós-

abrigamento.  

O passado não é inerte e acabado. Por esse entendimento, procura-se 

apreender nele evidências de novas possibilidades. Assim, o retorno à Luiza 

provoca a reflexão sobre a criança como destinatária do trabalho realizado e a 

dimensão subjetiva da intervenção.  

Por um lado, o Serviço Social apresentado como espaço de esperança, insere 

a dimensão subjetiva do trabalho do assistente social. Tal perspectiva coloca o 
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desafio de tratar o relacionamento como instrumento215, com todo o seu potencial 

político de construção da relação de igualdade, que situa tanto o profissional quanto 

o “usuário” e a “usuária” como sujeitos.  

Por outro, a criança, colocada na condição de invisibilidade, não reconhecida 

como destinatária do trabalho profissional. O que se tem, é a atuação dirigida à 

instituição, à família, ao sujeito adulto. A criança perde centralidade, mesmo em 

instituições destinadas ao seu atendimento.  

Como instrumento, a construção de um relacionamento de igualdade articula-

se ao projeto profissional – instrumento para um fim, além das relações individuais, 

como sinal de “boa vontade” ou de características pessoais. 

Se o Serviço Social, no âmbito das políticas sociais, tem sua funcionalidade 

“no espaço da mediação entre as classes sociais” (GUERRA, 2017, p. 64), assumir 

o projeto para superar a exploração, dominação e discriminação, na construção de 

nova ordem societária, passa pelo reconhecimento dos sujeitos que buscam ou são 

acessados pelo Serviço Social. 

                                                 
215“Os instrumentos e técnicas como um dos elementos da dimensão técnico-operativa”, foi um dos eixos 
temáticos do Simpósio “A dimensão técnico-operativa no serviço social: desafios contemporâneos na formação 
do assistente social frente aos novos padrões de proteção social” realizado em 2009, no âmbito do Programa 
Nacional de Cooperação Acadêmica (Procad), desenvolvido pelas Universidades Federais de Pernambuco, 
Alagoas, Rio de Janeiro e Juiz de Fora. Para subsidiar a participação dos profissionais, foram disponibilizados 
textos discutidos no Simpósio e, posteriormente organizados na coletânea “A dimensão técnico-operativa no 
Serviço Social: desafios contemporâneos” por Santos, Backx e Guerra (2017, p. 22), que ressaltam “como fio 
condutor o debate sobre a dimensão técnico-operativa no serviço social a partir de uma direção teórica crítica, 
ou seja, entendendo que essa dimensão mantém uma relação de unidade com as demais dimensões, unidade 
entendida como uma relação visceral entre diferentes”. Na sistematização das reflexões, a partir da 
identificação de consensos e dissensos “No que diz respeito ao relacionamento, há polêmica em considerá-lo 
ou não como um instrumento. No debate, a justificativa a favor dele como instrumento foi o argumento de que 
o relacionamento tem uma intencionalidade e dele se vale sistematicamente o assistente social no exercício 
profissional. Além de sempre presente em qualquer forma de atendimento à população usuária, a partir dele é 
possível se estabelecer (ou não) relações mais ou menos democráticas, mais ou menos autoritárias, de 
dependência ou autonomia, ou seja, é através do relacionamento que se estabelece ou não essas relações. No 
campo do dissenso, o ponto comum foi a aceitação do relacionamento a partir das seguintes compreensões: 
como resultado dos procedimentos profissionais, como algo se que almeja alcançar no processo de 
atendimento e ainda como componente do exercício profissional” (SANTOS, SOUZA FILHO e BACKX, 2017, p. 
34). De forma coerente ao “fio condutor” reconhecido por Santos, Backx e Guerra (2017), adota-se a 
contribuição de Sarmento (2017, p. 120) para esse Simpósio, que trata relacionamento como instrumento, com 
todos os “cuidados e preocupações” de articulação entre as dimensões teórico-metodológica, ético-política e 
técnico-operativa, “Quando o assistente social entra em contato com os usuários ele estabelece uma relação, a 
qual é sempre consequência das relações sociais de produção. Portanto, o relacionamento é esta ação 
profissional intencional na relação, isto é, o processo de reconstrução das relações no campo das mediações, 
no âmbito das relações sociais. O uso intencional de sua presença física (corporal e institucional), no espaço das 
relações sociais concretas no interior das organizações, implica movimentar, mobilizar e conduzir processos de 
poder e saber nesse cotidiano, objetivando um conjunto concreto de mediações do qual faz parte, que pode ou 
não permitir a reconstrução desta sociabilidade”.  
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 Assim, retorna-se à Luiza, que nos fala de outra abordagem da proteção: 

“mas com compaixão, com carinho por uma criança que não era sua” (LUIZA, 

entrevista em 2017). 

Nesse sentido, coloca-se o desafio de transformar o “dever da Família, da 

Sociedade e do Estado” em uma compreensão, para além do legislado, mas de 

ordem social que assume as crianças como responsabilidade do coletivo, isto é: sem 

indiferença. Todas as crianças são nossas, superando-se o modelo ideal de família 

burguesa como unidade básica da socialização e proteção das crianças.  

Assumir o trabalho profissional também como espaço de produção de cultura, 

implica um modo de fazer que tenha novos valores como referência em todo e 

qualquer campo de intervenção profissional, coerente com os princípios do Código 

de Ética da profissão. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A referência que orienta esta tese é o entendimento de que a profissão 

configura-se como trabalho que se realiza com componentes objetivos e subjetivos, 

como práxis – atividade direcionada para um fim, que, ao transformar o objeto, 

transforma também os participantes envolvidos. Essa perspectiva articula as 

condições objetivas sobre as quais o trabalho atua, e as possibilidades do sujeito em 

interferir sobre essa realidade. A realidade a ser transformada é o humano mesmo, 

por isso, práxis social (VAZQUEZ, 1977). 

Como trabalho nas divisões social e técnica, no contexto da sociedade 

capitalista, a profissão insere-se no jogo de interesses antagônicos das classes 

sociais e tem, nas políticas públicas, uma das suas mediações fundamentais. Nesse 

sentido, nos espaços institucionais, o trabalho desenvolvido pode ser mobilizador, ou 

não, de recursos de poder para a classe social que utiliza os serviços sociais. 

A legitimidade da profissão é, assim, construída historicamente, no processo 

de reprodução das relações sociais. Por um lado, constitui-se pelas demandas do 

capitalismo, como resposta para as expressões da questão social que emergem da 

contradição entre capital e trabalho, na reprodução da força de trabalho, do controle 

e da ideologia dominante. Por outro, subvertendo o instituído, a legitimidade é 

construída com a população que acessa, ou que busca acessar, direitos e serviços 

sociais. 

Essa ambiguidade é possível de ser enfrentada, pela perspectiva do exercício 

da autonomia relativa da profissão, desenvolvida por Guerra (2017, p. 65), a partir 

de Iamamoto (2000)216:  

Toda intervenção encontra-se imbuída de um conjunto de valores e 
princípios que permitem ao assistente social escolhas teóricas, técnicas, 
éticas e políticas [...] o que lhe permite exercitar a sua autonomia, que 
sempre será relativa. 

 

Nesse horizonte, a proposta foi apreender a profissão a partir da narrativa de 

assistentes sociais que viveram, em sua trajetória de vida, antes da formação 

acadêmica, a experiência de serem destinatárias do trabalho profissional e identificar 

                                                 
216

Como trabalhador assalariado, o assistente social depende dos recursos disponibilizados pela instituição 
empregadora. Segundo Iamamoto (2000, p. 63), “Embora regulamentado como uma profissão liberal na 
sociedade, o Serviço Social não se realiza como tal. Isso significa que o assistente social não detém todos os 
meios necessários para a efetivação de seu trabalho: financeiros, técnicos e humanos necessários ao exercício 
profissional autônomo”. 
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o significado atribuído no movimento de ressignificação das experiências, e sua 

reelaboração no modo de fazer Serviço Social como profissional, que só a leitura 

dessas experiências pode fazer emergir.  

A escolha pela metodologia da história oral possibilitou a aproximação, em 

especial, com as narrativas de duas assistentes sociais, com as quais se 

estabeleceu uma relação de troca, com o objetivo compartilhado de contribuir para a 

reflexão crítica sobre a profissão, em consonância com os princípios de construção 

de uma sociedade sem exploração, sem dominação e sem discriminação. 

Assim, a pesquisa sobre a profissão foi conduzida pela compreensão do 

presente, a partir da escuta atenta do passado, e desse processo como movimento 

de múltiplas determinações, tratando de romper com a racionalidade lógica e as 

apresentações cronológica e linear. As questões norteadoras formuladas217 

constituíram-se suportes especialmente importantes nesse momento, por 

possibilitarem a realização da entrevista com adequada operacionalização dos 

referenciais teórico-metodológico.  

Entende-se que existe relação entre a experiência do sujeito e as 

transformações da sociedade, o que inclui o significado das profissões. Pela opção 

metodológica, não se trata de aproximação de sujeitos como heróis ou histórias com 

final feliz, mas sujeitos encarnados, com histórias em processo, e o Serviço Social 

como um dos componentes dessas histórias. 

Como construção histórica, os significados apreendidos nas narrativas de 

cada participante podem tornar-se congruentes e, ao mesmo tempo, contraditórios, 

uma vez que os sujeitos expressam o modo que elaboram, no pensamento, a 

experiência vivida. No uso dos fragmentos das narrativas, buscou-se, nos registros, 

mais do que a leitura do narrado, a presença das participantes, pelas marcas de 

pausas, reticências, tom e volume de voz, e de procura pela palavra exata.   

Assim, Quitéria e Luiza fizeram parte desse projeto, generosas em suas 

posturas de compartilharem suas vidas.  

Pela pesquisa inicial, no âmbito da produção no Programa de Pós-graduação 

da PUC-SP, a categoria experiência, na perspectiva thompsoniana, se faz presente, 

primeiramente, por autores das Ciências Sociais, no contexto da sistematização do 

trabalho profissional, nos anos 1980, em movimentos sociais. A experiência, 

                                                 
217 Conforme página 19. 
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determinada pela condição de classe como objeto de pesquisa, insere-se no 

reconhecimento da multiplicidade dos espaços políticos, além da fábrica e do 

sindicato, isto é, há diversidade de lugares onde os sujeitos atuam politicamente e 

constroem história, ainda que não vinculada à consciência de classe, pelas análises 

dos pesquisadores.  

A publicação de Classes Subalternas e Assistência Social, em 1993, por 

Yazbek, aporta visibilidade para a carência de pesquisas que tragam conhecimento 

sobre as experiências cotidianas da população destinatária do trabalho do assistente 

social, narradas por ela mesma. 

Assim, o percurso da pesquisa partiu da aproximação da categoria 

experiência social, em Thompson, e sua inserção na produção do Serviço Social e, 

no decorrer das entrevistas, emergiram as categorias violência doméstica contra a 

mulher e acolhimento institucional.  

Inicialmente, nesta tese, tratou-se da violência contra a mulher, o eixo em que 

se formatam as políticas e os programas públicos destinados ao seu enfrentamento. 

Posteriormente, com precisão conceitual, a inclusão do âmbito doméstico permitiu a 

aproximação com a particularidade das relações nesse espaço e a inserção da 

discussão sobre gênero218.  

A violência doméstica contra a mulher, como questão, emerge para o Serviço 

Social nos anos 1970, articulada ao processo de revisão dos supostos teórico-

metodógicos da profissão e de questionamentos ao projeto ético-político, na estreita 

vinculação aos movimentos populares – lutas feministas, por direitos sociais e pela 

democratização.  

Assim, a profissão, como partícipe na produção do conjunto de respostas 

formuladas e implantadas pelo Estado, incorpora o tema da violência contra a 

mulher e sua leitura como questão de gênero no âmbito das análises produzidas e 

no seu desdobramento nos espaços de intervenção. Esse processo contou com a 

participação de assistentes sociais no movimento feminista, como militantes, no 

âmbito institucional de formulação e implementação das políticas e programas 

voltados às mulheres e nos espaços da categoria que buscavam construir novo 

projeto de profissão. 

                                                 
218Pode-se introduzir a análise da violência na sua dimensão intrafamiliar, para além da doméstica, de gênero, 
contra a mulher, conforme a produção de Saffioti.  
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Já a problemática do acolhimento e da proteção de crianças e adolescentes, 

pelo histórico apresentado, coloca-se como necessidade, no Brasil, desde os 

tempos da Colônia, e com diferentes denominações, passa a ser tratada como 

questão social pelo Estado, no contexto dos anos 1930. Esse campo apresenta-se 

como um dos primeiros espaços de política social, vinculado com a 

institucionalização da profissão, o que possibilita identificar, assim, a dimensão 

histórica da emergência da profissão e dos espaços de trabalho. 

No campo do enfrentamento da violência doméstica contra a mulher e do 

acolhimento institucional de crianças, nota-se a imbricação das dimensões social e 

jurídica. No primeiro caso, por demandas da sociedade civil – em particular pelo 

movimento feminista – de construção de cultura que considerasse crime a violência 

contra a mulher, inserindo a discussão dos direitos humanos. No segundo, a 

aproximação inicial das duas dimensões, dá-se, ainda, no final do século XIX, pela 

perspectiva do controle social. Somente no cenário dos anos 1980, de forma 

contundente, o atendimento de crianças e adolescentes entra na era dos direitos 

sociais, ao menos no plano formal.  

O atendimento às necessidades sociais – de mulheres, crianças e 

adolescentes –, transformadas em demandas pela luta política, entra na agenda do 

Estado, pela formatação de políticas sociais públicas. No final do século XX, no 

Brasil, o atendimento social insere-se no campo dos direitos, com ativa participação 

dos grupos populares e de profissionais identificados com suas causas.  

Assim, na virada do milênio, o atendimento de Quitéria foi possível pela 

construção histórica, que permitiu a formação da rede de serviços destinada ao 

enfrentamento da violência doméstica contra a mulher, em diferentes frentes: do 

espaço aberto para a escuta na UBS e do atendimento continuado no Centro de 

Referência, com vistas ao seu fortalecimento. Quitéria participa como destinatária do 

trabalho profissional e, na sequência, como militante da política de enfrentamento à 

violência contra a mulher. É testemunha desse processo de constituição e 

consolidação.  

Por sua vez, nos anos 1980, Luiza enfrenta, com maior evidência, os 

antagonismos da efetivação da cultura dos direitos, em espaços vistos como de 

controle e mera reprodução de normas disciplinares e burocráticas, os orfanatos.  

Ainda, a existência de diferentes projetos de atendimento em disputa se expressou 



152 

 

 
 

em propostas alternativas, constituídas em espaços institucionais, ao lado da 

“renitência da cultura administrativa correcional”, identificada por Rizzini e Pilotti 

(2011) nos anos 1990. 

 Nos anos 2000, ainda se enfrenta a persistente judicialização e perspectiva 

do controle social no tratamento dado à infância pobre, ao lado de uma política 

pública de assistência social – Suas – e um sistema jurídico que a suporta, 

reconhecidos como de vanguarda. 

Nas experiências de Quitéria e Luiza, em diferentes cenários – anos 2000, e 

década de 1980 – evidencia-se o processo de transformação na relação entre o 

setor público e o privado e os impactos importantes no âmbito do exercício 

profissional.  

Nos anos 2000, decorrente do processo iniciado na década de 1990, a 

prestação de serviços por entidades sociais tem novo caráter, com a “ONGuização” 

de grupos vinculados aos movimentos sociais, e pela iniciativa da terceirização. 

Vive-se o paradoxo de maior permeabilidade das estruturas do Estado à 

participação social, ao lado do incremento da desresponsabilização do poder público 

pelo trato da questão social, sob a ótica neoliberal de reforma do Estado. 

Dos anos 1980, na experiência de Luiza, prepondera o setor público –

representado pelas Febems.  

As categorias emergentes – violência doméstica contra a mulher e 

acolhimento institucional – vincularam-se às políticas públicas estreitamente 

relacionadas com a profissão, o que envolveu uma imersão pela história, na 

constituição da agenda dessas políticas setoriais, que exigem respostas do Estado.  

Ao ter a profissão como temática de estudo, e não as políticas, foi possível 

fazer o movimento, a partir das narrativas das participativas, e aproximar-se das 

políticas setoriais envolvidas no atendimento e retornar ao questionamento sobre o 

Serviço Social, numa leitura que perpassa os espaços do exercício profissional. 

Assim, a categoria cultura profissional219 emergiu como eixo que articula a análise 

das experiências. No primeiro momento, por sua instrumentalidade, pelo modo como 

aparece socialmente; posteriormente, pelo trabalho profissional como espaço 

produtor de cultura, como possibilidade para nova sociabilidade, que rompa com o 

modo capitalista de pensar e viver.  

                                                 
219Provocação iniciada no exame de qualificação, pela contribuição da Profa. Dra. Maria Carmelita Yazbek. 
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Ambas as participantes não reconhecem a profissão como “expressão da 

caridade” 220 e colocam o exercício do trabalho no campo da viabilização do acesso 

a direitos sociais e da autonomia, pelo fortalecimento e pela informação.  

É a “placa luminosa” que possibilitou a mobilização dos recursos pessoais de 

Quitéria para a participação em atendimento continuado, num processo de 

fortalecimento no enfrentamento da situação de violência em que vivia. É a 

esperança que reconhece a criança, que foi Luiza, na sua singularidade e 

destinatária do trabalho profissional, em contraposição à visão de atividade 

cumpridora das normas e dos procedimentos burocráticos.  

Nesse processo, a profissão apresenta-se por meio de sua dimensão técnico-

operativa, isto é, pelos instrumentos e pelas técnicas empregados é que a 

experiência é lembrada: a participação no grupo; o relacionamento com o 

profissional; a visita domiciliar; a entrevista.  

Ainda assim, no ato profissional, estão presentes as dimensões teórico-

metodológica e ético-política, pois, sendo trabalho, envolve a mobilização de 

instrumentos e técnicas para um fim, condicionados por determinada visão de 

homem e mulher.  

Nas narrativas, expressam-se a compreensão de direito a ter direitos, na 

contraposição à relação de favor; o reconhecimento das necessidades objetivas e 

subjetivas, em oposição à situação de invisibilidade, em que o sujeito é colocado 

pela padronização dos procedimentos e das leituras de realidade.  

O profissional é operador dos direitos sociais, por viabilizar o acesso a 

serviços, e é operador do cuidado, por possibilitar a escuta, a mediação da 

esperança.  

A perspectiva de direitos consta nas duas entrevistas, mas o acesso a eles 

está vinculado à possibilidade de ser ouvida. Por Quitéria, no espaço aberto na UBS, 

que viabiliza recursos para o atendimento. Por Luiza, ainda no abrigo, no 

relacionamento com a profissional, que fez o trabalho comprometido com o outro, 

promovendo a diferença.  

A profissão coloca-se, dessa maneira, no horizonte das duas participantes, 

que como trabalhadoras, constituem-se sujeitos coletivos. 

                                                 
220Não se reconhecem, no exercício da profissão, como “moça boazinha” ou Madre Tereza, imagens  associadas 
à profissão, conforme as narrativas registradas. A questão é se “moça boazinha” esteve presente mais como 
autorrepresentação da profissão, ou se, em algum momento, o assistente social foi visto assim pela população.  
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Se a “opção por um projeto profissional vinculado ao processo de construção 

de uma nova ordem societária, sem dominação, exploração de classe, etnia e 

gênero”, um dos princípios fundamentais do Código de Ética, é assumida, implica a 

produção do conhecimento e o trabalho nos espaços de intervenção como 

componentes na construção de uma nova sociabilidade.  

A profissão como espaço de produção de conhecimento tem o compromisso 

de romper com a historicidade como processo linear e homogêneo e perspectiva do 

progresso, no qual o passado determina o futuro. Busca também romper com a 

racionalidade instrumental e lógica formal.  

Remetendo à contribuição de Guerra (2007, p. 14): 

[...] Pela mediação da cultura profissional o assistente social pode negar a 
ação puramente instrumental, imediata, espontânea e reelaborá-la em nível 
de respostas socioprofissionais. Na elaboração de respostas mais 
qualificadas, na construção de novas legitimidades, a razão instrumental

221
 

não dá conta. Há que se investir numa instrumentalidade inspirada pela 
razão dialética

222
.  

 

Como espaço de intervenção, o cotidiano é esfera de reprodução do instituído 

e, ao mesmo tempo, de possibilidade da construção do novo.  As mudanças são 

construções históricas impregnadas também das pequenas atividades realizadas 

pelo homem comum e nos espaços de trabalho, numa articulação entre estrutura e 

ação. O trabalho profissional, que desperta para a observação atenta e crítica, 

envolve a tomada de decisões; proporciona conhecimentos; trabalha contradições; e 

tem o homem e a mulher como sujeitos que transformam e se transformam.  

Atuar sobre as questões sociais que emergem no contexto da lógica da 

sociedade capitalista impõe a compreensão do processo que fragmenta a visão de 

classe e reproduz a exclusão de parcela importante da sociedade, definindo 

“lugares” de mulheres e crianças pobres. Questionar esses lugares, pela análise de 

totalidade, em suas contradições, torna oportuno pensar a categoria feminismo no 

                                                 
221“Razão Instrumental: É uma dimensão da razão dialética (substantiva e emancipatória), e como tal, limitada 
a operações formal-abstratas e a praticas manipuladoras e instrumentais, fragmentadas, descontextualizadas e 
segmentadas, por isso ela é funcional à reprodução social da ordem burguesa” (GUERRA, 2007, p. 14) 
222“Por Razão dialética estamos entendendo o mais alto nível de razão e como tal, crítica e emancipatória. A 
razão humana é dialética, ou seja, incorpora a contradição, o movimento, a negatividade, a totalidade, as 
mediações, buscando a lógica de constituição dos fenômenos, sua essência ou substância. A razão dialética 
refere-se: a uma lógica objetiva que os processos sociais portam e às condições que permitem a reconstrução 
desta lógica, pela via do pensamento. No capitalismo esta razão é limitada a uma de suas dimensões: à 
dimensão instrumental” (GUERRA, 2007, p. 14) 
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espaço de intervenção, temática ainda pouco presente na formação e no exercício 

profissionais, como visto em Bezerra e Veloso (2015) e em Paneghini (2015).  

Na narrativa de Quitéria, por sua experiência, é que emerge a discussão 

sobre a relação entre homens e mulheres como projeto, incorporado ao seu 

processo de enfrentamento contra a violência, e ela é que rompe a segregação do 

espaço institucional, ao solicitar o atendimento também ao marido.  

A exclusão mantida no limite do tolerável e funcional para a própria 

conservação do sistema, impõe-se à reflexão crítica para a compreensão do fazer 

profissional, como componente nos âmbitos da manutenção e do controle, e como 

possibilidade de sua ruptura.  

Inspirando-se no teatro épico de Brecht, a perspectiva não é o desenlace do 

trabalho. O processo sobrepõe-se, com os acontecimentos compreendidos como 

saltos, superando a relação causa-efeito na análise e intervenção sobre a 

realidade223. 

Como ensina Martinelli (2011, p. 159), na análise sobre a profissão:  

[...] Assim perguntar por sua identidade significa perguntar por sua 
participação na trama de relações sociais, por sua legitimação como prática 
social de caráter popular, por seu vínculo com a formulação e execução de 
políticas sociais autênticas; enfim, significa perguntar por seu papel no 
processo de produção de novas relações sociais e de transformação da 
sociedade, tendo presente que cada momento tem em si a força do 
inaugural, o impulso criador do novo! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
223Remete ao estudo sobre o teatro épico, em Brecht: Notas sobre Mahagonny (apud PEIXOTO, 1974). 
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ANEXO 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCE 
 

Você está sendo convidada (o) para participar da pesquisa “Serviço Social em 
dois tempos: a experiência social como destinatário do trabalho profissional e sua 
(re)significação como Assistente Social”  Esta pesquisa é parte das exigências do 
curso de doutorado do Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, que a pesquisadora Neusa 
Cavalcante Lima está realizando sob a orientação da Professora Doutora Maria 
Lúcia Martinelli e tem por objetivos: 
 Conhecer as experiências vividas pelos sujeitos, mediadas pelo serviço social e qual 

o significado atribuído. 

 Contribuir para a construção do conhecimento do serviço social, no que se refere ao 

seu significado social. 

Será utilizada a metodologia da história oral, por meio de entrevista individual, 
propondo-se um exercício de diálogo. Para a entrevista o participante poderá utilizar 
o próprio nome ou nome fictício escolhido por ele.   

A entrevista individual será gravada mediante autorização do participante e 
transcrita para análise, sendo alguns fragmentos da narrativa utilizados no texto da 
tese, sempre que a fala registrada for significativa para apreensão do objeto de 
estudo.  

A pesquisa não implica em nenhum gasto para os participantes, os quais 
também não receberão qualquer espécie de reembolso ou gratificação devido à sua 
participação. Ressalta-se que a sua participação nessa pesquisa é condição para 
que ela seja realizada, uma vez que somente o sujeito pode falar de sua experiência 
e do significado que ele a atribui. 

Este termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias, sendo que 
uma cópia será arquivada pela pesquisadora responsável, e a outra será fornecida a 
você.  

Eu, _____________________________________________________, 
portador do RG _____________________, declaro que li as informações contidas 
nesse documento, fui devidamente informada (o) pela pesquisadora Neusa 
Cavalcante Lima sobre os objetivos da pesquisa, concordo em participar 
voluntariamente da mesma.  Sei que a qualquer momento poderei solicitar novas 
informações ou retirar este consentimento durante a realização da pesquisa. 
Declaro, ainda, que recebi uma cópia deste Termo de Consentimento.  

São Paulo, ______ de ___________________ de 2017. 
 
_______________________________ 
Assinatura do participante da pesquisa 
 
 
_______________________________ 
Assinatura do pesquisador 
 


